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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
Gabinete do Vereador Jair Tatto
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ETO DE LEI N°
PI.
76/2016

spõe sobre a destinação preferencial de todos 
issentos dos veículos de transporte coletivo 

urbi tno aos idosos, gestantes, obesos, pessoas 
portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida e 
pessoas com crianças de colo e dá outras 
providências."

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° Ficam destinados ao uso preferencial de idosos, gestantes, obesos, pessoas 
portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida e pessoas acompanhadas por 
crianças de colo todos os assentos de veículos do sistema de transporte coletivo 
urbano Municipal.

Parágrafo único. O uso preferencial de que trata o caput deste artigo se aplica a 
todos os modais do município sob regime de permissão ou concessão.

Art. 2° Os permissionários e concessionários dos serviços de transporte público 
coletivo regular e complementar deverão afixar avisos em local para fácil 
visualização dos passageiros, contendo o seguinte teor: "TODOS OS ASSENTOS 
DESTE VEÍCULO, POR FORÇA DE LEI MUNICIPAL, SÃO DE USO PREFERENCIAL POR 
IDOSOS, GESTANTES, OBESOS, PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA OU 
MOBILIDADE REDUZIDA E PESSOAS COM CRIANÇAS DE COLO".

Art. 3° Os permissionários e concessionários dos serviços de transporte público 
coletivo terão um prazo de 90 (noventa) dias para se adequarem ao que disciplina 
a presente Lei.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação."
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Sala das Sessões,
Às Comissões competentes.

Sala das Sessões, (03 de Março de 2016.

s

jair\tatto
Vereador

tuòéPalácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 - 6° andar - sala 607 - São Paulo /Sfc CÈR QlMoÀÔQ 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/

Site: www.iairtatto.com.br / E-mail: iairtatto@camara.sp.aov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Gabinete do Vereador Jair Tatto

Justificativa:

A legislação municipal já garante que alguns poucos assentos sejam 
reservados para uso por gestantes, idosos, obesos e deficientes físicos. 
Infelizmente, não é incomum cenas nos coletivos, onde essas pessoas 
viajam em pé, pela ocupação dos poucos lugares reservados, na maioria 
das vezes por passageiros não afeitos a esse direito.

A partir da sua conversão em lei, todos os assentos passam a ser de 
uso preferencial aos idosos, gestantes, obesos, pessoas portadoras de 
deficiência ou mobilidade reduzida e pessoas com crianças de colo. O 
objetivo dessa lei é justamente de caráter educacional, que proporcionará 
uma cultura de respeito e cortesia.

Pelo exposto conto com o apoio dos nobres vereadores para a 
aprovação da presente proposição.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 - 6° andar - sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/

Site: www.jairtatto.com.br / E-mail: jairtatto@camara.sp.gov.br
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 CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado corno folha n° . A...

Hdo processo n° 01-PL 76 de 2016, (a)\c:.:íc.;o.;:-........................................Aüenna v ícone 
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

LIDO HOJE

ÀS COMISSÕES DE:pg MAR 2016

PRESIDENTE

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Folha__ ____________
Proc. N° Jfcfo lj£_

Jsrunc
runo Lucchetti

RF. 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 76/16

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas com 
deficiência, sua integração social, e dá outras providências;

- Lei Federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a política nacional do 
idosos, cria o Conselho Nacional do Idoso, e dá outras providências;

- Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e dá outras providências;

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida;

- Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n°s 10.048, 
de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 
10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para 
a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida;

- Lei Federal n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, e 
dá outras providências;

- Lei Federal n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

- Lei Municipal n° 10.012, de 13 de dezembro de 1985, que dispõe sobre assentos 
reservados para o uso por gestantes, mulheres com bebês ou crianças de colo, idosos e 
deficientes físicos, nos veículos de transporte coletivo de passageiros;

- Lei Municipal n° 11.248, de 1 de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 
preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e dá outras providências;

- Lei Municipal n 11.468, de 12 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a colocação de 
assento nas farmácias e drogarias, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.840, de 28 de junho de 1995, que institui a carteira especial para 
obesos;

- Lei Municipal n° 12.640, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
existência de assentos, nas dependências dos estabelecimentos bancários, para o uso de 
idosos e gestantes;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL 76-16 pesquisa
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Folha__CG
Proc. N° ^6 /IS ~

uno Lucchetti
RF. 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DEM
SAO PAULO

- Lei Municipal n° 12.658, de 18 de maio de 1998, que obriga os cinemas, teatros, 
bibliotecas, ginásios esportivos, casas noturnas e restaurantes a manter em suas 
dependências cadeiras ou poltronas especiais para o uso de pessoas obesas, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos 
serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras providências 
(especialmente art. 3°, III e 8°, III, letra “h”);

- Lei Municipal n° 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a Política Municipal do Idoso, e 
dá outras providências;

- Lei Municipal n° 16.383, de 1° de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a prioridade dos 
idosos no uso de assentos no transporte público, nos termos que especifica, e dá outras 
providências;

- PL 536/12, que dispõe sobre a mudança de denominação dos assentos de uso 
preferencial nos ônibus no transporte coletivo do Município de São Paulo, para assento de 
uso exclusivo, e dá outras providências;

- PL 613/2015, que dispõe sobre preferência nos assentos do transporte coletivo urbano 
municipal às pessoas que especifica, e dá outras providências.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

A pesquisa legislativa constatou a existência do PL613/15 que, de forma semelhante, trata 
do assunto em questão. Todavia, são projetos de lei de sessões legislativas diferentes, não 
se aplicando, portanto, a disposição prevista no art. 212, IV, do Regimento Interno.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 03.

São Paulo, 21 de março de 2016.

hebibChristiar hebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL 76-16 pesquisa
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L7853 Página 1 de 7

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Folha__ O&__
Proc. N° /

Lucchetti
RF. 11.455

LEI N° 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989.

Regulamento 
Mensagem de Veto

Texto compilado

Dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência, sua integração 
social, sobre a Coordenadoria Nacional 
para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência - Corde, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou 
difusos dessas pessoas, disciplina a 
atuação do Ministério Público, define 
crimes, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais 
e sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei.

§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e 
outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito.

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações 
governamentais necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que 
lhes concernem, afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a 
matéria como obrigação nacional a cargo do Poder Público e da sociedade.

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e 
das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da 
administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos 
objetos esta Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as 
seguintes medidas:

I - na área da educação:

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que 
abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação 
profissionais, com currículos, etapas e exigências de diplomação próprios;

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas;

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino;

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, 
educandos portadores de deficiência;

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, 
inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo;

f) a matricula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de 
pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino;

II - na área da saúde:

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L7853.htm 09/03/2016 M
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L7853 Página 2 de 7

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao 
aconselhamento genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher 
e da criança, à identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do 
metabolismo e seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de 
deficiência;

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e de trânsito, e 
de tratamento adequado a suas vítimas;

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação;

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde 
públicos e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta 
apropriados;

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado;

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, 
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social;

III - na área da formação profissional e do trabalho:

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços 
concernentes, inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional;

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de 
tempo parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos 
comuns;

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de 
pessoas portadoras de deficiência;

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das 
pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que 
regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, 
nelas, das pessoas portadoras de deficiência;

IV - na área de recursos humanos:

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional;

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, 
inclusive de nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de 
deficiências;

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência;

V - na área das edificações:

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias 
públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso 
destas a edifícios, a logradouros e a meios de transporte.

Art. 3° As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas
portadoras de deficiência-poderão-6er propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e
Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia,
empresa pública, fundação ou sociedade de economia mi6ta que—ieGtea, entre 6ua6 finalidades
in6titucionai6, a proteção das pessoas portadoras de deficiência.

Art. 32 As medidas judiciais destinadas à proteção de interesses coletivos, difusos, individuais 
homogêneos e individuais indisponíveis da pessoa com deficiência poderão ser propostas pelo Ministério 
Público, pela Defensoria Pública, pela União, pelos Estados, pelos Municípios, pelo Distrito Federal, por 
associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, por autarquia, por empresa pública e 
por fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção
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Proc. N° Q-€ /Jg

. . . „ B^jÔcT Lucchetti
dos interesses e a promoção de direitos da pessoa com deficiência. (Redação dada pela Lei n° 13tlf.4gi.cte5 
2015) (Vigência)

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias.

§ 2° As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro 
de 15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para 
a instrução da ação civil.

§ 3° Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá 
ser negada certidão ou informação.

§ 4° Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada das 
certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo 
quando se tratar de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo 
correrá em segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença.

§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações 
propostas por qualquer deles.

§ 6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a 
titularidade ativa.

Art. 4° A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido 
a ação julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá 
intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova.

§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau 
de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal.

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá 
recorrer qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público.

Art. 5° O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, 
em que se discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas.

Art. 6° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de 
qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no 
prazo que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis.

§ 1° Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de 
elementos para a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito 
civil, ou das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, 
em 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, 
conforme dispuser seu Regimento.

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público 
designará desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação.

Art. 7° Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n°
7.347, de 24 de julho de 1985.

Art. 8° Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa:
I—recusar, 6U6pender, procrastinar, cancelar ou fazer ce66ar, sem justa causa, a in6crição-de- aluno

em estabelecimento de ensino de qualquer curse-eu grau, público ou privado, por motivo6 derivados da
deficiência que porta;

’ U—obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivo6 derivados de
sua deficiência;

UJ—negar-; sem justa causa, a alguém, por motivo6 derivados de sua deficiência, emprego ou
trabalho;

IV— recusar,- retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar a66istênGia médico-hospitalar e
ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência;

V— deixar de cumprir, retardar ou frustrar, 6em ju6to motivo, a execução de ordem judicial expedida
na ação civil a que alude e6ta Lei;
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Vi- recusar, retardar-ou omitir dados técnicos indi6pen6ávei6 à propositura da ação civil objeto desta
Lei, quando requisitados pelo-MinÍ6tério Público.

Art. 82 Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa: (Redação dada 
pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)

I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar inscrição de 
aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, em razão de sua 
deficiência; (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)

II - obstar inscrição em concurso público ou acesso de alguém a qualquer cargo ou emprego público, 
em razão de sua deficiência; (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à pessoa em razão de sua deficiência; 
(Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar é 
ambulatorial à pessoa com deficiência; (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de ordem judicial expedida na ação civil a que 
alude esta Lei; (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil pública 
objeto desta Lei, quando requisitados. (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)

§ 12 Se o crime for praticado contra pessoa com deficiência menor de 18 (dezoito) anos, a pena é 
agravada em 1/3 (um terço). (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)

§ 2- A pena pela adoção deliberada de critérios subjetivos para indeferimento de inscrição, de 
aprovação e de cumprimento de estágio probatório em concursos públicos não exclui a responsabilidade 
patrimonial pessoal do administrador público pelos danos causados. (Incluído pela Lei n° 13.146, de 
2015) (Vigência)

§ 32 Incorre nas mesmas penas quem impede ou dificulta o ingresso de pessoa com deficiência em 
planos privados de assistência à saúde, inclusive com cobrança de valores diferenciados. (Incluído pela 
Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)

§ 42 Se o crime for praticado em atendimento de urgência e emergência, a pena é agravada em 1/3 
(um terço). (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 9° A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de 
deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício 
de seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social.

§ 1° Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos 
da Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos 
e objetivos determinados.

§ 2° Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos 
órgãos públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas 
subsidiárias e as fundações públicas.

Art. 10. A coordenação, superior dO6 assuntos, ações governamentais e medidas, referentes à6
pessoas portadoras de deficiência, incumbirá a órgão subordinado à Presidência da República, dotado de
autonomia administrativa e financeira, ao qual serão destinados recur6O6 orçamentários específicos.
(Vide Medida Provisória ng 150, de 199&)

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas, referentes a
pe66oas portadoras de deficiência, incumbirá à Coordenadoria Nacional para a Pessoa Portadora de
Deficiência (Corde), órgão autônomo do Ministério da Ação Social, ao qual 6erão destinados recursos
orçamentários específicos. (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a
pessoas portadoras-de-deficiência caberá á Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da
República. (Redação dada pela Medida P-rovisória-n° 437, de 2008). (Vide Medida Provisória n° 439, de
2ÚQ&L
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Bruno Lucchetti
Art. 10. A coordenação superior do6 as6unto6, açõe6 governamentais e medidas, refé?êntés455

pessoas portadoras de deficiência, incumbirá à Coordenadoria Nacional-para a Pessoa Portadora de
Deficiência (Corde), órgão autônomo do Ministério da Ação Social, ao qual serão destinados recursos
orçamentários específicos. (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1999)

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a 
pessoas portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República. (Redação dada pela Lei n° 11,958, de 2009)

Parágrafo único.-A autoridade encarregada da-soordenação superior mencionada no caput de6te
artigo caberá, principatmente, propor- ao Presidente da República a Política Nacional para a Integração da
Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores
que lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos da Administração Pública Federal. (Vide
Medida Provisória n° 150, de 1-800)

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções 
superiores que lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela 
Lei n° 8.Q28, de 1990)

Art. 11. Fica reestruturada, como órgão autônomo, nos termos do artigo anterior, a Coordenadoria
Nacional, para Integração da Pe6soa Portadora de Deficiência—Corde. (Vide Medida Provisória n° 15Qr
de-1990) -(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990)

5 1° (Vetado). (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990)
§ 2° O-Coordenador contará com 3 (trê6) Coordenadores-Adjuntos, 4 (quatro) Coordenadores de

Programas e-8 (oito) As6e66ores, nomeado6 em comissão. 6ob indicação do titular da Corde. (Revogado 
pela Lei n° 8.028, de 1990)

§ 3° A Corde ter-ártambérrh-servidores titulares de Funções de Assessoramento Superior-(FAS) e
outros requisitados a óFqão e entidades da Administração Federal. (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990)

§ d° A Corde poderá contratar, por tempo ou tarefa determinados, especialistas para atender
necessidade temporária-de excepcional interesse público.(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990)

Art. 12. Compete à Corde:

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de 
deficiência;

II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a Integração de 
Pessoa Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa 
implantação e seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter 
legislativo;

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas 
e projetos mencionados no inciso anterior;

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos;

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas 
portadoras de deficiência;

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que 
constituam objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção;

. VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência;

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora 
de deficiência, visando à conscientização da sociedade.

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde 
recolher, sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a 
necessidade de efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas 
portadoras de deficiência.
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Art. 13. A. Corde contará com o a66Q6soramento de órgão oolegiado, o Conselho Consultivo da
Goordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. (Vide Medida Provisória-n2
1.799-6, de 1999) (Revogado pela Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001)

§ 1° A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato
do Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãO6 e de organizações ligados aos
a66unto6 pertinentes à pessoa portadora de defioiênGia? bem como representante do Ministério Público
Federal.—(Vide Medida Provisória n° 1,799-6, de 1999) (Revogado pela Medida Provisória n° 2.216-37, 
de 2001)

§ 2° Compete ao Conselho Consultivo:—(Vide-Medida Provisória n° 1.799-6, de 1999) (Revogado. 
pela Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001)

1—opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pe6soa Portadora de
Deficiência; (Vide Medida Provisória n° 1,799-6, de 1999) (Revogado pela Medida Provisória n° 2.216- 
37, de 2001)

H-----apresentar 6uge6tões-para o encaminhamento dessa política; (Vide-Medida Provisória n°
1.799-6, de 1999) (Revogado pela Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001)

W—responder a consultas formuladas pela Corde. (Vide Medida Provisória n° 1.799-6, de 1999)
(Revogado pela Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001)

§—â2—Q—Conselho—Consultivo—reunir-se-á—ordinariamente—1—(uma)—vez—per—trimestre—er
extraordinariamente, por iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita,
eem antecedência de 10 (dez) dias, e deliberará por maioria de votos dO6 conselheiros pre6ente6. (Vide
Medida Provisória n° 1.799-6, de 1999) (Revogado pela Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001)

§ 4° Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus
cargos de origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. (Vide Medida Provisória-n2
1.799-6, de 1999) (Revogado pela Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001)

§-6—As~despe6as de locomoção e hospedagem do6 conselheiros, quando necessárias, 6erão
asseguradas pela Corde.—(Vide Medida Provisória n° 1.799-6, de 1999) (Revogado pela Medida 
Provisória n° 2.216-37, de 2001)

Art. 14. (Vetado).

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do gue dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria 
de Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no 
Ministério da Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da 
coordenação setorial dos assuntos concernentes às pessoas portadoras de deficiência.

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as 
providências necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas 
decorrentes do artigo anterior.

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concernentes 
à problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de 
pessoas portadoras de deficiência no País.

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação 
desta Lei, as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da República.

JOSÉ SARNEY
João Batista de Abreu

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.10.1989

★
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Folha__
Proc. N° '^6'

runo Lucchetti
RF. 11.455
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 8.842. DE 4 DE JANEIRO DE 1994.

Regulamento Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho
Mensagem de veto Nacional do Idoso e dá outras providências..

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei:

CAPÍTULO I 
Da Finalidade

Art. 1° A política nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando 
condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade.

Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de sessenta anos de idade. 

CAPÍTULO II
Dos Principios e das Diretrizes

SEÇÃO I 
Dos Princípios

Art. 3° A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios:

I - a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da 
cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito â 
vida;

II - o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo ser objeto de 
conhecimento e informação para todos;

III - o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza;

IV - o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações a serem efetivadas 
através desta política;

V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contradições entre o meio 
rural e o urbano do Brasil deverão ser observadas pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, na 
aplicação desta lei.

SEÇÃO II 
Das Diretrizes

Art. 4° Constituem diretrizes da política nacional do idoso:

I - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que 
proporcionem sua integração às demais gerações;

II - participação do idoso, através de suas organizações representativas, na formulação, 
implementação e avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem desenvolvidos;

III - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias, em detrimento do 
atendimento asilar, à exceção dos idosos que não possuam condições que garantam sua própria 
sobrevivência;

IV - descentralização politico-administrativa;

V - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na 
prestação de serviços;
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VI - implementação de sistema de informações que permita a divulgação da política, dos serviços 
oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada nivel de governo;

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter 
educativo sobre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento;

VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados prestadores de serviços, 
quando desabrigados e sem familia;

IX - apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento.

Parágrafo único. É vedada a permanência de portadores de doenças que necessitem de assistência 
médica ou de enfermagem permanente em instituições asilares de caráter social.

CAPÍTULO III 
Da Organização e Gestão

Art. 5° Competirá ao órgão ministerial responsável pela assistência e promoção social a coordenação 
geral da política nacional do idoso, com a participação dos conselhos nacionais, estaduais, do Distrito 
Federal e municipais do idoso.

Art. 6° Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos 
permanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos órgãos e 
entidades públicas e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à área.

Art: 7° Compete aos conselhos de que trata o artigo anterior a formulação,-coordenação, supervisão
e avaliação da política nasienal-deidoso, no âmbito das respectivas instâncias político administrativas.

Art. 72 Compete aos Conselhos de que trata o art. 62 desta Lei a supervisão, o acompanhamento, a 
fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias politico- 
administrativas. (Redação dada pelo Lei n° 10.741, de 2003)

Art. 8° À União, por intermédio do ministério responsável pela assistência e promoção social, 
compete;

I - coordenar as ações relativas à política nacional do idoso;

II - participar na formulação, acompanhamento e avaliação da política nacional do idoso;

III - promover as articulações intraministeriais e interministeriais necessárias â implementação da 
política nacional do idoso;

IV - (Vetado;)

V - elaborar a proposta orçamentária no âmbito da promoção e assistência social e submetê-la ao 
Conselho Nacional do Idoso.

Parágrafo único. Os ministérios das áreas de saúde, educação, trabalho, previdência social, cultura, 
esporte e lazer devem elaborar proposta orçamentária, no âmbito de suas competências, visando ao 
financiamento de programas nacionais compatíveis com a política nacional do idoso.

Art. 9° (Vetado.)

Parágrafo único. (Vetado.)

“O -n

CAPÍTULO IV
Das Ações Governamentais

Q)

Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso, são competências dos órgãos e entidSc©! 
públicos: i-1 r-

f-* c
I - na área de promoção e assistência social: £ n

a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas Í3< 
idoso, mediante a participação das famílias, da sociedade e de entidades governamentais e náo 
governamentais.

I

L_!
©'I

I
I

IO
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b) estimular a criação de incentivos e de alternativas de atendimento ao idoso, como centros de 
convivência, centros de cuidados diurnos, casas-lares, oficinas abrigadas de trabalho, atendimentos 
domiciliares e outros;

c) promover simpósios, seminários e encontros específicos;

d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, pesquisas e publicações 
sobre a situação social do idoso;

e) promover a capacitação de recursos para atendimento ao idoso;

II - na área de saúde:

a) garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos niveis de atendimento do Sistema Único de 
Saúde;

b) prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas 
profiláticas;

c) adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e similares, com fiscalização 
pelos gestores do Sistema Único de Saúde;

d) elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares;

e) desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito 
Federal, e dos Municípios e entre os Centros de Referência em Geriatria e Gerontologia para treinamento 
de equipes interprofissionais;

f) incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos públicos federais, estaduais, 
do Distrito Federal e municipais;

g) realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de determinadas doenças do idoso, com 
vistas a prevenção, tratamento e reabilitação; e

h) criar serviços alternativos de saúde para o idoso;

III - na área de educação;

a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais destinados ao 
idoso;

b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino formal, conteúdos voltados para o 
processo de envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 
assunto;

c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cursos superiores;

d) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, a fim de informar a 
população sobre o processo de envelhecimento;

. e) desenvolver programas que adotem modalidades de ensino á distância, adequados às condições 
do idoso;

f) apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como meio de universalizar o acesso 
às diferentes formas do saber;

IV - na área de trabalho e previdência social:

a) garantir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a sua participação no 
mercado de trabalho, no setor público e privado; .

b) priorizar o atendimento do idoso nos benefícios previdenciários;

c) criar e estimular a manutenção de programas de preparação para aposentadoria nos setores 
público e privado com antecedência mínima de dois anos antes do afastamento;
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V - na área de habitação e urbanismo:

a) destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de comodato ao idoso, na modalidade 
de casas-lares;

b) incluir nos programas de assistência ao idoso formas de melhoria de condições de habitabilidade e 
adaptação de moradia, considerando seu estado físico e sua independência de locomoção;

c) elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação popular;

d) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas;

VI - na área de justiça:

a) promover e defender os direitos da pessoa idosa;

b) zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para evitar abusos e lesões a 
seus direitos;

VII - na área de cultura, esporte e lazer:

a) garantir ao idoso a participação no processo de produção, reelaboração e fruição dos bens 
culturais;

b) propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos culturais, mediante preços reduzidos, em âmbito 
nacional;

c) incentivar os movimentos de idosos a desenvolver atividades culturais;

d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do idoso aos mais 
jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural;

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades fisicas que proporcionem a melhoria da 
qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade.

§ 1° É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, proventos, pensões e benefícios, salvo 
nos casos de incapacidade judicialmente comprovada.

§ 2° Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para gerir seus bens, ser-lhe-á nomeado 
Curador especial em juízo.

§ 3° Todo cidadão tem o dever de denunciar â autoridade competente qualquer forma de negligência 
ou desrespeito ao idoso.

CAPÍTULO V 
Do Conselho Nacional

Art. 11. (Vetado.)

Ari. 12. (Vetado.)

Art. 13. (Vetado.)

Art. 14. (Vetado.)

Art. 15. (Vetado.)

Art. 16. (Vetado.)

Art. 17. (Vetado.)

Art. 18. (Vetado.)

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais
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Art. 19. Os recursos financeiros necessários à implantação das ações afetas às áreas de 
competência dos governos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais serão consignados em seus 
respectivos orçamentos.; ' .

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta dias, a partir da data de sua 
publicação.

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 4 de janeiro de 1994, 173° da Independência e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Leonor Barreto Franco

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.1,1994
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Mensagem de Veto
Regulamento
Regulamento

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000.

Dá prioridade de atendimento às pessoas 
que especifica, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1a As pe6soas portadoras de deficiência fisica, os idosos com idade igual ou superior a sessenta
e cinco anos, as gestantes,- as laçtantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão
atendimento prioritário, nos termos desta Lei.

Art. 1- As pessoas portadoras de deficiência, 06 idoso6 com idade igual ou superior a 60 (6e66enta)
anos, as gestantes, as laçtantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento
prioritário, nos termo6-de6ta Lei. (Redação dada pela Lei n° 10.741. de 2003)

Art. 1a As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as 
gestantes, as laçtantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos terão atendimento prioritário, nos 
termos desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 2- As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a 
dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento 
diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1°

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às 
pessoas mencionadas no art. 12.

Art. 3a As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão 
assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, laçtantes, pessoas portadoras de deficiência e 
pessoas acompanhadas por crianças de colo.

Art. 4a Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de 
construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, 
destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência.

Art. 5a Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta 
Lei serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência.

§ 1a (VETADO)

§ 2a Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta 
dias, a contar da regulamentação desta Lei, para proceder ás adaptações necessárias ao acesso facilitado 
das pessoas portadoras de deficiência.

Art. 6a A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis:

I - no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na 
legislação especifica;

II - no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos 
reais) a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3a e 
5a;
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III - no caso das instituições financeiras, ás penalidades previstas no art. 44. incisos I, II e III, da Lei 
n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964.

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de 
reincidência.

Art. 7- O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua 
publicação.

Art. 82 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de novembro de 2000; 1792 da Independência e 112- da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Alcides Lopes Tápias
Martus Tavares

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000

*
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Regulamento

Regulamento

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.

Estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação.

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:

I—acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia,
dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemaB e
meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

H—barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento
e a circulação com 6egurança das pessoas, classificadas em:

a) barreiras arquitetônicas urbanisticas: as existentes nas vias públicas o nos espaços do uso público;
b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior do6 edifícios públicos e privados;
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes;
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou ob6táculo que dificulte ou impossibilite a

expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos-meios ou si6tema6 de comunicação, sejam
ou não de massa;

UI------- pessoa portadora de defioiôncia ou com mobilidade reduzida: a que tomporária ou
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se-com o meio e de utilizá-lo;

IV----- elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os
referentes a pavimentação;' saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica,
iluminação-pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações
do planejamento urbanistico;

V— mobiliário urbano: o conjunto de objetos-exi6tentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou
adicionadas ao6 elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua-modificação ou traslado
não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e
similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de
natureza análoga;

VI— ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso
de meio fisico.

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, 
de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, 
inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de 
uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida; (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a 
participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos á acessibilidade, 
à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso â informação, à compreensão, â
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circulação com segurança, entre outros, classificadas em: (Redação dada pela Lei n° 13.146. de 2015) 
(Vioênciaj

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao 
público ou de uso coletivo; (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; (Redação dada pela Lei 
n° 13.146. de 2015) (Vigência)

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; (Redação dada pela 
Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência)

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 
informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação; (Redação dada 
pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)

III - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas; (Redação dada pela Lei 
n° 13.146, de 2015) (Vigência)

IV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 
movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da 
coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e 
obeso; (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)

V - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não 
desempenhar as funções de atendente pessoal; (Redação dada pela Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência)

VI - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elétrica e de 
gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os 
que materializam as indicações do planejamento urbanistico; (Redação dada pela Lei n° 13.146. de 
2015) (Vigência)

VII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, superpostos 
ou adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modificação ou seu 
traslado não provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de 
sinalização e similares, terminais e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de água, 
lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; (Incluido pela Lei 
n° 13.146. de 2015) (Vigência)

VIII - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua 
autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; (Incluido pela Lei n° 13.146, de 2015) 
(Vigência)

IX - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, 
inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização 
ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem 
simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e 
formatos aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das 
comunicações; (Incluido pela Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência)

X - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados 
por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de 
tecnologia assistiva. (Incluído pela Lei n° 13,146, de 2015) (Vigência)

CAPÍTULO II
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Arfe-39 O planejamento-e-a urbanização das vias públicas, des-parques e dos demais espaços de uso
público deverão 6er concebidos e executados-deforma a torná los acessíveis para as pessoas portadoras
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 3S O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de 
uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para todas as pessoas, 
inclusive para aquelas com deficiência ou com mobilidade reduzida. (Redação dada pela Lei n° 13.146. de 
2015) (Vioència)

Parágrafo único. O passeio público, elemento obrigatório de urbanização e parte da via pública, 
normalmente segregado e em nivel diferente, destina-se somente â circulação de pedestres e, quando 
possível, à implantação de mobiliário urbano e de vegetação. (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) 
(Vigência)

Art. 4° As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem 
de prioridade que vise â maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla 
acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% 
(cinco por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possivel. (Incluído pela 
Lei n° 11.982, de 2009)

Art. 5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam 
às especificações das normas técnicas da ABNT.

Art. 7° Em todas as áreas de estacionamento de veiculos, localizadas em vias ou em espaços 
públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veiculos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de 
locomoção.

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a 
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.

CAPÍTULO III

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser 
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a 
máxima comodidade.

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, 
que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a 
intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem.

Parágrafo único. Os semáforos para pedestres instalados em vias públicas de grande circulação, ou 
que deem acesso aos serviços de reabilitação, devem obrigatoriamente estar equipados com mecanismo 
que emita sinal sonoro suave para orientação do pedestre. (Incluido pela Lei n° 13.146, de 2015) 
(Vigência) . ■ -. - , . -
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Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que 
permitam sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 10-A. A instalação de qualquer mobiliário urbano em área de circulação comum para pedestre 
que ofereça risco de acidente à pessoa com deficiência deverá ser indicada mediante sinalização tátil de 
alerta no piso, de acordo com as normas técnicas pertinentes. (Incluido pela Lei n° 13.146, de 2015) 
(Vigência)

CAPÍTULO IV

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edificios públicos ou privados destinados ao uso 
coletivo deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessiveis às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de 
edificios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os 
seguintes requisitos de acessibilidade:

I - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de 
locomoção permanente;

II - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetônicas 
e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida;

III - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edificio, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 
acessibilidade de que trata esta Lei; e

IV - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas 
com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes 
as condições de acesso, circulação e comunicação.

Art. 12-A. Os centros comerciais e os estabelecimentos congêneres devem fornecer carros e 
cadeiras de rodas, motorizados ou não, para o atendimento da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. (Incluido pela Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência)

CAPÍTULO V

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO

Art.' 13. Os edificios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade:

I - percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de 
uso comum;

II - percurso acessível que una a edificação â via pública, às edificações e aos serviços anexos de 
uso comum e aos edificios vizinhos;

III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessiveis para pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

i
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Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão 
dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, 
devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade.

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar 
a reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, 
para o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPlTULOVI

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade 
estabelecidos nas normas técnicas especificas.

CAPÍTULO VII :

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito 
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, â educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao 
lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de 
acesso â informação ás pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em 
regulamento.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de 
transporte e de comunicação, mediante ajudas técnicas.

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio â pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados:

I - à promoção de pesquisas cientificas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências;

II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de deficiência;

III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

CAPÍTULO IX

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, 
o Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação.orçamentária específica, cuja execução será 
disciplinada em regulamento.

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS
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Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso.

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta 
Lei.

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas â população em 
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edificios ou imóveis declarados bens de interesse 
cultural ou de valor histórico-artistico, desde que as modificações necessárias observem as normas 
especificas reguladoras destes bens.

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregorí

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000

"O *n
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004.

Regulamenta as Leis n-s 10.048, de 8 de novembro 
de 2000, que dá prioridade de atendimento ás 
pessoas que especifica, e 10.098. de 19 de 
dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis n“ 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 
de dezembro de 2000,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 12 Este Decreto regulamenta as Leis n°"' 10.048. de 8 de novembro de 2000. e 10.098, de 19 
de dezembro de 2000.

Art. 2- Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação 
com a matéria nele regulamentada:

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva;

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza;

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os 
projetos de natureza arquitetônica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes 
ao transporte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou 
similar; e

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por 
entes públicos ou privados.

Art. 32 Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando 
não forem observadas as normas deste Decreto.

Art. 42 O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos 
Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de 
deficiência terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos neste Decreto.

CAPÍTULO II

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

Art. 52 Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras 
de serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 12 Considera-se, para os efeitos deste Decreto:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm 09/03/2016

M
at

ér
ia

 P
L 

76
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

20
6.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/05/2019 15:31:27.

 fls. 28

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm


D5296 Página 2 de 18

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n° 10,690, de 16 de junho de 
2003. a que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas 
seguintes categorias:

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com 
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções;

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, 
aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os 
olhos for igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior â média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades 
adaptativas, tais como:

1. comunicação;

2. cuidado pessoal;

3. habilidades sociais;

4. utilização dos recursos da comunidade;

5. saúde e segurança;

6. habilidades acadêmicas;

7. lazer; e

8. trabalho;

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa 
portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou 
temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção.

§ 2- O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo.

§ 3- O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os 
preceitos estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei ri'' 7.102, de 20 de junho de 1983. 
observando, ainda, a Resolução do Conselho Monetário Nacional n2 2.878, de 26 de julho de 2001.

Art. 62 O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às 
pessoas de que trata o art. 5S m

§ 12 O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 5

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; w r~

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física^en 
pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; ui J

r»
III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou-' 

pessoas capacitadas em Lingua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se

"O—i
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comuniquem em LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas 
capacitadas neste tipo de atendimento;

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento ás pessoas com deficiência visual, mental e 
múltipla, bem como às pessoas idosas;

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida;

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5a;

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida;

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de 
pessoa portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5° bem como nas 
demais edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de 
vacina atualizada do animal; e

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 5°

§ 2S Entende-se por imediato o atendimento prestado âs pessoas referidas no art. 52, antes de 
qualquer outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no 
inciso I do oaráorafo único do art. 3° da Lei nc 10.741, de 1° de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

§ 32 Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento â 
saúde, a prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade 
dos casos a atender.

§ 42 Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 52 devem possuir, pelo menos, 
um telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva.

Art. 72 O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem 
como das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do 
que estabelece o Decreto n° 3,507, de 13 de junho de 2000.

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas 
competências, criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido 
neste Decreto.

CAPÍTULO III

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE

Art. 82 Para os fins de acessibilidade, considera-se:

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos 
dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento, a circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem 
acesso à informação, classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e 
coletivo e no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou 
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o 
acesso à informação;

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os 
referentes à pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico;

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado 
não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e 
similares, telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e 
quaisquer outros de natureza análoga;

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou 
especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida;

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, 
direta e indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral;

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, 
cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, 
inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza;

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas 
como unifamiliar ou multifamiliar; e

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender 
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma 
autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a 
acessibilidade.

Art. 92 A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às 
seguintes premissas básicas:

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a 
implantação das ações; e

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos.

CAPÍTULO IV

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA 

Seção I

Das Condições Gerais

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atender aos 
princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT, a legislação específica e as regras contidas neste Decreto.

§ 12 Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho 
universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos 
cursos de Engenharia, Arquitetura e correlatas.

§ 2- Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxilio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho 
universal.
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Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso púbnco ou coletivo, ou a 
mudança de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se 
tornem acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

. § 12 .As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e 
correlatas, ao anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional 
declarada do atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT, na legislação especifica e neste Decreto.

§ 22 Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto 
arquitetônico ou urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto.

§3-0 Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a 
colocação, em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma 
prevista nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n° 7.405. de 12 de novembro de 1985.

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a 
circulação de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação especifica e neste Decreto.

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de 
acessibilidade, na legislação específica, observado o disposto na Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001, e 
neste Decreto:

l-os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou 
atualizados a partir da publicação deste Decreto;

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema
Viário;

III -  os estudos prévios de impacto de vizinhança;

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e 
ambiental; e

V-a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter 
compensatório ou de incentivo.

§ 12 Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem 
ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas 
de acessibilidade da ABNT.

§ 22 Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando 
esta tiver sido emitida anteriormente ás exigências de acessibilidade contidas na legislação específica, 
devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT.

Seção II

Das Condições Específicas

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste 
Decreto, complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas 
na legislação dos Estados, Municípios e do Distrito Federal.

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais 
espaços de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.

§ 12 Incluem-se na condição estabelecida no caput:
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i - a construyao de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações 
consolidadas;

II -  o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre 
em nível; e

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta.

§ 22 Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização 
urbanística em áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de 
largura menor que o estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa 
baseada em estudo técnico e que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica 
possível.

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a 
aproximação segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação 
e o alcance visual e manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em 
cadeira de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo ás condições estabelecidas nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 12 Incluem-se nas condições estabelecida no caput:

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham 
sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres;

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços;

III - os telefones públicos sem cabine;

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do 
mobiliário urbano;

V - os demais elementos do mobiliário urbano;

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres.

§ 2- A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá 
assegurar que, no minimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo 
menos, dois por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa 
distância, nacional e internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência 
auditiva e para usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de 
Universalização.

§ 3- As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de 
produtos e serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados 
em altura que possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para 
utilização autônoma por pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões 
estabelecidos nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou 
com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a 
periculosidade na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados.

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação oit® 3 
reforma de edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de- O / 
todas as partes de uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas dej^j 1 
acessibilidade da ABNT. ' c

)

T3 -n
0 0
0 zr

03
z |0 1

r

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares dem 
recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, 3 ■»!|
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estacionamentos e garagens, entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das 
edificações de uso privado multifamiliar e das de uso coletivo.

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo 
menos, um dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, 
livre de barreiras e de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade.

§ 12 No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar 
da data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

§ 2- Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir dotação 
orçamentária para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construidas, 
ampliadas ou reformadas.

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis 
das áreas de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento 
eletromecânico de deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo 
devem dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade 
da ABNT.

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser 
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 
estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo.

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo 
devem dispor de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.

§ 12 Nas edificações de uso público a serem construidas, os sanitários destinados ao uso por 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, 
uma cabine para cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários 
coletivos, obedecendo às normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 2- Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data 
de publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 32 Nas edificações de uso coletivo a serem construidas, ampliadas ou reformadas, onde devem 
existir banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência 
deverão ter entrada independente dos demais e obedecer ás normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 42 Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, 
os sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida 
deverão estar localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitários, se 
houver, e obedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas 
de conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para 
pessoas em cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos 
aos corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das 
saídas, em conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 12 Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos 
assentos para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade 
reduzida, incluindo .obesos, em locais de boa recepção .de mensagens sonoras, devendo todos ser 
devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT.
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§ 2° No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida.

§ 3a Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no minimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida.

§ 42 Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saidas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída 
segura de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência.

§ 52 As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§62 Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2a, as salas de espetáculo 
deverão dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de 
meios eletrônicos que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de 
disposições especiais para a presença física de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a 
projeção em tela da imagem do intérprete de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua 
visualização direta.

§ 7a O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6a será sinalizado por meio do 
pictograma aprovado pela Lei n° 8.160. de 8 de janeiro de 1991.

§ 8a As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, 
para garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1a a 5a.

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nivel, etapa ou modalidade, públicos ou 
privados, proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos 
para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, 
auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários.

§ 1a Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo 
Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que:

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação e 
informação previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste 
Decreto;

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência 
ou com mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso ás atividades escolares e 
administrativas em igualdade de condições com as demais pessoas; e

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, 
alunos, servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer 
tipo de discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas.

§ 2a As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, 
para garantir a acessibilidade de que trata este artigo.

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso 
coletivo, ou naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total 
de vagas para veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste 
Decreto, sendo assegurada, no minimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, 
de fácil acesso à circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o 
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1a Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada 
em local de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre 
suas características e condições de uso, observando o disposto na Lei n° 7,405, de 1985.
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§ 22 Os casos de inobservância do disposto no § 12 estarão sujeitos ás sanções estabelecidas 
pelos órgãos competentes.

§ 3a Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso 
coletivo. ' . ' , . . . .

§ 42 A utilização das vagas reservadas por veiculos que não estejam transportando as pessoas 
citadas no caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII. da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997.

Art. 26. Nas edificações de úso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização 
visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com 
as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de 
uso coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual 
haja obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.

. § 12 No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o 
número de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine 
que permita acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, de acordo com o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 22 Junto ás botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da 
edificação a pessoa se encontra.

§ 32 Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por 
legislação municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 
equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

§ 42 As especificações técnicas a que se refere o § 32 devem atender.

I - a’indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
equipamento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto;

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar);

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser 
instalado; e

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de 
botoeira, espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura 
da edificação suporta a implantação do equipamento escolhido.

Seção III

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para 
assegurar as condições de acessibilidade dos empreendimentos;

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas;

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessiveis no piso 
térreo e acessiveis ou adaptáveis quando nos demais pisos;

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado 
para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.
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Parágrafo únivu. Os agentes executores dos programas e projetos destinados á habitação de 
interesse social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os 
requisitos estabelecidos neste artigo.

Art. 29. Ào Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete:

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre 
as iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas á 
acessibilidade.

Seção IV

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 
Normativa na 1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 
2003.

CAPÍTULO V

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I

Das Condições Gerais

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e 
aéreo, considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, 
vias principais, acessos e operação.

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são:

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual;

II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual.

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de 
transporte coletivo são:

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal;

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal;

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional.

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessiveis quando todos os seus 
elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho 
universal, garantindo o uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas.

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação 
deste Decreto deverá ser acessível e estar disponivel para ser operada de forma a garantir o seu uso poço 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito dê-1 
suas competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso^ 
devidamente sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela 
gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a
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implantação das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de 
parada e nas vias de acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto.

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas 
responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão 
autorizar a colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de 
transporte.

Art. 37. Cabe ás empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas 
responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais 
que trabalham nesses serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Seção II

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas 
referidas no § 12, todos os modelos e marcas de veiculos de transporte coletivo rodoviário para utilização 
no País serão, fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a 
garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1s As normas técnicas para fabricação dos veiculos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem 
o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de 
até doze meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§ 2- A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme 
o prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço.

§ 32 A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste 
transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data 
de publicação deste Decreto.

§ 4- Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e 
desembarque dos usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo.

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas 
de avaliação de conformidade descritos no § 3° as empresas concessionárias e permissionárias dos 
serviços de transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veiculos em 
circulação, inclusive de seus equipamentos.

§ 12 As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário em circulação, de forma a tomá-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão 
disponíveis no prazo de até doze meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§ 2- Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, 
quando da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veiculos, especificar dentre esses 
veículos que estão em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da
Lei n° 9.503. de 1997.

§ 32 As adaptações dos veiculos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a 
programas de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial-INMETRO, a partir de orientações normativas 
elaboradas no âmbito da ABNT.

Seção III

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário
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Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas 
referidas no § 12, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão 
fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso 
por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 12 As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e 
quatro meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§ 2- As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão 
atender a critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte 
aquaviário.

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação dos 
programas de avaliação de conformidade descritos no § 2-, as empresas concessionárias e 
permissionárias dos serviços de transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota 
de veiculos em circulação, inclusive de seus equipamentos.

§ 12 As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão 
disponíveis no prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§ 2- As adaptações dos veiculos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas' a 
programas de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de 
orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT.

Seção IV

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, assim como a infra- 
estrutura dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e 
vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto.

§ 12 A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obedecerá ao 
disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 22 No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os 
modelos e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados 
acessiveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar 
totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste
Decreto.

§ I2 As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo 
metroferroviário e ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo 
ações saneadoras de, no minimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que 
compõem o sistema.

§ 22 O plano de que trata o § 12 deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de 
publicação deste Decreto.

Seção V

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os 
serviços de transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e
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disponíveis para serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portauuras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto 
na Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 12 de novembro de 1995, 
expedida pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.

Seção VI

Das Disposições Finais.

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de 
redução ou isenção de tributo:

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no processo 
de adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de 
transporte coletivo.

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se 
observar o disposto no art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, sinalizando impacto 
orçamentário e financeiro da medida estudada.

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo 
disposto no art. 6°, inciso II. da Lei n° 10.048, de 2000. cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito 
Federal, de acordo com suas competências.

CAPÍTULO VI

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigatória 
a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de 
computadores (internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno 
acesso às informações disponíveis.

§ 1s Nos portais e sitios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se 
concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será 
estendido por igual período.

§ 2- Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que 
represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas 
páginas de entrada.

§ 3a Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, 
Municipal ou do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um 
computador com sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência 
visual.

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos 
de interesse público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada para obtenção do 
financiamento de que trata o inciso III do art. 2-.

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno 
acesso ás pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações:

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral:

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público 
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência;

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de 
deficiência auditiva para acessos individuais;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm 09/03/2016 M
at

ér
ia

 P
L 

76
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

20
6.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/05/2019 15:31:27.

 fls. 38

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/


D5296 Página 14 de 18

c) garantir a fcA.stência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas 
por pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o 
território nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras dê Serviço 
Móvel Pessoal; e

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no 
painel destes equipamentos;

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal:

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de 
mensagens de texto entre celulares de diferentes empresas; e

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas 
por pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o 
território nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço 
Telefônico Fixo Comutado.

§ 12 Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de 
Metas de Universalização aprovados pelos Decretos n°" 2.592, de 15 de maio de 1998, e 4.769, de 27 de 
junho de 2003, bem como o estabelecido pela Lei n° 9.472, de 16 de julho de 1997.

§ 22 O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de 
Metas de Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no 
que se refere aos recursos tecnológicos de telefonia.

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis 
meses a contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para 
implementação do disposto no art. 49.

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, 
de forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor.

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com 
recursos tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso â informação ás 
pessoas portadoras de deficiência auditiva ou visual.

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput:

I - circuito de decodificação de legenda oculta;

II - recurso para Programa Secundário de Áudio (SAP); e

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio.

Art. 53. A ANATEL regulamentará; no prazo de doze meses a contar da data de publicação deste
Decreto, os procedimentos a cerem observados para-implementação do plano do modidas técnicas
previsto no art. 19 da Lei n*-4Õ.O98. de 2000.

M
at

ér
ia

 P
L 

76
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

20
6.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/05/2019 15:31:27.

 fls. 39



D5296 Página 15 de 18

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens.

§-3- A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora da Deficiência—CORDE da
Secretaria Especial doe Direitos Humanos da-Presidência da República assi6tirà-a- ANATEL no
procedimento de que trata o § 1-t

§ 3a A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das
Comunicações no Drocedimento de aue trata o 6 1a. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005)

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas 
pelo Poder Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais 
amplas do que aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53.

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com 
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da
Secretaria Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais 
em LIBRAS.

Art. 56. 0 projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País deverá 
contemplar obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 52.

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da
República editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas 
complementares disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2a do art.
53, na publicidade governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de 
radiodifusão de sons e imagens.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de 
seis meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com 
intérprete de LIBRAS.

Art. 58. 0 Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponiveis em meio 
magnético, em formato de texto, as obras publicadas no País.

§ 1a A partir de seis rrieses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve 
disponibilizar, mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile 
ou em fonte ampliada.

§ 2a A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos 
eletroeletrônicos e mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares 
dos manuais de instrução em meio magnético, braile ou em fonte ampliada.

Art. 59. 0 Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais 
eventos científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com 
deficiência auditiva e visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou 
tecnologias de informação e comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea.

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência.

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras 
de deficiência.

CAPITULO VII

DAS AJUDAS TÉCNICAS

Art. 61. Para os fins deste Décreto, considéram-sé ajudas técnicas os produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da
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pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou 
assistida.

§ 1a Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos 
órgãos competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência.

§ 2a Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são 
considerados ajudas técnicas.

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
ajudas técnicas, cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou 
minimizar o seu agravamento.

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos de ajudas técnicas.

Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a produção de ajudas técnicas dar- 
se-á a partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produção nacional 
de componentes e equipamentos.

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder
Público, serão estimulados a conceder financiamento ás pessoas portadoras de deficiência para aquisição 
de ajudas técnicas.

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de:

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não 
sejam produzidos no País ou que não possuam similares nacionais;

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas 
técnicas; e

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda.

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se 
observar o disDosto no art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 2000. sinalizando impacto orçamentário e 
financeiro da medida estudada.

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes:

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento;

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação 
profissional, no ensino médio, na graduação e na pós-graduação;

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas;

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de 
ensino universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de 
ajudas técnicas; e

V - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas.

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, 
constituído por profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por:

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento;

II - estabelecimento das competências desta área;

III - realização de estudos no intuito de-subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas 
técnicas;

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e
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V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de 
rede nacional integrada. .. .

'§ 12 O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDÉ e participará do Programa 
Nacional de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62.

§22 Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são 
considerados relevantes e não serão remunerados.

CAPÍTULO VIII

DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias 
e os orçamentos anuais.

Art. 68.. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa 
Nacional de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações:

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e 
ajudas técnicas; .

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade;

III - edição, publicação e distribuição de titulos referentes à temática da acessibilidade;

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e 
diagnósticos sobre a situação da acessibilidade arquitetônica, urbanistica, de transporte, comunicação e 
informação;

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade;

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e

,VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, 
recuperação ou reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas, nos transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências 
deste Decreto. .

Art. 70. O art. 42 do Decreto ns 3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

"Art. 42 ..........................................................................

k deficiência fisica - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos 
do corpo humano, acarretando o comprometimento da função fisica, 
apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 
nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 
desempenho de funções;

ILc deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 
1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz;
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III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 
significa acuidade visual entre ,0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual 
em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de 
quaisquer das condições anteriores;

IV-.........................................................................

dj utilização dos recursos da comunidade; 

.........................................................................."(NR)

Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto n° 3,298, de 20 de dezembro de 1999. 

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 2de dezembro de 2004; 1832da Independência e 1162da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Dirceu de Oliveira e Silva

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.12.2004.

*
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 10.741, DE 1° DE OUTUBRO DE 2003.

Mensagem de veto
Viaência
Texto comDilado Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras
-------------- *------  providências.

(Vide Decreto n° 6.214, de 2007)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

TÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1a É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

Art. 2a O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes â pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.

Art. 3a É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, 
com absoluta prioridade, a efetivação do direito á vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao 
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

I - atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados 
prestadores de serviços â população;

II - preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas especificas;

III - destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso;

IV - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso com as demais 
gerações;

V - priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento do atendimento asilar, 
exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria sobrevivência;

VI - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na 
prestação de serviços aos idosos;

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter 
educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento;

VIII - garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais.

IX - prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Incluido pela Lei n° 11,765, de

Art. 4a Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade 
ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei.
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§ 12 É dever de iodos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso.

§ 2- As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras decorrentes dos principios 
por ela adotados.

Art. 5a A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade à pessoa física ou 
juridica nos termos da lei.

Art. 6a Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer forma de violação a 
esta Lei que tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento.

Art. 7a Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais do Idoso, previstos na Lei 
n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994. zelarão pelo cumprimento dos direitos do idoso, definidos nesta Lei.

TÍTULO II
Dos Direitos Fundamentais

CAPÍTULO I 
Do Direito à Vida

Art. 8a O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção um direito social, nos termos 
desta Lei e da legislação vigente.

Art. 9a É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante 
efetivação de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de 
dignidade.

CAPÍTULO II

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e â Dignidade

Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a 
dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na 
Constituição e nas leis.

§ 1a O direito à liberdade compreende, entre outros, os seguintes aspectos:

I - faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as 
restrições legais;

II - opinião e expressão;

III - crença e culto religioso;

IV - prática de esportes e de diversões;

V - participação na vida familiar e comunitária;

VI - participação na vida política, na forma da lei;

~n
o

VII - faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação.
20 c

§ 2a O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral.Ti g 
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de valores, idéias e crenças, doq_i 
espaços e dos objetos pessoais. c

n§ 3a É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de qualquer tratamento^ 
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. rt)

CAPÍTULO III 
Dos Alimentos
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Art. 11. Os alimentos serão prestados ao idoso na forma da lei civil.

Art. 12. A obrigação alimentar é solidária, podendo o idoso optar entre os prestadores.

Art. 13. As transações relativas a alimentos poderão ser celebradas perante o-Promotor de Justiça,
que as referendará, e passarão a ter efeito de título executivo-extrajudicial nos termoe da lei processual

Art. 13. As transações relativas a alimentos poderão ser celebradas perante o Promotor de Justiça ou
Defensor Público, que as referendará, e passarão a ter efeito de titulo executivo extrajudicial nos termos 
da lei processual civil. (Redação dada pela Lei n° 11.737, de 2008)

Art. 14. Se o idoso ou seus familiares não possuírem condições econômicas de prover o seu sustento, 
impõe-se ao Poder Público esse provimento, no âmbito da assistência social.

CAPÍTULO IV
Do Direito â Saúde

Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde 
- SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e continuo das ações e 
serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial ás 
doenças que afetam preferencialmente os idosos.

§ 1a A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas por meio de:

I - cadastramento da população idosa em base territorial;

II - atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios;

III - unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado nas áreas de geriatria e 
gerontologia social;

IV - atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele necessitar e esteja 
impossibilitada de se locomover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por instituições públicas, 
filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas com o Poder Público, nos meios urbano 
e rural;

V - reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para redução das seqüelas decorrentes do 
agravo da saúde.

§ 2- Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos, especialmente os 
de uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou 
reabilitação.

§ 3- É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados 
em razão da idade.

§ 42 Os idosos portadores de deficiência ou com limitação incapacitante terão atendimento 
especializado, nos termos da lei.

§ 5a É vedado exigir o comparecimento do idoso enfermo perante os órgãos públicos, hipótese na 
aual será admitido o seauinte procedimento: (Incluído pela Lei n“ 12.896. de 2013)

I - quando de interesse do poder público, o agente promoverá o contato necessário com o idoso em
sua residência: ou (Incluido pela Lei n° 12.896, de 2013)

II - quando de interesse do próprio idoso, este se fará representar por procurador legalmente
constituído. (Incluido pela Lei n° 12.896, de 2013)

§ 6a É assegurado aó idoso enfermo o atendimento domiciliar pela perícia médica do Instituto ■
Nacional do Seguro Social - INSS, pelo serviço público de saúde ou pelo serviço privado de saúde, 
contratado ou conveniado, que integre o Sistema Único de Saúde - SUS, para expedição do laudo de
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saúde necessário ao exercício de seus direitos sociais e de isenção tributária. (Incluido pela Lei n°
12.896. de 2013)

Art. 16. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a acompanhante, devendo o 
órgão de saúde proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral, 
segundo o critério médico.

Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável pelo tratamento conceder autorização 
para o acompanhamento do idoso ou, no caso de impossibilidade, justificá-la por escrito.

Art. 17.. Ao idoso que esteja no domínio de suas faculdades mentais é assegurado o direito de optar 
pelo tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável.

Parágrafo único. Não estando o idoso em condições de proceder à opção, esta será feita:

I - pelo curador, quando o idoso for interditado;

II - pelos familiares, quando o idoso não tiver curador ou este não puder ser contactado em tempo 
hábil;

III - pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e não houver tempo hábil para consulta a 
curador ou familiar;

IV - pelo próprio médico, quando não houver curador ou familiar conhecido, caso em que deverá 
comunicar o fato ao Ministério Público.

Art. 18. As instituições de saúde devem atender aos critérios minimos para o atendimento às 
necessidades do idoso, promovendo o treinamento e a capacitação dos profissionais, assim como 
orientação a cuidadores familiares e grupos de auto-ajuda.

Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação-de maus-tratos contra idoso serão obrigatoriamente
comunicados peloe-profissionais de saúde a quaisquer dos seguintes órgãos:

Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos serão objeto de 
notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados â autoridade sanitária, bem como 
serão obrigatoriamente comunicados por eles a quaisquer dos sequintes órgãos: (Redação dada pela Lei 
n» 12.461. de 2011)

I - autoridade policial;

II-Ministério Público;

III - Conselho Municipal do Idoso;

IV - Conselho Estadual do Idoso;

V - Conselho Nacional do Idoso.

§ 1a Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra o idoso qualquer ação ou omissão 
praticada em local público ou privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou 
osicolóqico. (Incluído pela Lei n° 12.461, de 2011)

§ 2a Aplica-se, no que couber, à notificação compulsória prevista no caput deste artigo, o disposto 
na Lei n° 6.259, de 30 de outubro de 1975. (Incluído pela Lei n° 12.461. de 2011)

CAPÍTULO V
Da Educação, Cultura, Esporte e Lazer

Art. 20. O idoso tem direito a educação-, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e 
serviços que respeitem sua peculiar condição de idade.
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Art. 21. O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à educação, adequando currículos, 
metodologias e material didático aos programas educacionais a ele destinados.

§■ 12. Os cursos especiais para idosos incluirão conteúdo relativo às técnicas de comunicação, 
computação e demais avanços tecnológicos, para sua integração ã vida moderna.

§ 2- Os idosos participarão das comemorações de caráter civico ou cultural, para transmissão de 
conhecimentos e vivências às demais gerações, no sentido da preservação da memória e da identidade 
culturais.

Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão inseridos conteúdos 
voltados ao processo de envelhecimento, ao respeito e â valorização do idoso, de forma a eliminar o 
preconceito e a produzir conhecimentos sobre a matéria.

Art. 23. A participação dos idosos em atividades culturais e de lazer será proporcionada mediante 
descontos de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) nos ingressos para eventos artísticos, culturais, 
esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial aos respectivos locais.

Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais voltados aos idosos, com 
finalidade informativa, educativa, artística e cultural, e ao público sobre o processo de envelhecimento.

Art. 25. O Poder Público apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas idosas e 
incentivará a publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial adequados ao idoso, que 
facilitem a leitura, considerada a natural redução da capacidade visual.

CAPÍTULO VI
Da Profissionalização e do Trabalho

Art. 26. O idoso tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas condições físicas, 
intelectuais e psíquicas. - -

art27Art. 27. Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, é vedada a discriminação e a 
fixação de limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos em que a natureza do 
cargo o exigir. •

Parágrafo único. O primeiro critério- de desempate em concurso público será a idade, dando-se 
preferência ao de idade mais elevada.

Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de:

I - profissionalização especializada para os idosos, aproveitando seus potenciais e habilidades para 
atividades regulares e remuneradas;

II - preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com antecedência minima de 1 (um) ano, por 
meio de estímulo a novos projetos sociais, conforme seus interesses, e de esclarecimento sobre os 
direitos sociais e de cidadania;

III - estímulo às empresas privadas para admissão de idosos ao trabalho.

CAPÍTULO VII
... Da Previdência Social

Art. 29. Os benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral da Previdência Social observarão, 
na sua concessão, critérios de cálculo que preservem o valor real dos salários sobre os quais incidiram 
contribuição, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único. Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados na mesma data de 
reajuste do salário-minimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do seu último 
reajustamento, com base em percentual definido em regulamento, observados os critérios estabelecidos 
pela Lei rT 8.213. de 24 de julho de 1991.
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Art. 30. A perda aa condição de segurado não será considerada para a concessão da aposentadoria 
por idade, desde que a pessoa conte com, no minimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigido 
para efeito de carência na data de requerimento do beneficio.

Parágrafo único. O cálculo do valor do beneficio previsto no caput observará o disposto no caput e § 
2° do art. 3° da Lei n° 9.876. de 26 de novembro de 1999, ou, não havendo salários-de-contribuição 
recolhidos a partir da competência de julho de 1994, o disposto no art. 35 da Lei n° 6.213. de 1991.

Art. 31. O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efetuado com atraso por responsabilidade da 
Previdência Social, será atualizado pelo mesmo Índice utilizado para os reajustamentos dos benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social, verificado no período compreendido entre o mês que deveria ter sido 
pago e o mês do efetivo pagamento.

• Art. 32. O Dia Mundial do Trabalho, 1a de Maio, é a data-base dos aposentados e pensionistas.

CAPÍTULO VIII 
Da Assistência Social

Art. 33. A assistência social aos idosos será prestada, de forma articulada, conforme os princípios e 
diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, na Política Nacional do Idoso, no Sistema Único 
de Saúde e demais normas pertinentes.

Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua 
subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o beneficio mensal de 1 (um) salário- 
minimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social - Loas. (Vide Decreto n° 6.214, de 2007)

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não 
será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas.

Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casa-lar, são obrigadas a firmar contrato de 
prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada.

§ 12 No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a cobrança de participação do idoso 
no custeio da entidade.

§ 2a O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho Municipal da Assistência Social estabelecerá a 
forma de participação prevista no § 1a, que não poderá exceder a 70% (setenta por cento) de qualquer 
benefício previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso.

§ 3a Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal firmar o contrato a que se refere 
o caput deste artigo.

Art. 36. O acolhimento de idosos em situação de risco social, por adulto ou núcleo familiar, caracteriza 
a dependência econômica, para os efeitos legais. (Vigência)

CAPÍTULO IX 
Da Habitação

Art. 37. O idoso tem direito a moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou 
desacompanhado de seus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada.

§ 1a A assistência integral na modalidade de entidade de longa permanência será prestada quando c 
verificada inexistência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou carência de recursos financeiros próprioá^ □ 
ou da família. ' °

§ 2a Toda instituição dedicada ao atendimento ao idoso fica obrigada a manter identificação extern^ fõ 
visível, sob pena de interdição, além de atender toda a legislação pertinente. Ln ”

UI

§ 3a As instituições que abrigarem idosos são obrigadas a manter padrões de habitação compatíveis — 
com as necessidades deles, bem como provê-los com alimentação regular e higiene indispensáveis às 
normas sanitárias e com estas condizentes, sob as penas da lei.
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Art. 38. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, o idoso goza de 
prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o seguinte:

-i—reserva-de-3%-(trê6-per-eento)da6unidades residenciais para-atendimento aos idosos;

I - reserva de pelo menos 3% (três por cento) das unidades habitacionais residenciais para 
atendimento aos idosos; (Redação dada pela Lei n° 12.418. de 20111

II - implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idoso;

III - eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para garantia de acessibilidade ao idoso;

IV - critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de aposentadoria e pensão.

Parágrafo único. As unidades residenciais reservadas para atendimento a idosos devem situar-se, 
preferencialmente, no pavimento térreo. (Incluido pela Lei n° 12.419. de 2011)

CAPÍTULO X 
Do Transporte

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos transportes 
coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados 
paralelamente aos serviços regulares.

§ 1a Para ter acesso á gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça 
prova de sua idade.

§ 2a Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% (dez por 
cento) dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de reservado 
preferencialmente para idosos.

§ 3a No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) 
anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercido da gratuidade nos meios 
de transporte previstos no caput deste artigo.

Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á, nos termos da legislação 
específica: (Regulamento) (Vide Decreto n° 5.934. de 2006)

I - a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) 
salários-minimos;

IIdesconto de 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos que 
excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-minimos.

Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os mecanismos e os critérios para o 
exercido dos direitos previstos nos incisos I e II.

Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco porcento) das 
vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a 
melhor comodidade ao idoso.

Art.-434z-a6segurada a prioridade do idose-no embarque no si6tema de transporte coletivo.

Art. 42. São asseguradas a prioridade e a segurança do idoso nos procedimentos de embarque e 
desembarque nos veiculos do sistema de transporte coletivo. (Redação dada pela Lei n° 12.899, de

TÍTULO III
Das Medidas de Proteção

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais
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Art. 43. As medidas de proteção ao idoso são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta 
Lei forem ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;

II - por falta, omissão ou abuso da familia, curador ou entidade de atendimento;

III - em razão de sua condição pessoal.

CAPÍTULO II
Das Medidas Especificas de Proteção

Art. 44. As medidas de proteção ao idoso previstas nesta Lei poderão ser aplicadas, isolada ou 
cumulativamente, e levarão em conta os fins sociais a que se destinam e o fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários.

Art. 45. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 43, o Ministério Público ou o Poder 
Judiciário, a requerimento daquele, poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: ■

I - encaminhamento à familia ou curador, mediante termo de responsabilidade;

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários;

III - requisição para tratamento de sua saúde, em regime ambulatoriai, hospitalar ou domiciliar;

IV - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxilio, orientação e tratamento a usuários 
dependentes de drogas licitas ou ilicitas, ao próprio idoso ou à pessoa de sua convivência que lhe cause 
perturbação;

V - abrigo em entidade;

VI - abrigo temporário.

TÍTULO IV
Da Política de Atendimento ao Idoso

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 46. A política de atendimento ao idoso far-se-á por meio do conjunto articulado de ações 
governamentais e não-governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 47. São linhas de ação da política de atendimento:

I - políticas sociais básicas, previstas na Lei n° 8.842. de 4 de janeiro de 1994:

II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que necessitarem;

III - serviços especiais de prevenção e atendimento às vitimas de negligência, maus-tratos, 
exploração, abuso, crueldade e opressão;

IV - serviço de identificação e localização de parentes ou responsáveis por idosos abandonados em 
hospitais e instituições de longa permanência;

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos dos idosos;

VI - mobilização da opinião pública no sentido da participação dos diversos segmentos da sociedade 
no atendimento do idoso.

CAPÍTULO II
Das Entidades de Atendimento ao Idoso
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Art. 48. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, 
observadas as normas de planejamento e execução emanadas do órgão competente da Politica Nacional 
do Idoso, conforme a Lei n~ 8.842. de 1994.

Parágrafo único. As entidades governamentais e não-governamentais de assistência ao idoso ficam 
sujeitas à inscrição de seus programas, junto ao órgão competente da Vigilância Sanitária e Conselho 
Municipal da Pessoa Idosa, e em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa Idosa, 
especificando os regimes de atendimento, observados os seguintes requisitos:

I - oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 
segurança;

II - apresentar objetivos estatutários é plano de trabalho compatíveis com os princípios desta Lei;

III - estar regularmente constituída; ■

IV - demonstrar a idoneidade de seus dirigentes.

Art. 49. As entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa permanência 
adotarão os seguintes princípios:

I - preservação dos vínculos familiares;

II - atendimento personalizado e em pequenos grupos;

III - manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso de força maior;

IV - participação do idoso nas atividades comunitárias, de caráter interno e externo;

V - observância dos direitos e garantias dos idosos;

VI.- preservação da identidade do idoso e oferecimento de ambiente de respeito e dignidade.

Parágrafo único. O dirigente de instituição prestadora de atendimento ao idoso responderá civil e 
criminalmente pelos atos que praticar em detrimento do idoso, sem prejuízo das sanções administrativas.

Art. 50. Constituem obrigações das entidades de atendimento:

I - celebrar contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o tipo de atendimento, 
as obrigações da entidade e prestações decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o 
caso;

II - observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos;

III - fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente;

IV - oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade;

V - oferecer atendimento personalizado;

VI - diligenciar no sentido da preservação dos vínculos familiares;

VII - oferecer acomodações apropriadas para recebimento de visitas;

VIII - proporcionar cuidados â saúde, conforme a necessidade do idoso;

IX - promover atividades educacionais, esportivas, culturais-e de lazer;

X - propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças;

XI - proceder a estudo social e pessoal de cada caso;
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XII - comunicar a autoridade competente de saúde toda ocorrência de idoso portador de doenças 
infecto-contagiosas;

XIII - providenciar ou solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários ao 
exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei;

XIV - fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que receberem dos idosos;

XV - manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome do 
idoso, responsável, parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o valor de 
contribuições, e suas alterações, se houver, e demais dados que possibilitem sua identificação e a 
individualização do atendimento;

XVI - comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a situação de abandono moral 
ou material por parte dos familiares;

XVII - manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica.

Art 51. As instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos prestadoras de serviço ao idoso terão direito 
â assistência judiciária gratuita.

CAPÍTULO III
Da Fiscalização das Entidades de Atendimento

Art. 52. As entidades governamentais e não-governamentais de atendimento ao idoso serão 
fiscalizadas pelos Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei.

Art. 53. O art. 1- da Lei n° 8.842, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação;

"Art. 7° Compete aos Conselhos de que trata o art. 6S desta Lei a supervisão, o 
acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da politica nacional do idoso, no 
âmbito das respectivas instâncias político-administrativas." (NR)

Art. 54. Será dada publicidade das prestações de contas dos recursos públicos e privados recebidos 
pelas entidades de atendimento.

Art. 55. As entidades de atendimento que descumprirem as determinações desta Lei ficarão sujeitas, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos, às seguintes 
penalidades, observado o devido processo legal:

I - as entidades governamentais:

a) advertência;

b) afastamento provisório de seus dirigentes;

c) afastamento definitivo de seus dirigentes;

d) fechamento de unidade ou interdição de programa;

II - as entidades não-governamentais:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas;

d) interdição de unidade ou suspensão de programa;

e) proibição de atendimento a idosos a bem do interesse público.

I i 
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§ 12 Havendo danos aos idosos abrigados ou qualquer tipo de fraude em relação ao programa, caberá 
o afastamento provisório dos dirigentes ou a interdição da unidade e a suspensão do programa.

§ 2a A suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas ocorrerá quando verificada a má 
aplicação ou desvio de finalidade dos recursos.

§ 32 Na ocorrência de infração por entidade de atendimento, que coloque em risco os direitos 
assegurados nesta Lei, será o fato comunicado ao Ministério Público, para as providências cabiveis, 
inclusive para promover a suspensão das atividades ou dissolução da entidade, com a proibição de 
atendimento a idosos a bem do interesse público, sem prejuizo das providências a serem tomadas pela 
Vigilância Sanitária.

§ 42 Na aplicação das penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração 
cometida, os danos que dela provierem para o idoso, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os 
antecedentes da entidade.

CAPÍTULO IV
Das Infrações Administrativas

Art. 56. Deixar a entidade de atendimento de cumprir as determinações do art. 50 desta Lei:

Pena - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), se o fato não for 
caracterizado como crime, podendo haver a interdição do estabelecimento até que sejam cumpridas as 
exigências legais..

Parágrafo único. No caso de interdição do estabelecimento de longa permanência, os idosos 
abrigados serão transferidos para outra instituição, a expensas do estabelecimento interditado, enquanto 
durar a interdição.

Art. 57. Deixar o profissional de saúde ou o responsável por estabelecimento de saúde ou instituição 
de longa permanência de comunicar à autoridade competente os casos de crimes contra idoso de que 
tiver conhecimento: •

Pena - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), aplicada em dobro no 
caso de reincidência.

Art. 58. Deixar de cumprir as determinações desta Lei sobre a prioridade no atendimento ao idoso:

Pena - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 1.000,00 (um mil reais) e multa civil a ser 
estipulada pelo juiz, conforme o dano sofrido pelo idoso.

CAPÍTULO V
Da Apuração Administrativa de Infração ás 

Normas de Proteção ao Idoso

Art. 59. Os valores monetários expressos no Capitulo IV serão atualizados anualmente, na forma da 
lei.

Art. 60. O procedimento para a imposição de penalidade administrativa por infração âs normas de 
proteção ao idoso terá inicio com requisição do Ministério Público ou auto de infração elaborado por 
servidor efetivo e assinado, se possível, por duas testemunhas.

§ 1s No procedimento iniciado com o auto de infração poderão ser usadas fórmulas impressas, 
especificando-se a natureza e as circunstâncias da infração.

§ 22 Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura do auto, ou este será 
lavrado dentro de 24 (vinte e quatro) horas, por motivo justificado.

Art. 61. O autuado terá prazo de 10 (dez) dias para a apresentação da defesa, contado da data da 
intimação, que será feita:

I - pelo autuante, no instrumento de autuação, quando for lavrado na presença do infrator;
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II - por via postal, com aviso de recebimento.

Art. 62. Havendo risco para a vida ou à saúde do idoso, a autoridade competente aplicará à entidade 
de atendimento as sanções regulamentares, sem prejuizo da iniciativa e das providências que vierem a 
ser adotadas pelo Ministério Público ou pelas demais instituições legitimadas para a fiscalização.

Art. 63. Nos casos em que não houver risco para a vida ou a saúde da pessoa idosa abrigada, a 
autoridade competente aplicará à entidade de atendimento as sanções regulamentares, sem prejuizo da 
iniciativa e das providências que vierem a ser adotadas pelo Ministério Público ou pelas demais 
instituições legitimadas para a fiscalização.

CAPÍTULO VI
Da Apuração Judicial de Irregularidades em Entidade de Atendimento

Art. 64. Aplicam-se, subsidiariamente, ao procedimento administrativo de que trata este Capitulo as 
disposições das Leis n°s 6.437, de 20 de agosto de 1977. e 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Art. 65. O procedimento de apuração de irregularidade em entidade governamental e não- 
governamental de atendimento ao idoso terá início mediante petição fundamentada de pessoa interessada 
ou iniciativa do Ministério Público.

Art. 66. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar 
liminarmente o afastamento provisório do dirigente da entidade ou outras medidas que julgar adequadas, 
para evitar lesão aos direitos do idoso, mediante decisão fundamentada.

Art. 67. O dirigente da entidade será citado para, no prazo de 10 (dez) dias, oferecer resposta escrita, 
podendo juntar documentos e indicar as provas a produzir.

Art. 68. Apresentada a defesa, o juiz procederá na conformidade do art. 69 ou, se necessário, 
designará audiência de instrução e julgamento, deliberando sobre a necessidade de produção de outras 
provas.

§ 1a Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério Público terão 5 (cinco) dias para 
oferecer alegações finais, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo.

§ 2a Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de dirigente de entidade governamental, a 
autoridade judiciária oficiará a autoridade administrativa imediatamente superior ao afastado, fixando-lhe 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas para proceder á substituição.

§ 3a Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá fixar prazo para a remoção 
das irregularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, o processo será extinto, sem julgamento do 
mérito.

§ 4a A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da entidade ou ao responsável pelo 
programa de atendimento.

TÍTULO V
Do Acesso à Justiça

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 69. Aplica-se, subsidiariamente, às disposições deste Capítulo, o procedimento sumário previsto 
no Código de Processo Civil, naquilo que não contrarie os prazos previstos nesta Lei.

Art. 70. O Poder Público poderá criar varas especializadas e exclusivas do idoso.

Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos 
atos e diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 
60 (sessenta) anos, em qualquer instância.
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§ 12 O interessado na obtenção da prioridade a que alude este artigo, fazenoo prova de sua idade, 
requererá o beneficio à autoridade judiciária competente para decidir o feito, que determinará as 
providências a serem cumpridas, anotando-se essa circunstância em local visível nos autos do processo.

§ 22 A prioridade não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se em favor do cônjuge 
supérstife, companheiro ou companheira, com união estável, maior de 60 (sessenta) anos.

§ 32 A prioridade se estende aos' processos e procedimentos na Administração Pública, empresas 
prestadoras de serviços públicos e instituições financeiras, ao atendimento preferencial junto à Defensoria 
Publica da União, dos Estados e do Distrito Federal em relação aos Serviços de Assistência Judiciária.

§ 42 Para o atendimento prioritário será garantido ao idoso o fácil acesso aos assentos e caixas, 
identificados com a destinação a idosos em local visivel e caracteres legíveis.

CAPÍTULO II .
Do Ministério Público

Art. 72. (VETADO)

Art. 73. As funções do Ministério Público, previstas nesta Lei, serão exercidas nos termos da 
respectiva Lei Orgânica.

Art. 74. Compete ao Ministério Público:

I - instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou 
coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso;

II - promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial, de designação de 
curador especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e oficiar em todos os feitos em que se 
discutam os direitos de idosos em condições de risco;

III - atuar como substituto processual do idoso em situação de risco, conforme o disposto no art. 43 
desta Lei;

IV - promover a revogação de instrumento procuratório do idoso, nas hipóteses previstas no art. 43 
desta Lei, quando necessário ou o interesse público justificar;

V - instaurar procedimento administrativo e, para instruí-lo:

a) expedir notificações, colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento 
injustificado da pessoa notificada, requisitar condução coercitiva, inclusive pela Policia Civil ou Militar;

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e 
federais, da administração direta e indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatórias;

c) requisitar informações e documentos particulares de instituições privadas;

VI - instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, 
para a apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção ao idoso;

VII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao idoso, promovendo as 
medidas judiciais e extrajudiciais cabiveis;

VIII - inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que trata 
esta Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias â remoção de 
irregularidades porventura verificadas;

IX - requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços de saúde, educacionais e de 
assistência social, públicos, para o desempenho de suas atribuições;

X - referendar transações envolvendo interesses e direitos dos idosos previstos nesta Lei.
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§ 12 A legitimação do Ministério Público para as ações eiveis previstas neste artigo não impede a de 
terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuser a lei.

§ 2- As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com a 
finalidade e atribuições do Ministério Público.

§ 3a O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a toda 
entidade de atendimento ao idoso.

Art. 75. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente o Ministério 
Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipóteses em que terá vista dos autos 
depois das partes, podendo juntar documentos, requerer diligências e produção de outras provas, usando 
os recursos cabíveis.

Art. 76. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente.

Art. 77. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, que será declarada 
de ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado.

CAPÍTULO III
Da Proteção Judicial dos Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Indisponíveis ou Homogêneos

Art. 78. As manifestações processuais do representante do Ministério Público deverão ser 
fundamentadas.

Art. 79. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos 
assegurados ao idoso, referentes à omissão ou ao oferecimento insatisfatório de:

I - acesso às ações e serviços de saúde;

II - atendimento especializado ao idoso portador de deficiência ou com limitação incapacitante;

III - atendimento especializado ao idoso portador de doença infecto-contagiosa;

IV- serviço de assistência social visando ao amparo do idoso.

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros 
interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, próprios do idoso, protegidos em 
lei.

Art. 80. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do domicílio do idoso, cujo juizo 
terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas as competências da Justiça Federal e a 
competência originária dos Tribunais Superiores.

Art. 81. Para as ações eiveis fundadas em interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou 
homogêneos, consideram-se legitimados, concorrentemente:

I - o Ministério Público;

II - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

III - a Ordem dos Advogados do Brasil;

"D n

IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano e que incluam entre os firi^ 
institucionais a defesa dos interesses e direitos da pessoa idosa, dispensada a autorização da assemt' 
se houver prévia autorização estatutária.

§ 1a Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União e dos Estado^Tis
defesa dos interesses e direitos de que cuida esta Lei. A

Lrt t-

§ 2a Em caso de desistência ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério Público opç 
outro legitimado deverá assumir a titularidade ativa. ~

^1

-í
oi
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Art. 82. Para defesa dos interesses e direitos protegidos por esta Lei, são admissíveis todas as 
espécies de ação pertinentes.

Parágrafo único. Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica 
no exercício de atribuições de Poder Público, que lesem direito líquido e certo previsto nesta Lei, caberá 
açâo mandamental, que se regerá pelas normas da lei do mandado de segurança.

Art. 83. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não-fazer, o juiz 
concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado 
prático equivalente ao adimplemento.

§ 12 Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do 
provimento final, é licito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, na forma do art. 
273 do Código de Processo Civil.

§ 22 O juiz poderá, na hipótese do § 1- ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente 
do pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o 
cumprimento do preceito.

§ 32 A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença favorável ao autor, mas 
será devida desde o dia em que se houver configurado.

Art. 84. Os valores das multas previstas nesta Lei reverterão ao Fundo do Idoso, onde houver, ou na 
falta deste, ao Fundo Municipal de Assistência Social, ficando vinculados ao atendimento ao idoso.

Parágrafo único. As multas não recolhidas até 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da decisão 
serão exigidas por meio de execução promovida pelo Ministério Público, nos mesmos autos, facultada 
igual iniciativa aos demais legitimados em caso de inércia daquele.

Art. 85. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte.

Art. 86. Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao Poder Público, o juiz 
determinará a remessa de peças à autoridade competente, para apuração da responsabilidade civil e 
administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão.

Art. 87. Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em julgado da sentença condenatória favorável ao 
idoso sem que o autor lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada, igual 
iniciativa aos demais legitimados, como assistentes ou assumindo o pólo ativo, em caso de inércia desse 
órgão.

Art. 88. Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá adiantamento de custas; emolumentos, 
honorários periciais e quaisquer outras despesas.

Parágrafo único. Não se imporá sucumbência ao Ministério Público.

Art. 89. Qualquer pessoa poderá, e o servidor deverá, provocar a iniciativa do Ministério Público, 
prestando-lhe informações sobre os fatos que constituam objeto de ação civil e indicando-lhe os 
elementos de convicção.

Art. 90. Os agentes públicos em geral, os juizes e tribunais, no exercício de suas funções, quando 
tiverem conhecimento de fatos que possam configurar crime de ação pública contra idoso ou ensejar a 
propositura de ação para sua defesa, devem encaminhar as peças pertinentes ao Ministério Público, para 
as providências cabiveis.

Art. 91. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as 
certidões e informações que julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de 10 (dez) dias.

Art. 92. O Ministério Público poderá instaurar sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de 
qualquer pessoa, organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no prazo 
que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias.

§ 12 Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da inexistência de 
fundamento para a propositura da ação civil ou de peças informativas, determinará o seu arquivamento, 
fazendo-o fundamentadamente.

§ 2- Os autos do inquérito civil ou as peças de informação arquivados serão remetidos, sob pena de 
se incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público ou à 
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público.

§ 32 Até que seja homologado ou rejeitado o arquivamento, pelo Conselho Superior do Ministério 
Público ou por Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público, as associações legitimadas 
poderão apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados ou anexados às peças de 
informação.

§ 42 Deixando o Conselho Superior ou a Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público de 
homologar a promoção de arquivamento, será designado outro membro do Ministério Público para o 
ajuizamento da ação.

TÍTULO VI 
Dos Crimes

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 93. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 7.347. de 24 de julho 
de 1985.

Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei, cuja pena máxima privativa de liberdade não ultrapasse 4 
(quatro) anos, aplica-se o procedimento previsto na Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995. e, 
subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código Penal e do Código de Processo Penal. (Vide 
ADI 3.096-5- STF)

CAPÍTULO II 
Dos Crimes em Espécie

Art. 95. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, não se lhes 
aplicando os arts. 181 e 182 do Código Penal.

Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso a operações bancárias, aos 
meios de transporte, ao direito de contratar ou por qualquer outro meio ou instrumento necessário ao 
exercício da cidadania, por motivo de idade:

Pena - reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.

§ 12 Na mesma pena incorre quem desdenhar, humilhar, menosprezar ou discriminar pessoa idosa, 
por qualquer motivo.

§ 22 A pena será aumentada de 1/3 (um terço) se a vitima se encontrar sob os cuidados ou 
responsabilidade do agente.

Art. 97. Deixar de prestar assistência ao idoso, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, em 
situação de iminente perigo, ou recusar, retardar ou dificultar sua assistência â saúde, sem justa causa, ou 
não pedir, nesses casos, o socorro de autoridade pública:

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.

Parágrafo único. A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão corporal de natureza 
grave, e triplicada, se resulta a morte.

Art. 98. Abandonar o idoso em hospitais, casas de saúde, entidades de longa permanência, ou 
congêneres, ou não prover suas necessidades básicas, quando obrigado por lei ou mandado:
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Pena - detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa.

Art. 99. Expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psíquica, do idoso, submetendo-o a 
condições desumanas ou degradantes ou privando-o de alimentos e cuidados indispensáveis, quando 
obrigado a fazê-lo, ou sujeitando-o a trabalho excessivo ou inadequado:

Pena - detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e multa.

§ 12 Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave:

Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos.

§ 22 Se resulta a morte:

Pena - reclusão de 4 (quatro) a 12 (doze) anos.

Art. 100. Constitui crime punível com reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa:

I - obstar o acesso de alguém a qualquer cargo público por motivo de idade;

II - negar a alguém, por motivo de idade, emprego ou trabalho;

III - recusar, retardar ou dificultar atendimento ou deixar de prestar assistência à saúde, sem justa 
causa, a pessoa idosa;

IV - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida 
na ação civil a que alude esta Lei;

V - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta 
Lei, quando requisitados pelo Ministério Público.

Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial 
expedida nas ações em que for parte ou interveniente o idoso:

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.

Art. 102. Apropriar-se de õu desviar bens, proventos, pensão ou qualquer outro rendimento do idoso, 
dando-lhes aplicação diversa da de sua finalidade:

Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa.

Art. 103. Negar o acolhimento ou a permanência do idoso, como abrigado, por recusa deste em 
outorgar procuração à entidade de atendimento:

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.

Art.' 104. Reter o cartão magnético de conta bancária relativa a benefícios, proventos ou pensão do 
idoso, bem como qualquer outro documento com objetivo de assegurar recebimento ou ressarcimento de 
divida:

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e multa.

Art. 105. Exibir ou veicular, por qualquer meio de comunicação, informações ou imagens depreciativas 
ou injuriosas à pessoa do idoso:

Pena - detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e multa.

Art. 106. Induzir pessoa idosa sem discernimento de seus atos a outorgar procuração para fins de 
administração de bens ou deles dispor livremente:

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.
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Art. 107. Coagir, de qualquer modo, o idoso a doar, contratar, testar ou outorgar procuração:

Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.

Art. 108. Lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa sem discernimento de seus atos, sem a devida 
representação legal:

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

TÍTULO VII
Disposições Finais e Transitórias

Art. 109. Impedir ou embaraçar ato do representante do Ministério Público ou de qualquer outro 
agente fiscalizador:

Pena - reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.

Art. 110. O Decreto-Lei n2 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código Penal, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

"Art. 61.................................................................................

h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher grávida;

................................................................................” (NR)

"Art. 121.................................................................................

§ 4° No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime 
resulta de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou oficio, ou se o 
agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, não procura diminuir as 
conseqüências do seu ato, ou foge para evitar prisão em flagrante. Sendo 
doloso o homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é 
praticado contra pessoa menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) 
anos.

................................................................................" (NR)

"Art. 133.................................................................................

§ 3-...............................................................................

III - se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos." (NR)

"Art. 140.................................................................................
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§ 3° Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, 
etnia, religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de 
deficiência:

...............................................................................(NR)

"Art. 141.................................................................................

IV - contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de deficiência, 
exceto no caso de injúria.

................................................................................" (NR)

"Art. 148.................................................................................

§ 1s...............................................................................

I - se a vitima é ascendente, descendente, cônjuge do agente ou maior de 60 
(sessenta) anos.

..............................................................................." (NR)

"Art. 159...............................................................................

§ 1° Se o seqüestro dura mais de 24 (vinte e quatro) horas, se o seqüestrado é 
menor de 18 (dezoito) ou maior de 60 (sessenta) anos, ou se o crime é 
cometido por bando ou quadrilha.

..............................................................................." (NR)

"Art. 183...............................................................................

III - se o crime é praticado contra pessoa com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos.” (NR)

"Art. 244. Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do cônjuge, ou de 
filho menor de 18 (dezoito) anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente 
inválido ou maior de 60 (sessenta) anos, não lhes proporcionando os recursos 
necessários ou faltando ao pagamento de pensão alimentícia judicialmente 
acordada, fixada ou majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer 
descendente ou ascendente, gravemente enfermo:

............................................................................... ” (NR)

Art. 111. O O art. 21 do Decreto-Lei n° 3.688, de 3 de outubro de 1941. Lei das Contravenções 
Penais, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

"Art. 21..............................................................................

Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até a metade se a vítima 
é maior de 60 (sessenta) anos.” (NR)
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Art. 112. O inciso II do $ 4° do art. 1° da Lei n° 9.455, de 7 de abril de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

'Art. 12..............................................................................

§ ..............................................................................

II - se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de deficiência, 
adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos;

...............................................................................' (NR)

Art. 113. O inciso III do art. 18 da Lei n° 6.368, de 21 de outubro de 1976, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

"Art. 18..............................................................................

III - se qualquer deles decorrer de associação ou visar a menores de 21 (vinte 
e um) anos ou a pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos ou a 
quem tenha, por qualquer causa, diminuída ou suprimida a capacidade de 
discernimento ou de autodeterminação:

.............................................................................. " (NR)

Art. 114. O art 1° da Lei n° 10.048, de 8 de novembro de 2000. passa a vigorar com a seguinte 
redação:

"Art. 1° As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as laçtantes e as pessoas 
acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos termos 
desta Lei." (NR)

Art. 115. O Orçamento da Seguridade Social destinará ao Fundo Nacional de Assistência Social, até 
que o Fundo Nacional do Idoso seja criado, os recursos necessários, em cada exercício financeiro, para 
aplicação em programas e ações relativos ao idoso.

Art. 116. Serão incluídos nos censos demográficos dados relativos à população idosa do País.

Art. 117. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei revendo os critérios de 
concessão do Beneficio de Prestação Continuada previsto na Lei Orgânica da Assistência Social, de 
forma a garantir que o acesso ao direito seja condizente com o estágio de desenvolvimento sócio- 
econômico alcançado pelo Pais.

Art. 118. Esta Lei entra em vigor decorridos 90 (noventa) dias da sua publicação, ressalvado o 
disposto no caput do art. 36. que vigorará a partir de 1- de janeiro de 2004.

Brasília, 12 de outubro de 2003; 182a da Independência e1152 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Antonio Palocci Filho
Rubem Fonseca Filho
Humberto Sérgio Costa Lima
Guido Mantega
Ricardo José Ribeiro Berzoini
Benedita Souza da Silva Sampaio . .
Álvaro Augusto Ribeiro Costa
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Mensagem de veto

Vigência

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015.

institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

LIVRO I

PARTE GERAL 

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12 É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercido dos direitos e 
das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua indusão social e cidadania.

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto 
Legislativo n° 186, de 9 de julho de 2008. em conformidade com o procedimento previsto no § 3° do art. 5° 
da Constituição da República Federativa do Brasil, em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 
31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto n° 6.949, de 25 de agosto de 2009. data de inicio de 
sua vigência no plano interno.

Art. 2a Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas.

§ Ia A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar e considerará: (Vigência)

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;

III - a limitação no desempenho de atividades; e

IV - a restrição de participação.

§ 2- O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência.

Art. 32 Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, 
de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, 
inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de 
uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida;
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II - desenho , .ersal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados 
por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de 
tecnologia assistiva;

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua 
autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social;

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a 
participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, 
à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à 
circulação com segurança, entre outros, classificadas em:

a) barreiras urbanisticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao 
público ou de uso coletivo;

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 
informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação;

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação 
social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas;

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às 
tecnologias;

V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, 
inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização 
ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem 
simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e 
formatos aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das 
comunicações;

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não 
acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que a 
pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as 
demais pessoas, todos os direitos e liberdades fundamentais;

VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elétrica e de 
gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os 
que materializam as indicações do planejamento urbanístico;

VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, superpostos 
ou adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modificação ou seu 
traslado não provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de 
sinalização e similares, terminais e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de água, 
lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade < e 
movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, < a 
coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de coj 
obeso;

• *
X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema ÚriJBocc ■

Assistência Social (Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequatja 
que possam contar com apoio psicossocial para o atendimento das necessidades da pessoa acbfhR 
destinadas a jovens e adultos com deficiência, em situação de dependência, que não dispõdfriç 
condições de autossustentabilidade e com vínculos familiares fragilizados ou rompidos; ui
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XI - moradia para a vida independente da pessoa com deficiência: moradia com estruturas 
adequadas capazes de proporcionar serviços de apoio coletivos e individualizados que respeitem e 
ampliem o grau de autonomia de jovens e adultos com deficiência;

XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, assiste 
ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias, 
excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas;

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e 
locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer 
necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as 
técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas;

' XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não' 
desempenhar as funções de atendente pessoal.

CAPÍTULO II

DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO

Art. 4a Toda pessoa com deficiência tem direito â igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação.

§ 12 Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição ou 
exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o 
reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, 
incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas.

§ 2a A pessoa com deficiência não está obrigada â fruição de benefícios decorrentes de ação 
afirmativa.

Art. 5a A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante.

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são considerados 
especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência.

Art. 6- A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para:

I - casar-se e constituir união estável;

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos;

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas 
sobre reprodução e planejamento familiar;

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória;

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

Art. 7a É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de 
violação aos direitos da pessoa com deficiência.

Parágrafo único. Se, no exercicio de suas funções, os juizes e os tribunais tiverem conhedmento de 
fatos que caracterizem as violações previstas nesta Lei, devem remeter peças ao Ministério Público para 
as providências cabíveis.

Art. 82 É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência, com 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, á saúde,-à sexualidade, à paternidade e à 
maternidade, â alimentação, à habitação, â educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência 
social, á habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao

lazer, â informação, á comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de 
outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Seção Única

Do Atendimento Prioritário

Art. 9a A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a 
finalidade de:

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público;

III -  disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em 
igualdade de condições com as demais pessoas;

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de 
passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque;

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis;

VI - recebimento de restituição de imposto de renda;

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências.

§ 1a Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com deficiência 
ou ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII deste artigo.

§ 2a Nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade conferida por esta Lei é 
condicionada aos protocolos de atendimento médico.

TlTULO II

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I

DO DIREITO À VIDA

Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo de toda 
a vida.

Parágrafo único. Em situações de risco, emergência ou estado de calamidade pública, a pessoa 
com deficiência será considerada vulnerável, devendo o poder público adotar medidas para sua proteção 
e segurança.

Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a intervenção clinica ou 
cirúrgica, a tratamento ou a institucionalização forçada.

Parágrafo único. O consentimento da pessoa com deficiência em situação de curatela poderá ser 
suprido, na forma da lei.

Art. 12. O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é indispensável para 
a realização de tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa científica.

§ 1a Em caso de pessoa com deficiência em situação de curatela, deve ser assegurada sua 
participação, no maior grau possível, para a obtenção de consentimento.
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§ 22 A pesquisa científica envolvendo pessoa com deficiência em situação de tutela ou de curatela 
deve ser realizada, em caráter excepcional, apenas quando houver indícios de benefício direto para sua 
saúde ou para a saúde de outras pessoas com deficiência e desde que não haja outra opção de pesquisa 
de eficácia comparável com participantes não tutelados ou curatelados.

Art. 13. A pessoa com deficiência somente será atendida sem seu consentimento prévio, livre e 
esclarecido em casos de risco de morte e de emergência em saúde, resguardado seu superior interesse e 
adotadas as salvaguardas legais cabiveis.

CAPÍTULO II

DO DIREITO À HABILITAÇÃO E À REABILITAÇÃO

Art. 14. O processo de habilitação e de reabilitação é um direito da pessoa com deficiência.

Parágrafo único. O processo de habilitação e de reabilitação tem por objetivo o desenvolvimento de 
potencialidades, talentos, habilidades e aptidões fisicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, atitudinais, 
profissionais-e artísticas que contribuam para a conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de 
sua participação social em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas.

Art. 15. O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se em avaliação multidisciplinar das 
necessidades, habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes diretrizes:

I - diagnóstico e intervenção precoces;

II - adoção de medidas para compensar perda ou limitação funcional, buscando o desenvolvimento 
de aptidões;

III - atuação permanente, integrada e articulada de políticas públicas que possibilitem a plena 
participação social da pessoa com deficiência;

IV - oferta de rede de serviços articulados, com atuação intersetorial, nos diferentes níveis de 
complexidade, para atender ás necessidades especificas da pessoa com deficiência;

V - prestação de serviços próximo ao domicílio da pessoa com deficiência, inclusive na zona rural, 
respeitadas a organização das Redes de Atenção à Saúde (RAS) nos territórios locais e as normas do 
Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 16. Nos programas e serviços de habilitação e de reabilitação para a pessoa com deficiência, 
são garantidos:

I - organização, serviços, métodos, técnicas e recursos para atender às características de cada 
pessoa com deficiência;

II - acessibilidade em todos os ambientes e serviços;

III - tecnologia assistiva, tecnologia de reabilitação, materiais e equipamentos adequados e apoio 
técnico profissional, de acordo com as especificidades de cada pessoa com deficiência;

IV - capacitação continuada de todos os profissionais que participem dos programas e serviços.

Art. 17. Os serviços do SUS e do Suas deverão promover ações articuladas para garantir à pessoa 
com deficiência e sua família a aquisição de informações, orientações e formas de acesso às políticas 
públicas disponíveis, com a finalidade de propiciar sua plena participação social.

Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput deste artigo podem fornecer informações e 
orientações nas áreas de saúde, de educação, de cultura, de esporte, de lazer, de transporte, de 
previdência social, de assistência social, de habitação, de trabalho, de empreendedorismo, de acesso ao 
crédito, de promoção, proteção e defesa de direitos e nas demais áreas que possibilitem à pessoa com 
deficiência exercer sua cidadania.

CAPÍTULO III

DO DIREITO À SAÚDE
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Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os niveis de 
complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário.

§ 1- É assegurada a participação da pessoa com deficiência na elaboração das políticas de saúde a 
ela destinadas.

§ 2a É assegurado atendimento segundo normas éticas e técnicas, que regulamentarão a atuação 
dos profissionais de saúde e contemplarão aspectos relacionados aos direitos e às especificidades da 
pessoa com deficiência, incluindo temas como sua dignidade e autonomia.

§ 32 Aos profissionais que prestam assistência à pessoa com deficiência, especialmente em 
serviços de habilitação e de reabilitação, deve ser garantida capacitação inicial e continuada.

§ 42 As ações e os serviços de saúde pública destinados â pessoa com deficiência devem 
assegurar:

I -  diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar;

II - serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários, para qualquer tipo de 
deficiência, inclusive para a manutenção da melhor condição de saúde e qualidade de vida;

III - atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação;

IV - campanhas de vacinação;

V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes pessoais;

VI - respêito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com 
deficiência;

VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida;

VIII - informação adequada e acessível à pessoa com deficiência e a seus familiares sobre sua 
condição de saúde;

IX - serviços projetados para prevenir a ocorrência e o desenvolvimento de deficiências e agravos 
adicionais;

X - promoção de estratégias de capacitação permanente das equipes que atuam no SUS, em todos 
os níveis de atenção, no atendimento à pessoa com deficiência, bem como orientação a seus atendentes 
pessoais;

XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos, insumos e fórmulas 
nutricionais, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde.

§ 52 As diretrizes deste artigo aplicam-se também às instituições privadas que participem de forma 
complementar do SUS ou que recebam recursos públicos para sua manutenção.

Art. 19. Compete ao SUS desenvolver ações destinadas à prevenção de deficiências por causas 
evitáveis, inclusive por meio de:

I - acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, com garantia de parto humanizado e 
seguro;

II - promoção de práticas alimentares adequadas e saudáveis, vigilância alimentar e nutricional, 
prevenção e cuidado integral dos agravos relacionados à alimentação e nutrição da mulher e da criança;

"ü ”h 
3 2. 
9 =r

0)

09/03/2016

III - aprimoramento e expansão dos programas de imunização e de triagem neonatal;

IV - identificação e controle da gestante de alto risco.

Art. 20. As operadoras de planos e seguros privados de saúde são obrigadas a garantir à pessea^ 
com deficiência, no mínimo, todos os serviços e produtos ofertados aos demais clientes.
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Art. 21. Quando esgotados os meios de atenção à saúde da pessoa com deficiência no local de 
residência, será prestado atendimento fora de domicilio, para fins de diagnóstico e de tratamento, 
garantidos o transporte e a acomodação da pessoa com deficiência e de seu acompanhante.

Art. 22. À pessoa com deficiência internada ou em observação é assegurado o direito a 
acompanhante ou a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições 
adequadas para sua permanência em tempo integral.

§ 12 Na impossibilidade de permanência do acompanhante ou do atendente pessoal junto à pessoa 
com deficiência, cabe ao profissional de saúde responsável pelo tratamento justificá-la por escrito.

§ 2e Na ocorrência da impossibilidade prevista no § 12 deste artigo, o órgão ou a instituição de 
saúde deve adotar as providências cabíveis para suprir a ausência do acompanhante ou do atendente 
pessoal.

Art. 23. São vedadas todas as formas de discriminação contra a pessoa com deficiência, inclusive 
por meio de cobrança de valores diferenciados por planos e seguros privados de saúde, em razão de sua 
condição.

Art. 24. É assegurado á pessoa com deficiência o acesso aos serviços de saúde, tanto públicos 
como privados, e às informações prestadas e recebidas, por meio de recursos de tecnologia assistiva e de 
todas as formas de comunicação previstas no inciso V do art. 3a desta Lei.

Art. 25. Os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos quanto privados, devem assegurar o 
acesso da pessoa com deficiência, em conformidade com a legislação em vigor, mediante a remoção de 
barreiras, por meio de projetos arquitetônico, de ambientação de interior e de comunicação que atendam 
às especiflcidades das pessoas com deficiência física, sensorial, intelectual e mental.

Art. 26. Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada contra a pessoa com 
deficiência serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à 
autoridade policial e ao Ministério Público, além dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra a pessoa com deficiência 
qualquer ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que lhe cause morte ou dano ou 
sofrimento físico ou psicológico.

CAPÍTULO IV

DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 
desenvolvimento possivel de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo 
suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.

Parágrafo único. É dever do Estado, da familia, da comunidade escolar e da sociedade assegurar 
educação de qualidade á pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, 
negligência e discriminação.

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar:

I - sistema educacional inclusivo em todos os niveis e modalidades, bem como o aprendizado ao 
longo de toda a vida;

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, 
permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade 
que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;

' III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os 
demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e 
garantir o seu pleno acesso ao curriculo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o 
exercido de sua autonomia;
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IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da lingua 
portuguesa como segunda lingua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas;

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o 
desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a 
permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino;

VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, de 
materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva;

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento educacional 
especializado, de organização de recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilidade 
pedagógica de recursos de tecnologia assistiva;

VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas diversas instâncias de 
atuação da comunidade escolar;

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos linguísticos, 
culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as habilidades e os 
interesses do estudante com deficiência;

X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e continuada de 
professores e oferta de formação continuada para o atendimento educacional especializado;

XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado, de 
tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio;

XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia assistiva, de 
forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia e participação;

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade de 
oportunidades e condições com as demais pessoas;

XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nivel superior e de educação profissional 
técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência nos respectivos campos de 
conhecimento;

XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a atividades 
recreativas, esportivas e de lazer, no sistema escolar;

XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais integrantes da 
comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às atividades concernentes a todas as modalidades, 
etapas e niveis de ensino;

XVII -  oferta de profissionais de apoio escolar;

XVIII - articulação intersetorial na implementação de politicas públicas.

§ 1S Às instituições privadas, de qualquer nivel e modalidade de ensino, aplica-se obrigatoriamente 
o disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do caput deste 
artigo, sendo vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer natureza em suas mensalidades, 
anuidades e matrículas no cumprimento dessas determinações.

§ 22 Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso XI do caput 
deste artigo, deve-se observar o seguinte:

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem, no mínimo, possuir 
ensino médio completo e certificado'de proficiência na Libras; (Vigência)

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados â tarefa de interpretar nas salas de 
aula dos cursos de graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com habilitação, 
prioritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras. (Vigência)

Art. 29. (VETADO).
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Art. 30. Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas 
instituições de ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e privadas, devem ser 
adotadas: as seguintes medidas:

I - atendimento preferencial á pessoa com deficiência nas dependências das Instituições de Ensino 
Superior (IES) e nos serviços;

II - disponibilização de formulário de inscrição de exames com campos específicos para que o 
candidato com deficiência informe os recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva necessários 
para sua participação;

III - disponibilização de provas em formatos acessiveis para atendimento ás necessidades 
específicas do candidato com deficiência;

IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, previamente 
solicitados e escolhidos pelo candidato com deficiência;

V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo candidato com deficiência, tanto na 
realização de exame para seleção quanto nas atividades acadêmicas, mediante prévia solicitação e 
comprovação da necessidade;

VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, discursivas ou de redação que considerem 
a singularidade linguística da pessoa com deficiência, no dominio da modalidade escrita da lingua 
portuguesa;

VII - tradução completa do edital e de suas retificações em Libras.

’ CAPÍTULO V

DO DIREITO À MORADIA

Art. 31. A pessoa com deficiência tem direito à moradia digna, no seio da familia natural ou 
substituta, com seu cônjuge ou companheiro ou desacompanhada, ou em moradia para a vida 
independente da pessoa com deficiência, ou, ainda, em residência indusiva.

§1-0 poder público adotará programas e ações estratégicas para apoiar a criação e a manutenção 
de moradia para a vida independente da pessoa com deficiência.

§ 2- A proteção integral na modalidade de residência inclusiva será prestada no âmbito do Suas à 
pessoa com deficiência em situação de dependência que não disponha de condições de 
autossustentabilidade, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos.

Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa 
com deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, 
observado o seguinte:

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com 
deficiência;

II - (VETADO);

III - em caso de edificação multifamiliar, garantia de acessibilidade nas áreas de uso comum e nas 
unidades habitacionais no piso térreo e de acessibilidade ou de adaptação razoável nos demais pisos;

IV - disponibilização de equipamentos urbanos comunitários acessiveis;

V - elaboração de especificações técnicas no projeto que permitam a instalação de elevadores.

§ 12 0 direito à prioridade, previsto no caput deste artigo, será reconhecido à pessoa com 
deficiência beneficiária apenas uma vez.

§ 22 Nos programas habitacionais públicos, os critérios de financiamento devem ser compatíveis 
com os rendimentos da pessoa com deficiência ou de sua familia.
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§ 32 Caso não , ,aja pessoa com deficiência interessada nas unidades habitacionais reservadas por 
força do disposto no inciso I do caput deste artigo, as unidades não utilizadas serão disponibilizadas ás 
demais pessoas.

Art. 33. Ao poder público compete:

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto nos arts. 31 e 32 desta Lei; e

II - divulgar, para os agentes interessados e beneficiários, a política habitacional prevista nas 
legislações federal, estaduais, distrital e municipais, com ênfase nos dispositivos sobre acessibilidade.

CAPÍTULO VI

DO DIREITO AO TRABALHO

Seção I

Disposições Gerais

Art. 34. A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e aceitação, em 
ambiente acessível e indusivo, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

§ 1- As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer natureza são obrigadas a 
garantir ambientes de trabalho acessiveis e inclusivos.

§ 2- A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 
a condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por trabalho de igual valor.

§ 3- É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer discriminação em razão 
de sua condição, inclusive nas etapas de recrutamento, seleção, contratação, admissão, exames 
admissional e periódico, permanência no emprego, ascensão profissional e reabilitação profissional, bem 
como exigência de aptidão plena.

§ 42 A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, treinamentos, 
educação continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e incentivos profissionais oferecidos 
pelo empregador, em igualdade de oportunidades com os demais empregados.

§ 52 É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibilidade em cursos de formação e de 
capacitação.

Art. 35. É finalidade primordial das políticas públicas de trabalho e emprego promover e garantir 
condições de acesso e de permanência da pessoa com deficiência no campo de trabalho.

Parágrafo único. Os programas de estímulo ao empreendedorismo e ao trabalho autônomo, 
incluídos o cooperativismo e o associativismo, devem prever a participação da pessoa com deficiência e a 
disponibilização de linhas de crédito, quando necessárias.

Seção II

Da Habilitação Profissional e Reabilitação Profissional

Art. 36. O poder público deve implementar serviços e programas completos de habilitação 
profissional e de reabilitação profissional para que a pessoa com deficiência possa ingressar, continuar ou( 
retornar ao campo do trabalho, respeitados sua livre escolha, sua vocação e seu interesse.

§ 12 Equipe multidisciplinar indicará, com base em critérios previstos no § 12 do art. 22 desta LeiP 
programa de habilitação ou de reabilitação que possibilite à pessoa com deficiência restaurar ^tjar— 
capacidade e habilidade profissional ou adquirir novas capacidades e habilidades de trabalho. • q

£3
§ 2- A habilitação profissional corresponde ao processo destinado a propiciar à pessoa cWnn) 

deficiência aquisição de conhecimentos, habilidades e aptidões para exercido de profissão ou deS
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ocupação, permitindo nivel suficiente de desenvolvimento profissional para ingresso no campo de 
trabalho.

§ 32 Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de educação profissional 
devem ser dotados de recursos necessários para atender a toda pessoa com deficiência, 
independentemente de sua característica específica, a fim de que ela possa ser capacitada para trabalho 
que lhe seja adequado e ter perspectivas de obtê-lo, de conservá-lo e de nele progredir.

§ 4- Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de educação profissional 
deverão ser oferecidos em ambientes acessíveis e indusivos.

§ 52 A habilitação profissional e a reabilitação profissional devem ocorrer articuladas com as redes 
públicas e privadas, especialmente de saúde, de ensino e de assistência social, em todos os niveis e 
modalidades, em entidades de formação profissional ou diretamente com o empregador.

§ 6- A habilitação profissional pode ocorrer em empresas por meio de prévia formalização do 
contrato de emprego da pessoa com deficiência, que será considerada para o cumprimento da reserva de 
vagas prevista em lei, desde que por tempo determinado e concomitante com a inclusão profissional na 
empresa, observado o disposto em regulamento.

§ 7- A habilitação profissional e a reabilitação profissional atenderão à pessoa com deficiência.

Seção III

Da Inclusão da Pessoa com Deficiência no Trabalho

Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a colocação competitiva, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, nos termos da legislação trabalhista e 
previdenciária, na qual devem ser atendidas as regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de 
tecnologia assistiva e a adaptação razoável no ambiente de trabalho.

Parágrafo único. A colocação competitiva da pessoa com deficiência pode ocorrer por meio de 
trabalho com apoio, observadas as seguintes diretrizes:

I - prioridade no atendimento á pessoa com deficiência com maior dificuldade de inserção no campo 
de trabalho;

II - provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades específicas da pessoa com 
deficiência, inclusive a disponibilização de recursos de tecnologia assistiva, de agente facilitador e de 
apoio no ambiente de trabalho;

III - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa com deficiência apoiada;

IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas â definição de estratégias 
de inclusão e de superação de barreiras, inclusive atitudinais;

V - realização de avaliações periódicas;

VI - articulação intersetorial das políticas públicas;

VII - possibilidade de participação de organizações da sociedade civil.

Art. 38. A entidade contratada para a realização de processo seletivo público ou privado para cargo, 
função ou emprego está obrigada á observância do disposto nesta Lei e em outras normas de 
acessibilidade vigentes.

CAPÍTULO VII

DO DIREITO À ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 39. Os serviços, os programas, os projetos e os benefícios no âmbito da política pública de 
assistência social à pessoa com deficiência e sua familia têm como objetivo a garantia da segurança de

renda, da acolhida, da habilitação e da reabilitação, do desenvolvimento da autonomia e da convivência 
familiar e comunitária, para a promoção do acesso a direitos e da plena participação social.

§ 12 A assistência social à pessoa com deficiência, nos termos do caput deste artigo, deve envolver 
conjunto articulado de serviços do âmbito da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial, 
ofertados pelo Suas, para a garantia de seguranças fundamentais no enfrentamento de situações de 
vulnerabilidade e de risco, por fragilização de vínculos e ameaça ou violação de direitos.

§ 2- Os serviços socioassistenciais destinados à pessoa com deficiência em situação de 
dependência deverão contar com cuidadores sociais para prestar-lhe cuidados básicos e instrumentais.

Art. 40. É assegurado à pessoa com deficiência que não possua meios para prover sua subsistência 
nem de tê-la provida por sua família o beneficio mensal de 1 (um) salário-minimo, nos termos da Lei n° 
8.742, de 7 de dezembro de 1993.

CAPÍTULO VIII

DO DIREITO À PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 41. A pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) tem 
direito à aposentadoria nos termos da Lei Complementar n'J142, de 8 de maio de 2013.

CAPÍTULO IX

' DO DIREITO À CULTURA, AO ESPORTE, AO TURISMO E AO LAZER

Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito â cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso:

I - a bens culturais em formato acessível;

II - a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais e desportivas em formato 
acessível; e

III - a monumentos e locais de importância cultural e a espaços que ofereçam serviços ou eventos 
culturais e esportivos.

§ 12 É vedada a recusa de oferta de obra intelectual em formato acessível à pessoa com 
deficiência, sob qualquer argumento, inclusive sob a alegação de proteção dos direitos de propriedade 
intelectual.

§2-0 poder público deve adotar soluções destinadas á eliminação, á redução ou à superação de 
barreiras para a promoção do acesso a todo patrimônio cultural, observadas as normas de acessibilidade, 
ambientais e de proteção do patrimônio histórico e artístico nacional.

Art. 43. O poder público deve promover a participação da pessoa com deficiência êm atividades 
artísticas, intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu protagonismo, devendo:

I - incentivar a provisão de instrução, de treinamento e de recursos adequados, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas;

II - assegurar acessibilidade nos locais de eventos e nos serviços prestados por pessoa ou entidade 
envolvida na organização das atividades de que trata este artigo; e

III - assegurar a participação da pessoa com deficiência em jogos e atividades recreativas, 
esportivas, de lazer, culturais e artísticas, inclusive no sistema escolar, em igualdade de condições com as 
demais pessoas.

Art. 44. Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de espetáculos e de 
conferências e similares, serão reservados espaços livres e assentos para a pessoa com deficiência, de 
acordo com a capacidade de lotação da edificação, observado o disposto em regulamento.
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§ 12 Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem ser distribuídos pelo recinto em 
locais diversos, de boa visibilidade, em todos os setores, próximos aos corredores, devidamente 
sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e obstrução das saídas, em conformidade com as 
normas de acessibilidade.

§ 22 No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, esses podem, 
excepcionalmente, ser ocupados por pessoas sem deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida, 
observado o disposto em regulamento.

§ 32 Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, 1 (um) acompanhante da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, resguardado o direito de se acomodar proximamente a grupo familiar e comunitário.

§ 42 Nos locais referidos no caput deste artigo, deve haver, obrigatoriamente, rotas de fuga e 
saidas de emergência acessiveis, conforme padrões das normas de acessibilidade, a fim de permitir a 
saida segura da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência.

§ 52 Todos os espaços das edificações previstas no caput deste artigo devem atender às normas 
de acessibilidade em vigor.

§ 62 As salas de cinema devem oferecer, em todas as sessões, recursos de acessibilidade para a 
pessoa com deficiência. (Vigência)

§ 7- O valor do ingresso da pessoa com deficiência não poderá ser superior ao valor cobrado das 
demais pessoas.

Art. 45. Os hotéis, pousadas e similares devem ser construídos observando-se os princípios do 
desenho universal, além de adotar todos os meios de acessibilidade, conforme legislação em vigor. 
(Vigência)

§ 12 Os estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, pelo menos, 10% (dez por cento) de 
seus dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo, 1 (uma) unidade acessível.

§ 22 Os dormitórios mencionados no § 12 deste artigo deverão ser localizados em rotas acessiveis.

CAPÍTULO X

DO DIREITO AO TRANSPORTE E À MOBILIDADE

Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida será assegurado em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, por meio de 
identificação e de eliminação de todos os obstáculos e barreiras ao seu acesso.

§ 12 Para fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, em 
todas as jurisdições, consideram-se como integrantes desses serviços os veiculos, os terminais, as 
estações, os pontos de parada, o sistema viário e a prestação do serviço.

§ 2- São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei, sempre que houver interação com a 
matéria nela regulada, a outorga, a concessão, a permissão, a autorização, a renovação ou a habilitação 
de linhas e de serviços de transporte coletivo.

§ 32 Para colocação do símbolo internacional de acesso nos veiculos, as empresas de transporte 
coletivo de passageiros dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor público 
responsável pela prestação do serviço.

Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado de uso 
coletivo e em vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa com deficiência com 
comprometimento de mobilidade, desde que devidamente identificados. ■
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§ 12 As vagas a que se refere o caput deste artigo devem equivaler a 2% (dois por cento) do total, 
garantida, no minimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as especificações de desenho e 
traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de acessibilidade.

§ 22 Os veiculos estacionados nas vagas reservadas devem exibir, em local de ampla visibilidade, a 
credencial de beneficiário, a ser confeccionada e fornecida pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão suas 
caracteristicas e condições de uso.

§ 32 A utilização indevida das vagas de que trata este artigo sujeita os infratores às sanções 
previstas no inciso XVII do art. 181 da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro).

§ 4- A credencial a que se refere o § 2° deste artigo é vinculada à pessoa com deficiência que 
possui comprometimento de mobilidade e é válida em todo o território nacional.

Art. 48. Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, as instalações, as estações, 
os portos e os terminais em operação no País devem ser acessíveis, de forma a garantir o seu uso por 
todas as pessoas.

§ 12 Os veículos e as estruturas de que trata o caput deste artigo devem dispor de sistema de 
comunicação acessível que disponibilize informações sobre todos os pontos do itinerário.

§ 2- São asseguradas á pessoa com deficiência prioridade e segurança nos procedimentos de 
embarque e de desembarque nos veículos de transporte coletivo, de acordo com as normas técnicas.

§ 32 Para colocação do símbolo internacional de acesso nos veiculos, as empresas de transporte 
coletivo de passageiros dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor público 
responsável pela prestação do serviço.

Art. 49. As empresas de transporte de fretamento e de turismo, na renovação de suas frotas, são 
obrigadas ao cumprimento do disposto nos arts. 46 e 48 desta Lei. (Vigência)

Art. 50. O poder público incentivará a fabricação de veiculos acessíveis e a sua utilização como 
táxis e vans, de forma a garantir o seu uso por todas as pessoas.

Art. 51. As frotas de empresas de táxi devem reservar 10% (dez por cento) de seus veículos 
acessiveis à pessoa com deficiência.

§ 12 É proibida a cobrança diferenciada de tarifas ou de valores adicionais pelo serviço de táxi 
prestado â pessoa com deficiência.

§ 2- O poder público é autorizado a instituir incentivos fiscais com vistas a possibilitar a 
acessibilidade dos veículos a que se refere o caput deste artigo.

Art. 52. As locadoras de veiculos são obrigadas a oferecer 1 (um) veiculo adaptado para uso de 
pessoa com deficiência, a cada conjunto de 20 (vinte) veiculos de sua frota.

Parágrafo único. O veículo adaptado deverá ter, no mínimo, câmbio automático, direção hidráulica, 
vidros elétricos e comandos manuais de freio e de embreagem.

TÍTULO III TI
O

DA ACESSIBILIDADE
O
O

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 53. A acessibilidade é direito que garante â pessoa com deficiência ou com mobilidade redu 
viver de forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de participação social.
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Art. 54. São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei e de outras normas relativas à 
acessibilidade, sempre que houver interação com a matéria nela regulada:

I - a aprovação de projeto arquitetônico e urbanístico ou de comunicação e informação, a fabricação 
de veículos de transporte coletivo, a prestação do respectivo serviço e a execução de qualquer tipo de 
obra, quando tenham destinação pública ou coletiva;

II - a outorga ou' a renovação de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer 
natureza;

III - a aprovação de financiamento de projeto com utilização de recursos públicos, por meio de 
renúncia ou de incentivo fiscal, contrato, convênio ou instrumento congênere; e

IV - a concessão de aval da União para obtenção de empréstimo e de financiamento internacionais 
por entes públicos ou privados.

Art. 55. A concepção e a implantação de projetos que tratem do meio físico, de transporte, de 
informação e comunicação, inclusive de sistemas e tecnologias da informação e comunicação, e de outros 
serviços, equipamentos e instalações abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, devem atender aos princípios do desenho universal, tendo como referência 
as normas de acessibilidade.

§ 1a 0 desenho universal será sempre tomado como regra de caráter geral.

§ 2a Nas hipóteses em que comprovadamente o desenho universal não possa ser empreendido, 
deve ser adotada adaptação razoável.

§ 3a Caberá ao poder público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho 
universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior e na 
formação das carreiras de Estado.

§ 4a Os programas, os projetos e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de 
organismos públicos de auxilio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o 
desenho universal.

§ 5a Desde a etapa de concepção, as políticas públicas deverão considerar a adoção do desenho 
universal.

Art. 56. A construção, a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao 
público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser executadas de modo a serem acessíveis.

§ 1a As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, de Arquitetura e 
correlatas, ao anotarem a responsabilidade técnica de projetos, devem exigir a responsabilidade 
profissional declarada de atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas 
técnicas pertinentes.

§ 2a Para a aprovação, o licenciamento ou a emissão de certificado de projeto executivo 
arquitetônico, urbanístico e de instalações e equipamentos temporários ou permanentes e para o 
licenciamento ou a emissão de certificado de conclusão de obra ou de serviço, deve ser atestado o 
atendimento às regras de acessibilidade. '

§ 3a 0 poder público, após certificar a acessibilidade de edificação ou de serviço, determinará a 
colocação, em espaços ou em locais de ampla visibilidade, do símbolo internacional de acesso, na forma 
prevista em legislação e em normas técnicas correlatas.

Art. 57. Às edificações públicas e privadas de uso coletivo já existentes devem garantir 
acessibilidade à pessoa com deficiência em todas as suas dependências e serviços, tendo como 
referência as normas de acessibilidade vigentes.

Art. 58. 0 projeto e a construção de edificação de uso privado multifamiliar devem atender aos 
preceitos de acessibilidade, na forma regulamentar.
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§ 1a As construtoras e incorporadoras responsáveis pelo projeto e pela construção das edificações 
a que se refere o caput deste artigo devem assegurar percentual mínimo de suas unidades internamente 
acessíveis, na forma regulamentar.

§ 2a É vedada a cobrança de valores adicionais para a aquisição de unidades internamente 
acessíveis a que se refere o § 1a deste artigo. "

Art. 59. Em qualquer intervenção nas vias e nos espaços públicos, o poder público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços devem garantir, de forma segura, a 
fluidez do trânsito e a livre circulação e acessibilidade das pessoas, durante e após sua execução.

Art. 60. Orientam-se, no que couber, pelas regras de acessibilidade previstas em legislação e em 
normas técnicas, observado o disposto na Lei n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, n° 10.257, de 10 de 
íulho de 2001, e n° 12.587, de 3 de ianeiro de 2012:

I - os planos diretores municipais, os planos diretores de transporte e trânsito, os planos de 
mobilidade urbana e os planos de preservação de sítios históricos elaborados ou atualizados a partir da 
publicação desta Lei;

II - os códigos de obras, os códigos de postura, as leis de uso e ocupação do solo e as leis do 
sistema viário;

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança;

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções; e

V - a legislação referente á prevenção contra incêndio e pânico.

§ 1a A concessão e a renovação de alvará de funcionamento para qualquer atividade são 
condicionadas à observação e à certificação das regras de acessibilidade.

§ 2a A emissão de carta de habite-se ou de habilitação equivalente e sua renovação, quando esta 
tiver sido emitida anteriormente âs exigências de acessibilidade, é condicionada à observação e á 
certificação das regras de acessibilidade. .

Art. 61. A formulação, a implementação e a manutenção das ações de acessibilidade atenderão às 
seguintes premissas básicas:

I - eleição de prioridades, elaboração de cronograma e reserva de recursos para implementação das 
ações; e

II - planejamento contínuo e articulado entre os setores envolvidos.

Art. 62. É assegurado à pessoa com deficiência, mediante solicitação, o recebimento de contas, 
boletos, recibos, extratos e cobranças de tributos em formato acessível.

CAPITULO II

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO

Art. 63. É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet mantidos por empresas com sede ou 
representação comercial no País ou por órgãos de governo, para uso da pessoa com deficiência, 
garantindo-lhe acesso âs informações disponíveis, conforme as melhores práticas e diretrizes de 
acessibilidade adotadas internacionalmente.

§ 1a Os sítios devem conter símbolo de acessibilidade em destaque.

§ 2a Telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu custeio ou sua 
instalação e lan houses devem possuir equipamentos e instalações acessíveis.

§ 3a Os telecentros e as lan houses de que trata o § 2a deste artigo devem garantir, no mínimo,
10% (dez por cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência
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visual, sendo assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 
(um).

Art. 64. A acessibilidade nos sitios da internet de que trata o art. 63 desta Lei deve ser observada 
para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 54 desta Lei.

Art. 65. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir pleno acesso á 
pessoa com deficiência, conforme regulamentação específica.

Art. 66. Cabe ao poder público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia fixa e móvel celular com 
acessibilidade que, entre outras tecnologias assistivas, possuam possibilidade de indicação e de 
ampliação sonoras de todas as operações e funções disponíveis.

Art. 67. Os serviços de radiodifusão de sons e imagens devem permitir o uso dos seguintes 
recursos, entre outros:

I - subtitulação por meio’de legenda oculta;

II - janela com intérprete da Libras;

III - audiodescrição.

Art. 68. O poder público deve adotar mecanismos de incentivo à produção, à edição, á difusão, à 
distribuição e â comercialização de livros em formatos acessíveis, inclusive em publicações da 
administração pública ou financiadas com recursos públicos, com vistas a garantir à pessoa com 
deficiência o direito de acesso à leitura, à informação e à comunicação.

§ 1a Nos editais de compras de livros, inclusive para o abastecimento ou a atualização de acervos 
de bibliotecas em todos os níveis e modalidades de educação e de bibliotecas públicas, o poder público 
deverá adotar cláusulas de impedimento à participação de editoras que não ofertem sua produção 
também em formatos acessiveis.

§'2a Consideram-se formatos acessíveis os arquivos digitais que possam ser reconhecidos e 
acessados por softwares leitores de telas ou outras tecnologias assistivas que vierem a substituí-los, 
permitindo leitura com voz sintetizada, ampliação de caracteres, diferentes contrastes e impressão em 
Braille.

§ 3a O poder público deve estimular e apoiar a adaptação e a produção de artigos científicos em 
formato acessível, inclusive em Libras.

Art. 69. O poder público deve assegurar a disponibilidade de informações corretas e claras sobre os 
diferentes produtos e serviços ofertados, por quaisquer meios de comunicação empregados, inclusive em 
ambiente virtual, contendo a especificação correta de quantidade, qualidade, características, composição 
e preço, bem como sobre os eventuais riscos à saúde e à segurança do consumidor com deficiência, em 
caso de sua utilização, aplicando-se, no que couber, os arts. 30 a 41 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro 
de 1990.

§ 1a Os canais de comercialização virtual e os anúncios publicitários veiculados na imprensa escrita, 
na internet, no rádio, na televisão e nos demais veículos de comunicação abertos ou por assinatura devem 
disponibilizar, conforme a compatibilidade do meio, os recursos de acessibilidade de que trata o art. 67 
desta Lei, a expensas do fornecedor do produto ou do serviço, sem prejuízo da observância do disposto 
nos arts. 36 a 38 da Lei nc 8.078, de 11 de setembro de 1990.

§ 2a Os fornecedores devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares de bulas, prospectos, 
textos Ou qualquer outro tipo de material de divulgação em formato acessível.

Art. 70. As instituições promotoras de congressos, seminários, oficinas e demais eventos de 
natureza científico-cultural devem oferecer à pessoa com deficiência, no mínimo, os recursos de 
tecnologia assistiva previstos no art. 67 desta Lei.

Art. 71. Os congressos, os seminários, as oficinas e os demais eventos de natureza científico- 
cultural promovidos ou financiados pelo poder público devem garantir as condições de acessibilidade e os 
recursos de tecnologia assistiva.
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Art. 72. Os programas, as linhas de pesquisa e os projetos a serem desenvolvidos com o apoio de 
agências de financiamento e de órgãos e entidades integrantes da administração pública que atuem no 
auxílio à pesquisa devem contemplar temas voltados à tecnologia assistiva.

Art. 73. Caberá ao poder público, diretamente ou em parceria com organizações da sociedade civil, 
promover a capacitação de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais 
habilitados em Braille, audiodescrição, estenotipia e legendagem.

CAPÍTULO III

DA TECNOLOGIA ASSISTIVA

Art. 74. É garantido à pessoa com deficiência acesso a produtos, recursos, estratégias, práticas, 
processos, métodos e serviços de tecnologia assistiva que maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal 
e qualidade de vida.

Art. 75. O poder público desenvolverá plano específico de medidas, a ser renovado em cada período 
de 4 (quatro) anos, com a finalidade de:

I - facilitar o acesso a crédito especializado, inclusive com oferta de linhas de crédito subsidiadas, 
específicas para aquisição de tecnologia assistiva;

II - agilizar, simplificar e priorizar procedimentos de importação de tecnologia assistiva, 
especialmente as questões atinentes a procedimentos alfandegários e sanitários;

III - criar mecanismos de fomento â pesquisa e â produção nacional de tecnologia assistiva, inclusive 
por meio de concessão de linhas de crédito subsidiado e de parcerias com institutos de pesquisa oficiais;

IV - eliminar ou reduzir a tributação da cadeia produtiva e de importação de tecnologia assistiva;

V - facilitar e agilizar o processo de inclusão de novos recursos de tecnologia assistiva no rol de 
produtos distribuídos no âmbito do SUS e por outros órgãos governamentais.

Parágrafo único. Para fazer cumprir o disposto neste artigo, os procedimentos constantes do plano 
específico de medidas deverão ser avaliados, pelo menos, a cada 2 (dois, anos.

CAPÍTULO IV

DO DIREITO Á PARTICIPAÇÃO NA VIDA PÚBLICA E POLÍTICA

Art. 76. O poder público deve garantir à pessoa com deficiência todos os direitos políticos e a 
oportunidade de exercê-los em igualdade de condições com as demais pessoas.

§ 12 À pessoa com deficiência será assegurado o direito de votar e de ser votada, inclusive por meio 
das seguintes ações:

I - garantia de que os procedimentos, as instalações, os materiais e os equipamentos para votação 
sejam apropriados, acessiveis a todas as pessoas e de fácil compreensão e uso, sendo vedada a 
instalação de seções eleitorais exclusivas para a pessoa com deficiência;

II - incentivo à pessoa com deficiência a candidatar-se e a desempenhar quaisquer funções públicas 
em todos os níveis de governo, inclusive por meio do uso de novas tecnologias assistivas, quando 
apropriado;

III - garantia de que os pronunciamentos oficiais, a propaganda eleitoral obrigatória e os debgjes' 
transmitidos pelas emissoras de televisão possuam, pelo menos, os recursos elencados no art. 67 d®sg 
Lei; h» _
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IV - garantia do livre exercício do direito ao voto e, para tanto, sempre que necessário e ajséo 
pedido, permissão para que a pessoa com deficiência seja auxiliada na votação por pessoa deMSiâ- 
escolha. 2.
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§ 2a 0 poder público promoverá a participação da pessoa com deficiência, inclusive quando 
institucionalizada, na condução das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de 
oportunidades, observado o seguinte:

I - participação em organizações não governamentais relacionadas à vida pública e â politica do 
País e em atividades e administração de partidos políticos;

II - formação de organizações para representar a pessoa com deficiência em todos os níveis;

III - participação da pessoa com deficiência em organizações que a representem.

' ' TÍTULO IV

DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Art. 77. O poder público deve fomentar o desenvolvimento científico, a pesquisa e a inovação e a 
capacitação tecnológicas, voltados á melhoria da qualidade de vida e ao trabalho da pessoa com 
deficiência e sua inclusão social.

§ 1a O fomento pelo poder público deve priorizar a geração de conhecimentos e técnicas que visem 
à prevenção e ao tratamento de deficiências e ao desenvolvimento de tecnologias assistiva e social.

§ 2a A acessibilidade e as tecnologias assistiva e social devem ser fomentadas mediante a criação 
de cursos de pós-graduação,, a formação de recursos humanos e a inclusão do tema nas diretrizes de 
áreas do conhecimento.

§ 3a Deve ser fomentada a capacitação tecnológica de instituições públicas e privadas para o 
desenvolvimento de tecnologias assistiva e social que sejam voltadas para melhoria da funcionalidade e 
da participação social da pessoa com deficiência.

§ 4a As medidas previstas neste artigo devem ser reavaliadas periodicamente pelo poder público, 
com vistas ao seu aperfeiçoamento.

Art. 78. Devem ser estimulados a pesquisa, o desenvolvimento, a inovação e a difusão de 
tecnologias voltadas para ampliar o acesso da pessoa com deficiência ás tecnologias da informação e 
comunicação e às tecnologias sociais.

Parágrafo único. Serão estimulados, em especial:

I - o emprego de tecnologias da informação e comunicação como instrumento de superação de 
limitações funcionais e de barreiras à comunicação, á informação, à educação e ao entretenimento da 
pessoa com deficiência;'

II - a adoção de soluções e a difusão de normas que visem a ampliar a acessibilidade da pessoa 
com deficiência á computação e aos sítios da internet, em especial aos serviços de governo eletrônico.

LIVROU

PARTE ESPECIAL

TÍTULO I

DO ACESSO À JUSTIÇA 

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 79. O poder público deve assegurar o acesso da pessoa com deficiência à justiça, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, garantindo,, sempre que requeridos, adaptações e recursos de • 
tecnologia assistiva.

§ 1a A fim de garantir a atuação da pessoa com deficiência em todo o processo judicial, o poder 
público deve capacitar os membros e os servidores que atuam no Poder Judiciário, no Ministério Público, 
na Defensoria Pública, nos órgãos de segurança pública e no sistema penitenciário quanto aos direitos da 
pessoa com deficiência.

§ 2a Devem ser assegurados à pessoa com deficiência submetida a medida restritiva de liberdade 
todos os direitos e garantias a que fazem jus os apenados sem deficiência, garantida a acessibilidade.

§ 3a A Defensoria Pública e o Ministério Público tomarão as medidas necessárias â garantia dos 
direitos previstos nesta Lei.

Art. 80. Devem ser oferecidos todos os recursos de tecnologia assistiva disponiveis para que a 
pessoa com deficiência tenha garantido o acesso à justiça, sempre que figure em um dos polos da ação 
ou atue como testemunha, participe da lide posta em juizo, advogado, defensor público, magistrado ou 
membro do Ministério Público.

Parágrafo único. A pessoa com deficiência tem garantido o acesso ao conteúdo de todos os atos 
processuais de seu interesse, inclusive no exercício da advocacia.

Art. 81. Os direitos da pessoa com deficiência serão garantidos por ocasião da aplicação de 
sanções penais.

Art. 82. (VETADO).

Art. 83. Os serviços notariais e de registro não podem negar ou criar óbices ou condições 
diferenciadas à prestação de seus serviços em razão de deficiência do solicitante, devendo reconhecer 
sua capacidade legal plena, garantida a acessibilidade.

. Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo constitui discriminação em 
razão de deficiência.

CAPÍTULO II

DO RECONHECIMENTO IGUAL PERANTE A LEI

Art. 84. A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em 
igualdade de condições com as demais pessoas.

§ 1a Quando necessário, a pessoa com deficiência será submetida à curatela, conforme a lei.

§ 2a É facultado à pessoa com deficiência a adoção de processo de tomada de decisão apoiada.

§ 3a A definição de curatela de pessoa com deficiência constitui medida protetiva extraordinária, 
proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo possivel.

§ 4a Os curadores são obrigados a prestar, anualmente, contas de sua administração ao juiz, 
apresentando o balanço do respectivo ano.

Art. 85. A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e 
negociai.

§ 1a A definição da curatela não alcança o direito ao próprio corpo, ã sexualidade, ao matrimônio, à 
privacidade, á educação, à saúde, ao trabalho e ao voto.

§ 2a A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar da sentença as razões e 
motivações de sua definição, preservados os interesses do curatelado.

§ 3a No caso de pessoa em situação de institucionalização, ao nomear curador, o juiz deve dar 
preferência a pessoa que tenha vinculo de natureza familiar, afetiva ou comunitária com o curatelado.

Art. 86. Para emissão de documentos oficiais, não será exigida a situação de curatela da pessoa 
com deficiência. . •
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Art. 87. Em casos de relevância e urgência e a fim de proteger os interesses da pessoa com 
deficiência em situação de curatela, será licito ao juiz, ouvido o Ministério Público, de oficio ou a 
requerimento do interessado, nomear, desde logo, curador provisório, o qual estará sujeito, no que couber, 
às disposições do Código de Processo Civil. ■'

TÍTULO II

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 88. Praticar, induzir ou incitar discriminação de pessoa em razão de sua deficiência:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

§ 12 Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se a vitima encontrar-se sob cuidado e responsabilidade 
do agente.

§ 2- Se qualquer dos crimes previstos no caput deste artigo é cometido por intermédio de meios de 
comunicação social ou de publicação de qualquer natureza:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

§ 32 Na hipótese do § 2- deste artigo, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério Público ou a 
pedido deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de desobediência:

I - recolhimento ou busca e apreensão dos exemplares do material discriminatório;

II - interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na internet.

§ 42 Na hipótese do § 22 deste artigo, constitui efeito da condenação, após o trânsito em julgado da 
decisão, a destruição do material apreendido.

Art. 89. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão, benefícios, remuneração ou qualquer 
outro rendimento de pessoa com deficiência:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o crime é cometido:

I - por tutor, curador, síndico, liquidatário, inventariante, testamenteiro ou depositário judicial; ou

II - por aquele que se apropriou em razão de ofício ou de profissão.

Art. 90. Abandonar pessoa com deficiência em hospitais, casas de saúde, entidades de 
abrigamento ou congêneres:

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem não prover as necessidades básicas de pessoa com 
deficiência quando obrigado por lei ou mandado.

Art. 91. Reter ou utilizar cartão magnético, qualquer meio eletrônico ou documento de pessoa com 
deficiência destinados ao recebimento de benefícios, proventos, pensões ou remuneração ou â realização 
de operações financeiras, com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Parágrafo único; Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o crime é cometido por tutor ou curador.

TÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
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Art. 92. É criaao o Cadastro Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Cadastro-lnclusão), 
registro público eletrônico com a finalidade de coletar, processar, sistematizar e disseminar informações 
georreferenciadas que permitam a identificação e a caracterização socioeconômica da pessoa com 
deficiência, bem como das barreiras que impedem a realização de seus direitos.

§ 1a O Cadastro-lnclusão será administrado pelo Poder Executivo federal e constituído por base de 
dados, instrumentos, procedimentos e sistemas eletrônicos.

§ 2a Os dados constituintes do Cadastro-lnclusão serão obtidos pela integração dos sistemas de 
informação e da base de dados de todas as políticas públicas relacionadas aos direitos da pessoa com 
deficiência, bem como por informações coletadas, inclusive em censos nacionais e nas demais pesquisas 
realizadas no País, de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo.

§ 3a Para coleta, transmissão e sistematização de dados, é facultada a celebração de convênios, 
acordos, termos de parceria ou contratos com instituições públicas e privadas, observados os requisitos e 
procedimentos previstos em legislação especifica.

§ 4° Para assegurar a confidencialidade, a privacidade e as liberdades fundamentais da pessoa 
com deficiência e os princípios éticos que regem a utilização de informações, devem ser observadas as 
salvaguardas estabelecidas em lei.

§ 5a Os dados do Cadastro-lnclusão somente poderão ser utilizados para as seguintes finalidades:

I - formulação, gestão, monitoramento e avaliação das políticas públicas para a pessoa com 
deficiência e para identificar as barreiras que impedem a realização de seus direitos;

II - realização de estudos e pesquisas.

§ 6a As informações a que se refere este artigo devem ser disseminadas em formatos acessíveis.

Art 93. Na realização de inspeções e de auditorias pelos órgãos de controle interno e externo, deve 
ser observado o cumprimento da legislação relativa à pessoa com deficiência e das normas de 
acessibilidade vigentes.

Art. 94. Terá direito a auxílio-indusão, nos termos da lei, a pessoa com deficiência moderada ou 
grave que:

I - receba o benefício de prestação continuada previsto no art. 20 da Lei n° 8.742. de 7 de dezembro 
de 1993, e que passe a exercer atividade remunerada que a enquadre como segurado obrigatório do 
RGPS;

II - tenha recebido, nos últimos 5 (cinco) anos, o benefício de prestação continuada previsto no art. 
20 da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993. e que exerça atividade remunerada que a enquadre como 
segurado obrigatório do RGPS.

Art. 95. É vedado exigir o comparecimento de pessoa com deficiência perante os órgãos públicos 
quando seu deslocamento, em razão de sua limitação funcional e de condições de acessibilidade, 
imponha-lhe ônus desproporcional e indevido, hipótese na qual serão observados os seguintes 
procedimentos:

I - quando for de interesse do poder público, o agente promoverá o contato necessário com a pessoa 
com deficiência em sua residência;

II - quando for de interesse da pessoa com deficiência, ela apresentará solicitação de atendimento 
domiciliar ou fará representar-se por procurador constituído para essa finalidade.

Parágrafo único. É assegurado à pessoa com deficiência atendimento domiciliar pela perícia mi 
e social do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), pelo serviço público de saúde ou pelo séftií 
privado de saúde, contratado ou conveniado, que integre o SUS e pelas entidades da 'rei 
socioassistencial integrantes do Suas, quando seu deslocamento, em razão de sua limitação funciqnag 
de condições de acessibilidade, imponha-lhe ônus desproporcional e indevido. js, r>

ui™
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Art. 96. O § 6~A do art. 135 da Lei n° 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 135......................... ............................ ................

6 6“-A, Os Tribunais Regionais Eleitorais deverão, a cada eleição, expedir 
instruções aos Juizes Eleitorais para orientá-los na escolha dos locais de 
votação, de maneira a garantir acessibilidade para o eleitor com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, inclusive em seu entorno e nos sistemas de 
transporte que lhe dão acesso.

....................................................................................... ' (NR)

Art. 97. Â Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 428.......................... .............................................

6 6° Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da 
escolaridade de aprendiz com deficiência deve considerar, sobretudo, as 
habilidades e competências relacionadas com a profissionalização.

6 8° Para o aprendiz com deficiência com 18 (dezoito) anos ou mais, a 
validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na CTPS e 
matricula e frequência em programa de aprendizagem desenvolvido sob 
orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional 
metódica." (NR)

“Art. 433.......................................................................

i_2 desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, salvo para o aprendiz 
com deficiência quando desprovido de recursos de acessibilidade, de 
tecnologias assistivas e de apoio necessário ao desempenho de suas 
atividades:

........ ............................................................................"(NR)

Art. 98. A Lei n° 7.853, de 24 de outubro de 1989. passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3° As medidas judiciais destinadas à proteção de interesses coletivos, 
difusos, individuais homogêneos e individuais indisponíveis da pessoa com 
deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela Defensoria 
Pública, pela União, pelos Estados, pelos Municípios, pelo Distrito Federal, por 
associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, por 
autarquia, por empresa pública e por fundação ou sociedade de economia 
mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção dos 
interesses e a promoção de direitos da pessoa com deficiência.

....................................................................................” (NR)

"Art. 8' Constitui crime punivel com reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e 
multa:

I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer 
cessar inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou 
grau, público ou privado, em razão de sua deficiência;
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II - obstar inscrição em concurso público ou acesso de alguém a qualquer cargo 
ou emprego público, em razão de sua deficiência;

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção á pessoa em razão de sua 
deficiência;

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência 
médico-hospitalar e ambulatorial à pessoa com deficiência;

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de ordem judicial expedida 
na ação civil a que alude esta Lei;

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis â propositura da 
ação civil pública objeto desta Lei, quando requisitados.

§ 12 Se o crime for praticado contra pessoa com deficiência menor de 18 
(dezoito) anos, a pena é agravada em 1Z3 (um terço).

§ 2- A pena pela adoção deliberada de critérios subjetivos para indeferimento 
de inscrição, de aprovação e de cumprimento de estágio probatório em 
concursos públicos não exclui a responsabilidade patrimonial pessoal do 
administrador público pelos danos causados.

§ 3- Incorre nás mesmas penas quem impede ou dificulta o ingresso de 
pessoa com deficiência em planos privados de assistência â saúde, inclusive 
com cobrança de valores diferenciados.

§ 42 Se o crime for praticado em atendimento de urgência e emergência, a 
pena é agravada em 1/3 (um terço).” (NR)

Art. 99. O art. 20 da Lei n° 8.036. de 11 de maio de 1990. passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso XVIII:

“Art. 20...........................................................................

XVIII - quando o trabalhador com deficiência, por prescrição, necessite adquirir 
órtese ou prótese para promoção de acessibilidade e de inclusão social. 

.................................................................................... ” (NR)

Art. 100. A Lei n° 8.078. de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 62 .........................................................................

Parágrafo único. A informação de que trata o inciso III do caput deste artigo 
deve ser acessível á pessoa com deficiência, observado o disposto em 
regulamento." (NR)

“Art. 43...........................................................................

8 6° Todas as informações de que trata o caput deste artigo devem ser 
disponibilizadas em formatos acessíveis, inclusive para a pessoa com 
deficiência, mediante solicitação do consumidor." (NR)

Art. 101. A Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 16...........................................................................
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l_s o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 
qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha 
deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave;

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) 
anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência 
grave;

.....................................v.............................................’ (NR)

“Art. 77...............(................................. .'........................

§22,.......................................... ......... .............................

th para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, pela 
emancipação ou ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for 
inválido ou tiver deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave;

§ 4a (VETADO).

......................................................................................" (NR)

"Art. 93. (VETADO):

I - (VETADO);

II - (VETADO);

III - (VETADO);

IV-(VETADO);

V - (VETADO).

§ 1° A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário reabilitado da 
Previdência Social ao final de contrato por prazo determinado de mais de 90 
(noventa) dias e a dispensa imotivada em contrato por prazo indeterminado 
somente poderão ocorrer após a contratação de outro trabalhador com 
deficiência ou beneficiário reabilitado da Previdência Social.

§ 2a Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabelecer a sistemática 
de fiscalização, bem como gerar dados e estatísticas sobre o total de 
empregados e as vagas preenchidas por pessoas com deficiência e por 
beneficiários reabilitados da Previdência Social, fornecendo-os, quando 
solicitados, aos sindicatos, às entidades representativas dos empregados ou 
aos cidadãos interessados.

§ 3a Para a reserva de cargos será considerada somente a contratação direta 
de pessoa com deficiência, excluido o aprendiz com deficiência de que trata a 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei na 5.452, 
de 12 de maio de 1943.

§ 4a (VETADO).” (NR)

"Art. 11Q-A. No ato de requerimento de benefícios operacionalizados pelo 
INSS, não será exigida apresentação de termo de curatela de titular ou de
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beneficiário com deficiência, observados os procedimentos a serem 
estabelecidos em regulamento."

Art. 102. O art. 2- da Lei n° 8.313, de 23 de dezembro de 1991. passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 32:

“Art. 2- ........................................................................

S 3° Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos 
culturais que forem disponibilizados, sempre que tecnicamente possivel, 
também em formato acessível à pessoa com deficiência, observado o disposto 
em regulamento." (NR)

Art. 103. O art. 11 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992. passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso IX:

“Art. 11,.......................................................................

IX - deixar de cumprir a exigência de requisitos de acessibilidade previstos na 
legislação." (NR)

Art. 104. A Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3a .......................................................................

§ 22 ..............................................................................

V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação.

5 5° Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida margem de 
preferência para:

I - produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas 
técnicas brasileiras: e

II - bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação.

...................................................................................... ” (NR)

"Art. 66-A. As empresas enquadradas no inciso V do § 2a e no inciso II do § 5a 
do art. 3a desta Lei deverão cumprir, durante todo o período de execução do 
contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 
previstas na legislação.

Parágrafo único. Cabe à administração fiscalizar o cumprimento dos requisitos 
de acessibilidade nos serviços e nos ambientes de trabalho."

"O—i
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Art. 105. O art. 20 da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993. passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

"Art. 20............................................................................

§ 2° Para efeito de concessão do beneficio de prestação continuada, 
considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

§__§2 Os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de
aprendizagem não serão computados para os fins de cálculo da renda familiar 
per capita a que se refere o § 3° deste artigo.

§ 11. Para concessão do beneficio de que trata o caput deste artigo, poderão 
ser utilizados outros elementos probatórios da condição de miserabilidade do 
grupo familiar e da situação de vulnerabilidade, conforme regulamento." (NR)

Art. 106. (VETADO).

Art. 107. A Lei n° 9,029, de 13 de abril de 1995. passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1° É proibida a adoção de qualquer prática discriminatória e limitativa para 
efeito de acesso à relação de trabalho, ou de sua manutenção, por motivo de 
sexo, origem, raça, cor, estado civil, situação familiar, deficiência, reabilitação 
profissional, idade, entre outros, ressalvadas, nesse caso, as hipóteses de 
proteção à criança e ao adolescente previstas no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal." (NR)

"Art. 3° Sem prejuizo do prescrito no art. 22 desta Lei e nos dispositivos legais 
que tipificam os crimes resultantes de preconceito de etnia, raça, cor ou 
deficiência, as infrações ao disposto nesta Lei são passíveis das seguintes 
cominações:

.....................................................................................” (NR)’

“Art. 42 ..........................................................................

I_2 a reintegração com ressarcimento integral de todo o periodo de afastamento, 
mediante pagamento das remunerações devidas, corrigidas monetariamente e 
acrescidas de juros legais;

....... ............. ........... ......................................................"(NR)

Art. 108. O art. 35 da Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995. passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 5a:

"Art. 35............................. ................. .......................

6 5° Sem prejuízo do disposto no inciso IX do parágrafo único do art. 3° da Lei 
n° 10.741, de 1° de outubro de 2003. a pessoa com deficiência, ou o 
contribuinte que tenha dependente nessa condição, tem preferência na 
restituição referida no inciso III do art. 4a e na alínea "c” do inciso II do art.
82." (NR) ■

Art. 109. A Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

"Art. 2S .............................................................

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias 
terrestres as praias abertas â circulação pública, as vias internas pertencentes 
aos condomínios constituídos por unidades autônomas e as vias e áreas de 
estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo." (NR)

"Art. 86-A. As vagas de estacionamento regulamentado de que trata o inciso 
XVII do art. 181 desta Lei deverão ser sinalizadas com as respectivas placas 
indicativas de destinação e com placas informando os dados sobre a infração 
por estacionamento indevido.”

"Art. 147-A. Ao candidato com deficiência auditiva é assegurada acessibilidade 
de comunicação, mediante emprego de tecnologias assistivas ou de ajudas 
técnicas em todas as etapas do processo de habilitação.

§ 12 O material didático audiovisual utilizado em aulas teóricas dos cursos que 
precedem os exames previstos no art. 147 desta Lei deve ser acessível, por 
meio de subtitulação com legenda oculta associada à tradução simultânea em 
Libras.

§ 2- É assegurado também ao candidato com deficiência auditiva requerer, no 
ato de sua inscrição, os serviços de intérprete da Libras, para 
acompanhamento em aulas práticas e teóricas.”

"Art. 154. (VETADO).”

“Art. 181........................................................................

XVII -...........................................................................

Infração - grave;

...................................... ..............................................” (NR)

Art. 110. O inciso VI e o § 12 do art. 56 da Lei n° 9.615, de 24 de março de 1998. passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 56....................... ..................................................

VI - 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) da arrecadação bruta dos 
concursos de prognósticos e loterias federais e similares cuja realização estiver 
sujeita a autorização federal, deduzindo-se esse valor do montante destinado 
aos prêmios;

6 1° Do total de recursos financeiros resultantes do percentual de que trata o 
inciso VI do caput, 62,96% (sessenta e dois inteiros e noventa e seis 
centésimos por cento) serão destinados ao Comitê Olímpico Brasileiro (COB) e 
37,04% (trinta e sete inteiros e quatro centésimos por cento) ao Comitê 
Paralimpico Brasileiro (CPB), devendo ser observado, em ambos os casos, o 
conjunto de normas aplicáveis à celebração de convênios pela União. 

............................................................................... ....." (NR)

Art. 111. O art. 12 da Lei n° 10.048, de 8 de novembro de 2000. passa a vigorar com a seguinte 
redação: .
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‘Art. 1° As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 
60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de

• colo e os obesos terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei.” (NR)

Art. 112. .A Lei n° 10,098, de 19 de dezembro de 2000. passa a vigorar com as seguintes alterações:

■Art. 2- .........................................................................

!_: acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de 
uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, 
por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite 
ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o 
exercicio de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de 
expressão, á comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, á 
circulação com segurança, entre outros, classificadas em:

a) barreiras urbanisticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e 
privados abertos ao público ou de uso coletivo;

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edificios públicos e privados;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, 
atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 
comunicação e de tecnologia da informação;

III - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas;

IV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, 
dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução 
efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da 
percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e 
obeso;

V - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo 
ou não desempenhar as funções de atendente pessoal;

VI - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de 
urbanização, tais como os referentes a pavimentação, saneamento, 
encanamento para esgotos, distribuição de energia elétrica e de gás, 
iluminação pública, serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de 
água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico;

VII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços 
públicos, superpostos ou adicionados aos elementos de urbanização ou de 
edificação, de forma que sua modificação ou seu traslado não provoque 
alterações substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de 
sinalização e similares,. terminais e pontos de acesso coletivo às 
telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, 
quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;

VIII - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, 
dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação
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da p—ooa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua 
. ■ autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social;

IX - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras 
opções, as linguas, inclusive a Lingua Brasileira de Sinais (Libras), a 
visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação 
tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a 
linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz 
digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de 
comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações;

X - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e 
serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de 
adaptação ou de projeto especifico, incluindo os recursos de tecnologia 
assistiva." (NR)

"Art. 3° O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos 
demais espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma 
a tomá-los acessiveis para todas as pessoas, inclusive para aquelas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. O passeio público, elemento obrigatório de urbanização e 
parte da via pública, normalmente segregado e em nível diferente, destina-se 
somente à circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de 
mobiliário urbano e de vegetação.” (NR)

"Art. 9a ..........................................................................

Parágrafo único. Os semáforos para pedestres instalados em vias públicas de 
grande circulação, ou que deem acesso aos serviços de reabilitação, devem 
obrigatoriamente estar equipados com mecanismo que emita sinal sonoro 
suave para orientação do pedestre." (NR)

“Art. 10-A. A instalação de qualquer mobiliário urbano em área de circulação 
comum para pedestre que ofereça risco de acidente â pessoa com deficiência 
deverá ser indicada mediante sinalização tátil de alerta no piso, de acordo com 
as normas técnicas pertinentes."

“Art. 12-A. Os centros comerciais e os estabelecimentos congêneres devem 
fornecer carros e cadeiras de rodas, motorizados ou não, para o atendimento 
da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.”

Art. 113. A Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 32 ........................................................................

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, programas de construção de moradias e melhoria das 
condições habitacionais, de saneamento básico, das calçadas, dos passeios 
públicos, do mobiliário urbano e dos demais espaços de uso público;

IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 
saneamento básico, transporte e mobilidade urbana, que incluam regras de 
acessibilidade aos locais de uso público;

.......... :..................................... .................................. ’’ (NR)

“Art. 41.........................................................................
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§ 3° As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de 
rotas acessiveis, compatível com o plano diretor no qual está inserido, que 
disponha sobre os passeios públicos a serem implantados ou reformados pelo 
poder público, com vistas a garantir acessibilidade da pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida a todas as rotas e vias existentes, inclusive as que 
concentrem os focos geradores de maior circulação de pedestres, como os 
órgãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e privados de 
saúde, educação, assistência social, esporte, cultura, correios e telégrafos, 
bancos, entre outros, sempre que possivel de maneira integrada com os 
sistemas de transporte coletivo de passageiros.” (NR)

Art. 114. A Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

"Art, 3° São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da 
vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos.

I - (Revogado);

II - (Revogado);

III - (Revogado).” (NR)

‘Art. 4° São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os 
exercer:

II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico;

III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir 
sua vontade;

Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será regulada por legislação 
especial." (NR)

“Art. 228..........................................................................

Rs (Revogado);

III - (Revogado);

§_L....................................................... :.......................

§ 2- A pessoa com deficiência poderá testemunhar em igualdade de condições 
com as demais pessoas, sendo-lhe assegurados todos os recursos de 
tecnologia assistiva.” (NR) ,

“Art. 1.518. Até a celebração do casamento podem os pais ou tutores revogar 
a autorização." (NR)

“Art. 1.548........................................................................

i_2 (Revogado);

...................................................................................... "(NR)

"Art. 1.550......................................................................

http://www.planalto.gov.br/CClVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm 09/03/2016

âü...... ••.........................................................................

§ 22 A pessoa com deficiência mental ou intelectual em idade núbia poderá 
contrair matrimônio, expressando sua vontade diretamente ou por meio de seu 
responsável ou curador." (NR)

. “Art. 1.557.....................................................................

DL- a ignorância, anterior ao casamento, de defeito fisico irremediável que não 
caracterize deficiência ou de moléstia grave e transmissível, por contágio ou 
por herança, capaz de pôr em risco a saúde do outro cônjuge ou de sua 
descendência;

IV - (Revogado).” (NR)

“Art. 1.767.......................................................................

L- aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua 
vontade;

II - (Revogado);

III - os ébrios habituais e os viciados em tóxico;

IV - (Revogado);

......................................................................................."(NR)

“Art. 1.768. O processo que define os termos da curatela deve ser promovido:

IV - pela própria pessoa." (NR)

“Art. 1.769. O Ministério Público somente promoverá o processo que define os 
termos da curatela:

I - nos casos de deficiência mental ou intelectual;

III - se, existindo, forem menores ou incapazes as pessoas mencionadas no 
inciso II." (NR)

“Art. 1.771. Antes de se pronunciar acerca dos termos da curatela, o juiz, que 
deverá ser assistido por equipe multidisciplinar, entrevistará pessoalmente o 
interditando.” (NR)

“Art. 1..772. O juiz determinará, segundo as potencialidades da pessoa, os 
limites da curatela, circunscritos às restrições constantes do art. 1.782, e 
indicará curador.

Parágrafo único. Para a escolha do curador, o juiz levará em conta a vontade e 
as preferências do interditando, a ausência de conflito de interesses e de 
influência indevida, a proporcionalidade e a adequação às circunstâncias da 
pessoa." (NR)

“Art. 1.775-A. Na nomeação de curador para a pessoa com deficiência, o juiz 
poderá estabelecer curatela compartilhada a mais de uma pessoa."

“Art. 1.777. As pessoas referidas no inciso I do art. 1.767 receberão todo o 
apoio necessário para ter preservado o direito à ■ convivência familiar e 
comunitária, sendo evitado o seu recolhimento em estabelecimento que os 
afaste desse convívio.” (NR)
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Art. 115. O Titulo IV do Livro IV da Parte Especial da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), passa a vigorar com a seguinte redação:

“TÍTULO IV

Da Tutela, da Curatela e da Tomada de Decisão Apoiada”

Art. 116. O Titulo IV do Livro IV da Parte Especial da Lei n° 10.406, de 10 de ianeiro de 2002 
(Código Civil), passa a vigorar acrescido do seguinte Capítulo III:

"CAPÍTULO III

Da Tomada de Decisão Apoiada

Art. 1.783-A. A tomada de decisão apoiada é o processo pelo qual a pessoa 
com deficiência elege pelo menos 2 (duas) pessoas idôneas, com as quais 
mantenha vínculos e que gozem de sua confiança, para prestar-lhe apoio na 
tomada de decisão sobre atos da vida civil, fornecendo-lhes os elementos e 
informações necessários para que possa exercer sua capacidade.

§ 12 Para formular pedido de tomada de decisão apoiada, a pessoa com 
deficiência e os apoiadores devem apresentar termo em que constem os limites 
do apoio a ser oferecido e os compromissos dos apoiadores, inclusive o prazo 
de vigência do acordo e o respeito à vontade, aos direitos e aos interesses da 
pessoa que devem apoiar.

§ 2- O pedido de tomada de decisão apoiada será requerido pela pessoa a ser 
apoiada, com indicação expressa das pessoas aptas a prestarem o apoio 
previsto no caput deste artigo.

§ 32 Antes de se pronunciar sobre o pedido de tomada de decisão apoiada, o 
juiz, assistido por equipe multidisciplinar, após oitiva do Ministério Público, 
ouvirá pessoalmente o requerente e as pessoas que lhe prestarão apoio.

§ 42 A decisão tomada por pessoa apoiada terá validade e efeitos sobre 
terceiros, sem restrições, desde que esteja inserida nos limites do apoio 
acordado.

§ 52 Terceiro com quem a pessoa apoiada mantenha relação negociai pode 
solicitar que os apoiadores contra-assinem o contrato ou acordo, especificando, 
por escrito, sua função em relação ao apoiado.

§ 62 Em caso de negócio jurídico que possa trazer risco ou prejuizo relevante, 
havendo divergência de opiniões entre a pessoa apoiada e um dos apoiadores, 
deverá o juiz, ouvido o Ministério Público, decidir sobre a questão.

§ 7- Se o apoiador agir com negligência, exercer pressão indevida ou não 
adimplir as obrigações assumidas, poderá a pessoa apoiada ou qualquer 
pessoa apresentar denúncia ao Ministério Público ou ao juiz.

§ 8a Se procedente a denúncia, o juiz destituirá o apoiador e nomeará, ouvida 
a pessoa apoiada e se for de seu interesse, outra pessoa para prestação de 
apoio.

§ 9a A pessoa apoiada pode, a qualquer tempo, solicitar o término de acordo 
firmado em processo de tomada de decisão apoiada.

§ 10. O apoiador pode solicitar ao juiz a exclusão de sua participação do 
processo de tomada de decisão apoiada, sendo seu desligamento 
condicionado à manifestação do juiz sobre a matéria.

§11. Aplicam-se â tomada de decisão apoiada, no que couber, as disposições 
referentes á prestação de contas na curatela.”

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm 09/03/2016 M
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Art. 117. 0 art. 12 da Lei n° 11.126, de 27 de junho de 2005, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1° É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão- 
guia o direito de ingressar e de permanecer com o animal em todos os meios 
de transporte e em estabelecimentos abertos ao público, de uso público e 
privados de uso coletivo, desde que observadas as condições impostas por 
esta Lei.

§ 2° O disposto no caput deste artigo aplica-se a todas as modalidades e 
jurisdições do serviço de transporte coletivo de passageiros, inclusive em 
esfera internacional com origem no território brasileiro." (NR)

Art. 118. O inciso IV do art. 46 da Lei n° 11,904, de 14 de ianeiro de 2009, passa a vigorar acrescido 
da seguinte alínea “k":

“Art. 46............................................................................

IV-.................................................................................

k} de acessibilidade a todas as pessoas.

.................................................................................... ” (NR)

Art. 119. A Lei n° 12.587, de 3 de ianeiro de 2012. passa a vigorar acrescida do seguinte art. 12-B:

"Art. 12-B. Na outorga de exploração de serviço de táxi, reservar-se-ão 10%
(dez por cento) das vagas para condutores com deficiência.

§ 12 Para concorrer às vagas reservadas na forma do caput deste artigo, o 
condutor com deficiência deverá observar os seguintes requisitos quanto ao 
veículo utilizado:

I - ser de sua propriedade e por ele conduzido; e

II - estar adaptado às suas necessidades, nos termos da legislação vigente.

§ 2- No caso de não preenchimento das vagas na forma estabelecida no 
caput deste artigo, as remanescentes devem ser disponibilizadas para os 
demais concorrentes."

Art. 120. Cabe aos órgãos competentes, em cada esfera de governo, a elaboração de relatórios 
circunstanciados sobre o cumprimento dos prazos estabelecidos por força das Leis n° 10.048, de 8 de 
novembro de 2000, e n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000. bem como o seu encaminhamento ao 
Ministério Público e aos órgãos de regulação para adoção das providências cabíveis.

Parágrafo único. Os relatórios a que se refere o caput deste artigo deverão ser apresentados no 
prazo de 1 (um) ano a contar da entrada em vigor desta Lei.

Art. 121. Os direitos, os prazos e as obrigações previstos nesta Lei não excluem os já estabelecidos 
em outras legislações, inclusive em pactos, tratados, convenções e declarações internacionais aprovadoSS 
e promulgados pelo Congresso Nacional, e devem ser aplicados em conformidade com as demais norrjtjãsí' 
internas e acordos internacionais vinculantes sobre a matéria. tIq-

H- __
Parágrafo único. Prevalecerá a norma mais benéfica á pessoa com deficiência.

A <">
Art. 122. Regulamento disporá sobre a adequação do disposto nesta Lei ao tratamento diferenciádtÇ. 

simplificado e favorecido a ser dispensado às microempresas e às empresas de pequeno porte, preófitffl
no 6 3° do art. 1° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.
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Art. 123. Revoqam-se os seguintes dispositivos: (Vigência)

I - o inciso II do $ 2° do art, 1° da Lei n° 9,008, de 21 de marco de 1995:

II - os incisos I. II e III do art. 3° da Lei n° 10.406, de 10 de ianeiro de 2002 (Códiao Civil):

III - os incisos II e III do art. 228 da Lei n° 10.406. de 10 de ianeiro de 2002 (Códiao Civil)-

IV - o inciso I do art. 1.548 da Lei n' 10.406. de 10 de ianeiro de 2002 (Códiao Civil):

V - o inciso IV do art. 1.557 da Lei n° 10,406, de 10 de ianeiro de 2002 (Códiao Civih:

VI - os incisos II e IV do art. 1.767 da Lei nc 10.406, de 10 de ianeiro de 2002 (Códiao CivilV

VII - os arts. 1,776 e 1,780 da Lei n° 10.406, de 10 de ianeiro de 2002 (Códiao Civih.

Art. 124. O Ç 1° do art, 2° desta Lei deverá entrar em viaor em até 2 (dois) anos contados ria 
entrada em vigor desta Lei.

Art. 125. Devem ser observados os prazos a seguir discriminados, a partir da entrada em vigor 
desta Lei, para o cumprimento dos seguintes dispositivos:

I - incisos I e 11 do 8 2° do art. 28. 48 (auarenta e oito) meses-

II - § 6° do art. 44. 48 (auarenta e oito) meses:

III - art. 45, 24 (vinte e quatro) meses;

IV - art. 49. 48 (quarenta e oito) meses.

Art. 126. Prorroga-se até 31 de dezembro de 2021 a vigência da Lei n° 8.989, de 24 de fevereiro de
1995.

Art. 127. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação 
oficial.

Brasília, 6 de julho de 2015; 194- da Independência e 1272 da República.

DILMA ROUSSEF
Marivatdo de Castro Pereira
Joaquim Vieira Ferreira Levy
Renato Janine Ribeiro
Armando Monteiro
Nelson Barbosa
Gilberto Kassab
Luis Inácio Lucena Adams
Gilberto José Spier Vargas
Guilherme Afif Domingos

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.7.2015
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legis- Lista Página 1 de 1
Folha _______
Proc. N° /J

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) Lucchetti
RF. 11.455

Base de dados: legis
Pesquisar: LEI10.012/1985 [Todos os campos]

Total de referências: 1

1/1
Título: LEI N° 10.012 13/12/1985 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre assentos reservados para o uso por gestantes, mulheres 

portando bebes ou crianças de colo, idosos e deficientes fisicos, nos 
veiculos de transporte coletivo de passageiros.

Publicação: DOM 14/12/1985 p. 1 c. 1
Projeto: Projeto de Lei N° 184/1985 (ver documento!

Autor(es): Ida Maria
Indexação: Assento - Pessoa portadora de deficiência física - Gestante - Idoso - 

Ônibus
[ Retorna ]

iAH vrs: 3.1.1 -BIREME
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Folha_Jlé____ ____ ___
Proc. N° , C/ _Tft

LEI N2 10.012 , DE 13 DE dezembro DE 1.9 85
i'---

5Éuno LuBfíino Lucchetti
Dispõe sobre^ assentos reservados, para uso porRF- 11.455 
gestantes, mulheres portando bebês ou crianças 
de colo, idosos e deficientes físicos, nos vel 
culos de transporte coletivo de passageiros.

MARIO COVAS, Prefeito do Município de são Paulo, usando dàs 
atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que á Câmara-Municipal, em sessão de 20 de novembro 
de 1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 — Todos.os veículos empregados nas

linhas de transporte coletivo de passageiros, no Município 

de São Paulo, deverão ter os quatro primeiros lugares senta

dos, da sua parte dianteira, reservado para uso por gestan 

_tes, mulheres portando bebês ou crianças de colo, idosos e 

deficientes físicos.

Art. 29 - Tais lugares serão marcados com

placa indicativa com os seguintes dizeres:
"Assento reservado para o uso de gestantes, mu

lheres portando bebês ou crianças decolo, idosos e deficientes 

físicos.
■í

Ausentes pessoas nessas condições, o uso é Li

vre ".

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PÁULO, aos 13 de dezembro de 
1.9 85, 4329 da fundação de São/Paulo.
MARIO COVAS, PREFEITO
JOSÊ AUGUSTO DE CASTRO, Respondendo pelo Expediente da Secreta 
ria dos Negócios Jurídicos
DENISARD CNÊIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 

•GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
IBERÊ BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13de dezembro 
de 1.985.
JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : legis
Pesquisa : H248

Total de referências : i

21/03/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folha__ ______________
Proc. N°

............Bruno. I. ucchetti... .
v RF. 11.455

1/1
Título: LEI No 11.248 01/10/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, maes com crianças de colo, idosos e 

deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 4/1991 (ver documento)

Autor(es): Lidia Corrêa
Regulamentação: Decreto n° 32.975/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Lei n° 13.948/2005 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e demais
estabelecimentos de crédito de colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor 
de caixas, para dar atendimento digno e profissional a seus clientes.

Alterações: Lei 13.036/2000 - Altera o art. 3° desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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Folha__ ______ .___
Proc. N° /Jfc

ffiruno Lucchetti ~
w RF. 11.455

LF.I N9 11 .248 , DE 1 DE OUTUBRO DE 1992
(Projeto de Lei n9 04/91, da Vereadora Lídia Corrêa)

Dispõe sobre o atendimento preferencial 
de gestantes, mães com crianças de colo, 
idosos e deficientes em estabelecimentos 
comerciais, de serviço e similares, e dá 
outras providências.

LUIZA ERÜNDINA DE SOUSA, Prefeita do_Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de-3 de setem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Todos os estabelecimentos comer 
ciais, de serviço e similares no Município de São Paulo 
darao atendimento preferencial e prioritário a gestantes, 
mães com crianças de colo, idosos e pessoas portadoras de 
deficiências..

§ 19 - A preferência e a prioridade esta­
belecidas no "caput" compreendem, a não sujeição a filas 
comuns, além de outras medidas que tornem ágil e fácil 
o atendimento e a prestação do serviço.

§ 29 - No caso de serviços bancários o dji 
reito assegurado pela presente lei aplica-se indistlnta- 
mente a clientes ou não de serviços dá agência bancária.

Art. 29 - Os estabelecimentos comerciais, 
de serviço e similares deverão manter, em local visível 
de suas dependências, placas com os seguintes dizeres:
"Lei Municipal n9.... MULHERES GESTANTES, MÃES COM CRIAN
ÇAS DE ÇOLO, IDOSOS E PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA 
TÊM ATENDIMENTO PREFERENCIAL".

Art. 39-0 não cumprimento dos disposi­
tivos desta lei sujeitará os infratores a multa equivalen 
te a 10 UFM’S (Dez Unidades Fiscais do Município), devi­
das em dobro no caso de reincidência.

Art. 49-0 Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da pro­
mulgação .

Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNIClPIO_DE SÃO. PAULO, aos 1 de outubro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERÜNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
JOSÊ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Re­
gionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outub-o de 1992.
PEDu. BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governe 

.<icipal
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Folha. 3^

LEI N° 13.036, 18 DE JULHO DE 2000
(Projeto de Lei n° 668/98, do Vereador Dito Salim - PPB)

Proc N°

Bfruno Lucchetti
«CP 1 1 /lerRF. 11.455

Altera o Art. 3° da Lei n° 11.248, de 1° de outubro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n° 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - O Art. 3° da Lei n° 11.248, de 1° de outubro de 1992, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 3° - O não cumprimento dos dispositivos desta lei sujeitará os infratores a 
multa equivalente a 10.000 (dez mil) UFIR's, devidas em dobro no caso de 
reincidência."
Art. 2° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2000, 447° da 
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2000.
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal
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21/03/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : H468

Total de referências : i

Folha__Q£>____________
Proc. N° /À€

............BfjTho Lucchetti . .. “
RF. 11.455

1/1
Título: LEI N° 11.468 12/01/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a colocaçao de assento nas farmacias e drogarias, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N° 60/1993 (ver documento)

Autor(es): Darcio Arruda
Regulamentação: Decreto n° 35.070/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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Folha__ _______________
Proc. N° / ±6

;iàno Lucchetti
RF. 11.455

LEI N9 11.468 , DE 12 DE JANEIRO . DE í?94
(Projeto de Lei ti9 060/93, do Vereador Darcio Arruda)

Dispõe sobre a colocação de assento nas 
farmácias e drogarias, e dá outras provi­
dências .

PAULO. MALUF, ^Prefeito do_ Município de Sao Paulo, usando 
das atribuições que lhe sao conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de de 
zembro de 1993, .decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - As farmácias e drogarias deve­
rão ter assentos em suas dependências.

§ !• - O número de assentos não poderá 
ser inferior a três, por estabelecimento.

§ 26 - Os assentos serão ocupados prefe­
rencialmente por pessoas idosas, mulheres grávidas e 
portadores de deficiência fi.sica, permanente ou não.

Art. 2a - 0 descumprimento desta léi
acarretará aos infratores as seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa;
III - interdição do estabelecimento.
Art. 3’ - A multa será aplicada ao

infrator reincidente que, após ter sido advertido, 
continua a descumprir esta lei.

Parágrafo único - O valor da multa será 
de dez unidades fiscais do Município de São Paulo.

Art. 4a - A interdição da farmácia ou 
drogaria será aplicada ao infrator que, após ter Bido 
multado, continua a descumprir esta lei.

Parágrafo único - A interdição do 
estabelecimento somente será revogada guando o infrator 
comprovar que a farmácia ou drogaria está em condições 
de reabrir cumprindo esta lei.

Art. 5a - O Prefeito regulamentará esta 
lei em trinta dias após a sua promulgação.

Art. 6" - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação.

Art. 7* - Revogam-se as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de janeiro 
de 1994, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSfi ANTONIO CASTEL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de Se. 
cretãrio dos Negócios-Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
SILVANO MARIO ATlLIO RAlA, Secretário Municipal.da Saude 
Publicada- na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 
janeiro de 1994.EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo MuMcioal
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21/03/2016 Câmara Municipal de São Paulo
Folha__ ,_______________
Proc. N° K, /Á4vCâmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : H840

Total de referências : i

Br Lucchetti
RF. 11.455

1/1
Título: LEI N° 11.840 28/06/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Fica instituida a carteira especial para obesos.
Projeto: Projeto de Lei N° 37/1993 (ver documento)

Autor(es): Jose índio Ferreira do Nascimento 
Regulamentação: Decreto n° 35.512/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento!

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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Folha__ ,
Proc. N° ^RT/3^

BrCío~Lucchetti
RF. 11.455

LEI N2 11.840 , DE 2 8 DE JUNHO DE 1995
(Projeto de Lei n2 37/93, do Vereador José índio Ferrei­
ra do Nascimento)

Fica instituída a carteira especial para 
obesos.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe sao conferidas por lei.
Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 7 de junho 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - Fica o Executivo obrigado a
proporcionar aos cidadãos obesos carteira especial para 
permitir sua entrada, sem passar pela roleta, nos ônibus 
que servem as linhas municipais.

Parâgrafò único - Para efeito desta lei o 
cidadãp obeso é todo aquele que não consegue passar pela 
roleta aos ônibus por motivo de sua gordura.

Art. 2° - O Poder Executivo tem o prazo 
de sessenta dias, a partir da data da publicação, para 
regulamentar a presente lei.

Art. 3° - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias, 
suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta léi entrará em vigor na 
data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO_DE SÃO_PAULO, aos 28 de junho 
de 1995, 4422 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de

junho de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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21/03/2016 Câmara Municipal de São Paulo
Folha__S£.^______
Proc. N° /d/TCâmara Municipal de São Paulo

rtjno Lucchetti
■'RF. 11.455Base de dados : legis

Pesquisa : 12640
Total de referências : i

1/1
Título: LEI N° 12.640 06/05/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de assentos nas dependencias dos 

estabelecimentos bancarios, para o uso de idosos e gestantes.
Projeto: Projeto de Lei N° 350/1997 (ver documento)

Autor(es): Paulo Frange
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ÍÕ^Lucchetti

RF. 11.455
Br

LEI N. 12.640 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de assentos nas dependências dos 
estabelecimentos bancários, para uso de idosos e gestantes.

(Projeto de Lei n. 350/97, do Vereador Paulo Frange)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1° Os estabelecimentos bancários que servem o público em geral deverão, 
obrigatoriamente, possuir nos locais atuais ou futuros de atendimento assentos 
suficientes para uso, de preferência, de pessoas idosas e gestantes.
Art. 2° O não atendimento das disposições desta lei sujeitará o infrator às seguintes 
penalidades:
a) multa de 477 UFIRs (quatrocentas e setenta e sete Unidades Fiscais de Referência) 
e intimação para cumprimento das exigências da presente lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias;
b) findo o prazo previsto na alínea "a" e constatada a persistência da irregularidade, a 
entidade financeira terá seu alvará de funcionamento cassado pela autoridade 
municipal competente.
Art. 3° A competência para a fiscalização das disposições desta lei e para a imposição 
das penalidades dela decorrentes caberá à Secretaria das Administrações Regionais - 
SAR.
Art. 4° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias.
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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21/03/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

sjuno Lucchetti

RF. 11.455
Base de dados : legis

Pesquisa : 12658
Total de referências : i

jProc. .N°~

1/1
Título: LEI N° 12.658 18/05/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Obriga os cinemas, teatros, bibliotecas, ginásios esportivos, casa noturnas e restaurantes a 

manter em suas dependencias cadeiras ou poltronas especiais para o uso de pessoas obesas, 
e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 382/1993 (ver documento)
Autor(es): Jose Viviani Ferraz
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Foíha__^j_-______
Proc. N° /

i{runo Lucchetti
RF. 11.455

LEI N. 12.658 - DE 18 DE MAIO DE 1998

Obriga os cinemas, teatros, bibliotecas, ginásios esportivos, casas noturnas e 
restaurantes a manter em suas dependências cadeiras ou poltronas especiais para uso 
de pessoas obesas, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 382/93, do Vereador José Viviani Ferraz - PL)

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal decretou e eu promulgo, nos termos do § 6° do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
Art. 1° Ficam os cinemas, teatros, bibliotecas, ginásios esportivos, casas noturnas e 
restaurantes, localizados no Município de São Paulo, obrigados a manter em suas 
dependências cadeiras ou poltronas especiais para uso de pessoas obesas, em número 
não inferior a 1% (um por cento) de sua lotação.
Parágrafo único. Os estabelecimentos já existentes e em funcionamento deverão 
promover a adaptação de suas dependências no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a 
partir da publicação desta lei.
Art. 2° As licenças para funcionamento de novos estabelecimentos, somente serão 
concedidas verificados os requisitos do artigo anterior.
Art. 3° O descumprimento do disposto nesta lei ensejará a imposição de multa 
correspondente a 476 (quatrocentos e setenta e seis) UFIR. ao mês, até o cumprimento 
das disposições desta lei.
Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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21/03/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Luccheltt-
RF. 11.455Base de dados : legis

Pesquisa : 13241
Total de referências : i

Folha__ S£à_,_.
Proc. N° •'Vfe

Bfefííõ-í

1/1
Título: LEI N° 13.241 12/12/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execução, e da 
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n° 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2° do art. 1° desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento)
Decreto n° 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 56.232/2015 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 41.987/2002 - Dispõe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2°, inciso II, desta Lei.
- Decreto n° 42.184/2002 - Dispõe sobre a gestão financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto n° 42.781/2003 - Estabelece disposições transitórias atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n° 43.294/03 - Dispõe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilização para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal.
- Decreto n° 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei.
- Portaria n° 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
- Lei n° 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências.

Alterações: Lei 16.211/2015 - Altera o inciso I do art. 21 desta Lei. (ver documento)
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LEI N° 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n° 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ 1° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 2° - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 2° - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 3° - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho 
de 2001.
Art. 4° - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 5° - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município;
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório.
Art. 6° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo:
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório;
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ 1° - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1° do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes.
§ 2° - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução.
Art. 7° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório.
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as
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condições que serão definidas no edital e no contrato.
Art. 8° - Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente;
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 9° - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n°
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente;
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo.
§ 1° - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 2° - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial:
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6° desta lei implicará,
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n° 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço;
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica;
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação;
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários;
XI - os bens reversíveis;
XII - os casos de rescisão;
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
§ 1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados.
§ 2° - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.
§ 3° - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto.
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão.
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá:
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão;
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias.
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual.
§ 1° - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato.
§ 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
§ 3° - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando- 
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma
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dos artigos 36 e 37 da Lei n° 8.987/95.
§ 4° - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:
I - os veículos e frota de ônibus;
II - a garagem;
III - instalações e equipamentos de garagem.
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes.
§ 1° - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então.
§ 2° - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório.
Art. 19 - A permissão será revogada:
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público.
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato.
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes:
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo;
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público.
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis.
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei:
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior;
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço;
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados;
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados;
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar:
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser,
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPÍTULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.
§ 1° - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não.
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 3° - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2° 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais.
§ 4° - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28-0 operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.
§ 1° - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público.
§ 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 3° - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
§ 4° - As fontes de receita previstas no § 3° deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 5° - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da
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celebração dos contratos.
CAPÍTULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros:
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto.
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para:
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de:
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento;
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica;
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro.
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos:
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de:
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas;
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração.
CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:
I - imediata apreensão dos veículos;
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente.
§ 1° - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro.
§ 2° - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator.
§ 3° - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente.
§ 4° - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo.
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:
I - advertência escrita;
II - multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei.
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço.
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo.
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros.
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo.
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais.
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de- 
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação.
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3°, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6°, a frota pública de troleibus.
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local.
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus.
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros.
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço.
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço.
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil).
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis n°s 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2° da Lei n.° 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos n°s 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo 
único, e artigo 6°, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n° 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos n°s 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001.
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI N° 16.211, DE 27 DE MAIO DE 2015
(Projeto de Lei n° 481/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 

Legislativo)
Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra 
pública, para administração, manutenção e conservação, a 
exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus 
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros e do Sistema de Transporte Público Hidroviário na 
Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao inciso I do art. 21 
da Lei n° 13. 241, de 12 de dezembro de 2001.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de maio de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Fica o Executivo autorizado a delegar a terceiros, precedida ou não de execução 
de obra pública e mediante licitação, a exploração, administração, manutenção e conservação 
de terminais de ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do 
Sistema de Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo.

Art. 2° Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a outorga, mediante processo 
de licitação na modalidade concorrência, a fiscalização e a regulação das concessões referidas 
no art. 1° desta lei.

§ 1° A licitação referida no "caput" deste artigo obedecerá à legislação federal e 
municipal pertinente, mormente nos aspectos de sustentabilidade das edificações, e deverá 
contemplar em seu escopo Plano Urbanístico Específico para um raio de 600m (seiscentos 
metros) de cada terminal a ser concedido.

§ 2° Cada Plano Urbanístico Específico deverá conter o perímetro específico e as 
diretrizes específicas que orientarão a transformação urbanística pretendida para a região, de 
acordo com as suas características e potencialidades.

§ 3° Os terminais poderão ser licitados individualmente, podendo, no máximo, estar 
reunidos nos mesmos perímetros dos lotes da concessão do Subsistema Estrutural do Sistema 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros.

Art. 3° O contrato de concessão deverá prever, no mínimo:

I - o prazo máximo de 30 (trinta) anos da concessão, contados do início de operação de 
cada terminal, incluídas eventuais prorrogações, excepcionada, nesta hipótese, a regra 
prevista no art. 21 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001;

II - a restituição ao Poder Concedente das áreas objeto da concessão, incluídas todas 
as construções, equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, sem nenhum direito de 
retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização;

III - os critérios, metas, índices e indicadores de qualidade, eficiência e atualidade dos 
investimentos e serviços a serem executados, disponibilizados e prestados pelo 
concessionário; e
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IV - as hipóteses de extinção da concessão, conforme previsto na Lei Federal n° 8.987, 

de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei n° 13.241, de 2001.

Art. 4° Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato de concessão, são 
direitos e obrigações dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo aqueles previstos na Lei Federal n° 8.987, de 1995, na Lei Federal n° 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e na Lei n° 14.029, de 
13 de julho de 2005 (Código de Proteção e Defesa do Usuário do Serviço Público do Município 
de São Paulo).

Art. 5° A remuneração dos serviços e dos investimentos despendidos pela 
concessionária será obtida, essencialmente, pelas receitas decorrentes de:

I - exploração comercial, direta ou indireta, de toda a área pertencente ao terminal, o 
que inclui o direito à utilização comercial do espaço físico interno das suas atuais instalações, 
bem como de seus respectivos anexos e ampliações, desde que respeitada a legislação em 
vigor;

II - exploração comercial, direta ou indireta, de edificações a serem construídas no 
terreno da estação, nos termos da legislação em vigor;

III - publicidade, inclusive multimídia, a ser realizada nas novas edificações e na área 
da estação, observada a legislação vigente, em especial a Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 
2006 (Lei Cidade Limpa).

Parágrafo único. A concessionária não poderá cobrar qualquer espécie de tarifa, preço 
público e/ou taxa de embarque/desembarque dos usuários, dos passageiros dos terminais ou 
das empresas concessionárias do serviço público de transporte de passageiros por ônibus do 
Município de São Paulo.

Art. 6° O ônus da concessão terá como destino a execução dos planos urbanísticos 
específicos, que poderá ser realizada diretamente pelo concessionário.

§ 1° O reordenamento do espaço urbano com base no Plano Urbanístico Específico 
será orientado pelas diretrizes e prioridades estabelecidas na Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 (Plano Diretor Estratégico), mediante:

I - a elevação da qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos 
naturais e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e 
paisagístico;

II - a racionalização do uso da infraestrutura instalada, em particular a do sistema viário 
e de transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade;

III - a promoção da eficiência, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e 
econômicos, dos investimentos;

IV - o estímulo ao adensamento de áreas já dotadas de serviços, infraestrutura e 
equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada e reduzir custos;

V-a adequação da urbanização às necessidades decorrentes de novas tecnologias e 
modos de vida.

§ 2° Caso os estudos prévios de viabilidade da concessão apontem a necessidade de 
receitas adicionais à exploração das áreas comerciais dos terminais delegados, o Poder 
Concedente poderá prever no edital e respectivo contrato de concessão:

I - o ingresso de receitas das contas bancárias previstas no art. 39 da Lei n° 13.241, de 
2001; ou

II - a remuneração do concessionário, conforme previsto na Lei n° 14.517, de 16 de 
outubro de 2007.

Art. 7° O inciso I do art. 21 da Lei n° 13.241, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

"Art. 21.......................................................

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Lei 16.211 de 27/05/2015 
Página 2 de 3
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I - para a concessão: 20 (vinte) ariós, contados da data de assinatura do contrato, 
prorrogáveis por até igual período, devidamente justificado pelo Poder Público;

..................................................................." (NR)

Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2015.

■----------------- -----------------------——-------------------------------------------------------------------- -— ---- .—,

Estè texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/05/2015, p. 1 c. 1-2 i

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br. ;

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Lei 16.211 de 27/05/2015 
Página 3 de 3
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LEI N° 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004
(Projeto de Lei n° 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB)

Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
OBJETIVO
Art. 1° A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção 
e a promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na 
sociedade.
Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60 
(sessenta) anos de idade.
Art. 3° A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de 
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto 
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes.
CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES
Art. 4° São princípios da Política Municipal do Idoso:
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia, 
integração e participação do idoso na sociedade;
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social;
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza;
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável;
V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas 
sociais;
VI - igualdade no acesso ao atendimento.
Art. 5° São diretrizes da Política Municipal do Idoso:
I - descentralização politico-administrativa dos programas, projetos, serviços e 
benefícios de atenção ao idoso;
II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas;
III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exequíveis, 
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade.
CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO
Art. 6° Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a 
Política Municipal do Idoso e, especialmente:
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso;
II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades 
beneficentes e de assistência social, necessárias à implementação da Política Municipal 
do Idoso;
III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e 
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso.
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que 
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no 
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com 
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo órgão 
referido no "caput".
CAPÍTULO IV
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS
Art. 7° (VETADO)
CAPÍTULO V
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DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS
SEÇÃO I
FÓRUNS REGIONAIS
Art. 8° (VETADO)
Art. 9° (VETADO)
SEÇÃO II
SISTEMA DE INFORMAÇÕES
Art. 10. (VETADO)
Art. 11. (VETADO)
SEÇÃO III
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
Art. 12. (VETADO)
Art. 13. (VETADO)
SEÇÃO IV
SISTEMA DE ABRIGO
Art. 14. (VETADO)
Art. 15. (VETADO)
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. (VETADO)
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal.

LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004

(PROJETO DE LEI 181/02)
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB)
Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com 0 § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

CAPÍTULO IV
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS
Art. 7° Na implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades 
municipais envidarão esforços para:
I - na área da Promoção e de Assistência Sociais:
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para 0 atendimento das necessidades 
básicas do idoso, com a participação da família, da sociedade e de entidades 
governamentais e não-governamentais;
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b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de 
convívio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares;
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares;
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas;
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso;
f) promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema;
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e 
publicações sobre a situação social do idoso;
h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de 
trabalho do setor privado;
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado;
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade;
II - na área de Saúde:
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município, 
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia;
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico, 
secundário e terciário, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o 
asilamento;
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de 
atendimento multiprofissional;
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à 
reabilitação destes e ao tratamento de doenças;
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação 
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso;
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que 
atendam às necessidades do idoso;
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos 
da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares;
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para 
treinamento de equipes multiprofissionais;
i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos 
municipais;
III - na área de Educação:
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para 
propiciar a ele acesso continuado ao saber;
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de 
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 
assunto;
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre 
o processo de envelhecimento;
IV - na área de Administração e de Recursos Humanos:
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do'idoso no mercado de trabalho do 
setor público;
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público 
municipal;
c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores inativos, de 
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no 
preparo e na formação de novas gerações de servidores;
V - na área de Indústria e Comércio:
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e 
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de 
renda;

M
at

ér
ia

 P
L 

76
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

20
6.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/05/2019 15:31:27.

 fls. 122



b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho;
VI - na área de Habitação e Urbanismo:
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das 
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando 
garantir-lhe independência de locomoção;
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular;
c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas;
VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na 
formação de organizações representativas de seus interesses;
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social:
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos 
e garantias fundamentais do idoso;
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de 
segurança do idoso;
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município;
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer:
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos 
bens culturais;
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal;
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades 
culturais;
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do 
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural;
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem 
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 
§ 1° Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais 
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 5° desta lei.
§ 2° Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de 
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais. 
CAPÍTULO V
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS
SEÇÃO I
FÓRUNS REGIONAIS
Art. 8° O órgão a que se refere o "caput" do art. 6° desta lei, em conjunto com as 
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns 
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência 
entre os idosos.
Art. 9° O órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a 
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os 
problemas que afetam o idoso.
SEÇÃO II
SISTEMA DE INFORMAÇÕES
Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços 
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso.
Art. 11. O órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em 
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao 
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são destinados. 
Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais 
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações 
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou 
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento.
SEÇÃO III
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA
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Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência social e 
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em 
articulação com as administrações regionais, programas de incentivo à atividade 
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes.
Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que 
exista uma óu mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de 
atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na região e 
segundo estudos de viabilidade econômica.
SEÇÃO IV
SISTEMA DE ABRIGO
Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas 
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus 
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados. 
Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher 
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e 
psicossocial, caso necessitem.
§ 1° O prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e 
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso.
§ 2° As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário 
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005.
O Presidente, Roberto Tripoli
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de setembro de 2005.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman.
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legis- Lista Página 1 de 1

Folha__ ________
Proc. N° ~7Jê

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) títZn^Lucchetti------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------RrE.-ll.455
Base de dados: legis

Pesquisar: LEI16.383/2016 [Todos os campos]
Total de referências: 1

1/1
Título: LEI N° 16.383 01/02/2016 (ver documentoI 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a prioridade dos idosos no uso de assentos no transporte 

público, e dá outras providências.
Publicação: DOC 02/02/2016 p. 3 c. 1

Projeto: Projeto de Lei N° 83/2015 (ver documento)
Autor(es): Vavá

Indexação: Prioridade - Ônibus - Idoso - Transporte coletivo - Reserva - Assento 
[ Retorna ]

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME
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Proc. N° j

Bríiho Lucchetti 
RF. 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI N° 16.383, DE 1° DE FEVEREIRO DE 2016
(Projeto de Lei n° 83/15, do Vereador Vavá - PT)

Dispõe sobre a prioridade dos idosos no uso de assentos no 
transporte público, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de dezembro 
de 2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Para o fim da reserva de assentos prevista no § 2° do art. 39 da Lei n° 10.741, 
de 1° de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso, considera-se idoso pessoa com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos.

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de fevereiro de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de fevereiro de 2016.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/02/2016, p. 3 c. 1

Para informações sobre revogações oü alterações a esta norma, visite o site www.cámara.sp.qov.br.
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ríino Lucchetti
7RF. 11.455

PUBLICADO DOC 27/06/2013, PÁG 71

PROJETO DE LEI 01-00536/2012 do Vereador José Ferreira dos Santos - 
Zelão (PT)
"Dispõe sobre a mudança dos assentos de uso preferencial nos ônibus no 
transporte público do Município de São Paulo para assento de uso exclusivo e dá 
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA:
Art. 1° - Os ônibus de transporte público no Município de São Paulo deverão mudar 
a definição de assentos preferenciais para assentos exclusivos destinados aos 
usuários idosos, gestantes e pessoas com deficiência.
Art. 2° - As despesas correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas, se necessário.
Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2012. Às Comissões competentes".
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Folha__ G.Ô___________
Proc. N° IA &
~ BiÇhcT Lucchetti “

RF. 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00613/2015 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB)
"Dispõe sobre a preferência nos assentos no transporte coletivo urbano municipal às 

pessoas que especifica e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Ficam destinados ao uso preferencial de idosos, gestantes, lactantes, pessoas 

obesas, com deficiência ou mobilidade reduzida e pessoas acompanhadas por crianças de 
colo, todos os assentos de veículos do sistema de transporte coletivo urbano municipal, 
ausentes pessoas nestas condições o uso é livre.

Parágrafo único: O uso preferencial de que trata o caput deste artigo se aplica a todos 
os veículos do município, seja por meio da prestação direta, concessão ou permissão do Poder 
Público.

Art. 2° Ficam obrigadas as empresas prestadoras de serviços de transporte coletivo 
urbano municipal a afixar, no interior dos veículos, placas informativas em número suficiente e 
em local de fácil visualização pelos usuários, contendo os seguintes dizeres:

"TODOS OS ASSENTOS DESTE VEÍCULO SÃO DE USO PREFERENCIAL DE 
IDOSOS, GESTANTES, LACTANTES, PESSOAS OBESAS, COM DEFICIÊNCIA OU 
MOBILIDADE REDUZIDA E PESSOAS ACOMPANHADAS POR CRIANÇAS DE COLO.

AUSENTES PESSOAS NESSAS CONDIÇÕES, O USO É LIVRE, NOS TERMOS DA
LEI N.°

Art. 3° Fica revogada a Lei n.° 10.012, de 13 de dezembro de 1985.
Art. 4o Esta Lei entra em vigor em 30 (trinta) dias da data de sua publicação.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/11/2015, p. 106

Para informações sobre este projeto, visite 0 site www.camara.sp.gov.br.
a
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ComlssSo de Constituição, Justiça
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folh©'ns"4o'''"

pAR . pl0076-16

PARECER N° 1233/2016 _____ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0076/16.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a 
destinação preferencial de todos os assentos no transporte coletivo urbano municipal aos 
idosos, gestantes, obesos, pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida e 
pessoas com crianças de colo e dá outras providências.

Vê-se que o projeto pretende, em síntese, destinar todos os assentos dos modais 
concedidos pela municipalidade ao uso preferencial de idosos, gestantes, obesos, pessoas 
portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida e pessoas com crianças de colo.

Sob o aspecto jurídico nada obsta a tramitação do projeto, haja vistà^que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa.

Com efeito, a proposta insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre 
assuntos predominantemente locais. 1

No que concerne às pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida, ressaltamos que a 
Constituição Federal determina que podem legislar concorrentemente sobre o assunto a 
União, os Estados e o Distrito Federal (artigo 24, inciso XIV) e ao Município confere a 
competência legislativa suplementar (art. 30, inciso II), no âmbito do predominante interesse 
local (art. 30, inciso I).

A Lei Federal n° 7.853/89, por seu turno, dispõe em seu art. 2° competir ao Poder Público e 
seus órgãos assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício dos direitos 
que propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Também nossa Lei Orgânica ampara a proposta ao determinar no art. 226, que o Município 
buscará garantir à pessoa com deficiência sua inserção na vida social e econômica e no art. 
227, que "o Município deverá garantir aos idosos e pessoas portadoras de deficiências o 

acesso a logradouros e edifícios públicos e particulares de frequência aberta ao público (...) 

garantindo-lhes a livre circulação".

Quanto aos idosos importa notar que a propositura vai ao encontro da disciplina traçada 
pelo Estatuto do Idoso - Lei Federal n° 10.741, de 01 de outubro de 2003, verbis:

“Art. 20. O idoso tem direito à educação, cultura, esporte, lazer, diversões, 

espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua peculiar condição de idade. ”

RELCOM
1264/2016

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-400L
PI0076-16 . B
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0076-16

,Proe-'- • --p 
(Fábio c.\~ Cr;/,;'-;,' üw

1

De se ressaltar, ainda, que a Constituição Federal, por meio de seu artigo 6°, inseriu entre 
os direitos fundamentais de natureza social a proteção à infância e à maternidade, bens 
jurídicos que também são contemplados pela propositura.

Relevante mencionar, ademais, que o art. 24, inciso V, da CF, dispõe ser da competência 
concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre produção e consumo, e 
também dos Municípios, já que o art. 30, incisos I e II, permite-lhes legislar sobre assuntos 
de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

Cabe considerar, por fim, que a Carta Magna, em seu art. 170, inciso V, erigiu como 
princípio da ordem econômica a defesa do consumidor e a Lei Federal n. 8.078/90, Código 
de Defesa do Consumidor, dispõe que a União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de 
produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da 
saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as regras que 
se fizerem necessárias (art. 55, § 1°).

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso V, da Lei Orgânica.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, nos termos do seguinte substitutivo, que altera a 
terminologia “pessoas portadoras de deficiência” para “pessoas com deficiência”, que é a 
terminologia adequada, adotada na convenção internacional que versa sobre direitos das 
pessoas com deficiência, ratificada pelo Brasil.

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0076/16.

Dispõe sobre a destinação preferencial 
de todos os assentos dos veículos de 
transporte coletivo urbano aos idosos,
gestantes, 
deficiência 
pessoas com

obesos, pessoas com

c ianças ddl$AMÇtodá 
outras providênc ás.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

WAW 23W

Art. 1° Ficam destinados ao uso preferencial de idosos, gestantes, obesos, pêgspas com 
deficiência ou mobilidade reduzida e pessoas acompanhadas por crianças de colo todos os 
assentos de veículos do sistema de transporte coletivo urbano municipal.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
pl0076-16 . B
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pl0076-16

Parágrafo único. O uso preferencial de que trata o caput deste artigo se aplica a todos os 
modais do Município sob regime de permissão ou concessão.

Art. 2° Os permissionários e concessionários dos serviços de transporte público coletivo 
regular e complementar deverão afixar avisos em local para fácil visualização dos 
passageiros, contendo o seguinte teor: "TODOS OS ASSENTOS DESTE VEÍCULO, POR 
FORÇA DE LEI MUNICIPAL, SÃO DE USO PREFERENCIAL POR IDOSOS, GESTANTES, 
OBESOS, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU MOBILIDADE REDUZIDA E PESSOAS COM 
CRIANÇAS DE COLO".

Art. 3° Os permissionários e concessionários dos serviços de transporte público coletivo 
terão um prazo de 90 (noventa) dias para se adequarem ao que disciplina a presente Lei.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa em 29^

ALFREDINHO

DAVI D SOARES

GILBERTO NATALINI

SANDRA TADEU

Palácio Anchieta fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.brViaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900
pl0076-16 . B
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PUBLICADO NO DíA&iC vi -.cal 
I & / ZÉ

Pág. 12 £
Conferido. __

FASIC CaATÂSTPO PA; \ 
R;”11.A:O 
fevcrvíA/ia -•■

À Comissão de 
Em OV /
Fábio de Castro Paiva 
RF. 11.120 q/

CanW» tí9

F V-3®1

Para^relarar. 
Sa ade

tsção è de 8 dias, nos 
doSâl.

Sat^kComfes^de Trâ 
|co^ca. T^o,

a S^P-33, PWARQUIVAMENTO nos 

termos^de^rtige^To do Regimento Interno» 

São Paulo, Qo? I Gl 
Mome

w- SGP-12

Seguetm) Juntado®,nosta doía, 
docunwito(s) tócada(s) sob
n°.....Za^.q foina ds Informação
SGbn°,^?... QjJ (?J ./42ô?>

Gumauskag1 
entalisía 

RF 100,827
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
13

Papel para informação, rubricado como folha n°

io processo ..........................................a, 2017. (a).
Uns AiraAi^í^. Gumauskâs 

rocumentalistgi
(F W0,St?

§ SECRETARIA DE DOCU^EWTACÃO
| SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERA:
| Procsssc encerrado cor.-? 5^^ 
j Arquivado em_------

i ?/7-’rrri57,'.'ijsrT-trr=f J-eíStx^

[j

•r«2jss»ai«aif.tKuanpsjMCMffl3asKSS.45Fí«í4a'jrdt'£;r25c?wMireK:^.72:»

UnaApgéi&^M Gumauskâs 
Do^msníslista

L927
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8egue.(m) jyníadofs), nesta data, 
dccumeníç(s) rubricadc(s) sob
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO

Folha n». 74 . doProasso 
ders'

f kRNArfFER^AfÍDgS^ÍÇltANI 
Técnico Administrativo 

RE 11.467

RDS

161/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 098/01, PL 641/06,
PL 127/12, PL 211/12, PL 472/12, PL 524/12, PL 525/12, PL 528/12, PL 535/12, PL 
537/12, PL 539/12, PL 540/12, PL 543/12, PL 086/13, PL 088/13/ PL 089/1, PL 091/13,

PL 135/13, PL 137/13, PL 138/13, PL 141/13, PL 143/13, PL/144/13, PL 145/13, PL
146/13, PL 196/13, PL 265/13, PL 266/13, PL 267/13, PL 366/13, PL 368/13, PL 370/13, 1

PL 423/13, PL 424/13, PL 463/13, PL 474/13, PL 581/13, f^L 582/13,
626/13, PL 627/13, PL 628/13, PL652/13, PL 653/13<Í£M4€m,>L 901/13, PL 902/13, 

PL 903/13, PL 904/13, PL 905/13, PL 906/13, PL 907/13, PL 908/13, PL 909/13, PL 

911/13, PL 912/13, PL 916/13, PL 133/14, PL 206/14, PL 279/14, PL 436/14, PL 437/14, 

PL 440/14, PL 518/14, PL 052/15, PL 127/15, PL 183/15, PL 215/15, PL 588/15, PL

&

590/15, PL 591/15, PL 592/15, PL 593/15, P LÁ594/1^) PL 595/15, PL 596/15, PL 597/15, 

PL 598/15, PL 600/15, PL 711/15, PL 043/16, PL 061/16, ^FTO767TS>>PL 173/16, PL 
205/16, PL 233/16, PL 319/16, PL 320/16, PL 321/16, PL 365/16, PL 366/16, PL 372/16, 

PL 386/16, PL 434/16, PL 490/16, PL 499/16, PL 527/16, PL 547/16 e PL 575/16, 

PR 018/15 E PLO 001/13 todos de autoria do VEREADOR JAIR TATTO.

CM
CM
r-^•—1
o
r-

cs>
CM

r*-

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° OL- 3-6 de 20. ...d..G............(a}

ÃSGP.33

Papel para informação, rubricado como folha n°
?5

RF. 11.467

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-161/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

$0

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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Á Comissão de ECom •

RECEBIDO na Comissão de 
Trânsito, TranspM Ativ. Econômica,

Turtemg, Lazere Gastrononi 
às 
RF

Em
Por.

TAsuitoo AtírninSfttrfflíivo
n-a®?

Para relatar.
Sala da Comissão do Trênsftc 
EconQgfa. Í_a2

31' / À Vereacfàya
vzíoêbeó

Transporte. Atividade 
[gastronomia.

, ’résT5Síite 
Obs. O prazo para rnahlíj&iaçâo é dffi S dlaa, nos 
'srmos do § 3\artigo çado Rt.

Segue/^ juntado.^ nesta data documentas) 
e papel de informação rubricado/l sob foíhg<gl

O5-;

Maria de Fátima 
RF. 100.749 &2

.....  -)2
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Folha n° de
Processo n0QZ

CÂMARA MUNICIPAL DE

Maria de FátfàisMoreira
RF. 1J3£W49£s£P-12

PAR

561/2017
SÃO PAULO

PL 76/16
PARECER N° DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE,

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE

LEI N° 76/16

O presente projeto, de autoria do Vereador Jair Tatto, destina todos os assentos de 

veículos do sistema de transporte coletivo urbano Municipal ao uso preferencial de idosos, 

gestantes, obesos, pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida e pessoas 

acompanhadas por crianças de colo.

A propositura estabelece que o uso preferencial ora implementado aplica-se a todos 

os modais do município sob regime de permissão ou concessão.

Os permissionários e concessionários dos serviços de transporte público coletivo 

regular e complementar deverão afixar avisos em local para fácil visualização dos passageiros, 

contendo o seguinte teor:

"TODOS OS ASSENTOS DESTE VEÍCULO, POR FORÇA DE LEI 

MUNICIPAL, SÃO DE USO PREFERENCIAL POR IDOSOS, GESTANTES, OBESOS, 

PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA OU MOBILIDADE REDUZIDA E PESSOAS 

COM CRIANÇAS DE COLO".

De acordo com a justificativa, existem poucos assentos destinados ao uso 

preferencial, e não raro os idosos, gestantes, obesos, pessoas portadoras de deficiência ou 

mobilidade reduzida e pessoas acompanhadas por crianças de colo são obrigados a viajar de pé.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo à iniciativa, visando modificar o termo “pessoas portadoras de deficiência” para 

“pessoas com deficiência”, atendendo a terminologia adequada, adotada na convenção

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000
www.camara.sp.gov.br rttLüütvr

566/2017 M
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Folha n*_ 
Processo

Maria de 
RF.

im^» Moreira 
SGP-12

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 76/16

internacional que versa sobre os direitos das pessoas com deficiência, a qual foi ratificada pelo 

Brasil.

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 

oportuna, meritória e atende ao interesse público.

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

. ?í ■

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br
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PUBLICADO NO DJÁRIO OFICIAL 
DE rPS /ôS i t 4 
Conferido

Hugo Zafi^KH-iarbâ 
Tôc. Administrativo 

RF 11.391

p<wj3è 0 J22xá£i t uafV

zanor»' Ha: 
~Admin>*'aUVU *ÍF 11.3^1

RECEBIDO
Comissão de Saúde, Promoção 
Social, Trafealho e Mulher

«A-UT-ÍKCiO
Rf «.«l

A/hr”d<" ftA Visreadoi

P r«5J3ên teObs. O praxo paro mantfastoç®® £ d* « 
termos do § 3* artlço 63 do RI.

À SGP - <4 

Fm I
U*

ínácio Veiga 
RF. 11.132

Segue juntado nesta data, documertto(s) 
"o rubricado___sobfolha(s)e papeld^jnformação rubrigdo.

3óão Carl
Rr.ll.33V

is Chaves 
SP-12
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃÇÍ PAULO
PARECER CONJUNTO N° 1 H*. '
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E 
PROJETO DE LEI N° 076/2016

DAS COMISSOES REUF 
DE FINANÇAS E ORÇAMÉ

do Proc. 
>_de 20 ; fe ' 

Di.çis Chaves 
- SGR.12'fx í

DE SAÚDE, 
SOBRE O

O Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, "dispõe sobre a destinação preferencial de 
todos os assentos dos veículos de transporte coletivo urbano aos idosos, gestantes, obesos, pessoas 
portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida e pessoas com crianças de colo e dá outras 
providências”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela legalidade nos 
termos de substitutivo.
A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia emitiu 
parecer pela favorável nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa.
De acordo com a justificativa do autor, existem poucos assentos destinados ao uso preferencial, e 
não raro os idosos, gestantes, obesos, pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida e 
pessoas acompanhadas por crianças cie colo são obrigados a viajar de pé.

No âmbito de sua competência, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher entende 
que o projeto é meritório e deve prosperar, portanto, favorável é o parecer nos termos do 
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, tendo em vista 
que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está condizente com os 
referendos legais de conduta fiscal. Portanto, é o parecer nos termos do substitutivo da Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala das Comissões Reunidas, ) ol J |“^~

/^ COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

ADRIANA RAMALHO

MILTON FERREIRA

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PL 076/2016 Páttina I de I
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sessão: 052-SE
data: 19/09/2017
fl: 119 de 133

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO „o h9
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4—------
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

me opor, mas que fique registrado.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Por isso, levei o assunto à colação de

V.Exas.

Passemos ao item seguinte.

-(^“PL 76/2016?; do Vereador JAIR TATTO (PT). Dispõe sobre a destinação 

preferencial de todos os assentos dos veículos de transporte coletivo urbano aos idosos, 

gestantes, obesos, pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida e pessoas com 

crianças de colo e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. Aprovação mediante 

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA.”

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Em discussão.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Eduardo Tuma.

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, quero 

parabenizar o nobre Vereador Jair Tatto pelo projeto. É muito importante que possamos 

privilegiar aqueles que mais precisam.

A SRA. SANDRA TADEU (DEM) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, pela ordem.

Eu vou dizer mais uma vez: estamos quebrando uma regra; então, nesta Casa, 

nunca vai existir uma regra. Anteriormente, no primeiro mandato, a regra era essa e sempre 

funcionou: os Vereadores têm de estar presentes, a não ser por motivo de doença ou algum 

outro problema, porque, senão, vamos cair sempre na mesma discussão.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Nobre Vereadora Sandra, eu, antes de
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colocar em votação, se V.Exa. me permite a vênia, eu levei à colaçáo-do<Srs. Vereadores, que 

poderíam, ou não, concordar antes de alterar o critério; e V.Exas. permitiram que votássemos, 

para que, a posteriorí, fosse feita a manifestação. Seria legítimo, nobre Vereadora. Como a

nobre Vereadora Soninha falou que respeitava o posicionamento e votaria, não houve 

manifestação que precedesse a votação. Eu somente levei à votação porque levei à colação de

V.Exas.

Não há mais oradores inscritos. Encerrada a discussão,-A'Võtõso Substitutivo da 

■Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao PL 76/2016. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira 

discussão, volta em segunda.

Passemos ao item seguinte, o item 15, que é o primeiro que foi para o final da

pauta.

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) - (Pela ordem) - Não é o item 5, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - O item 5 havia sido adiado.

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) - (Pela ordem) - Por isso que eu pedi a 

reinclusão na pauta.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Volta ao final da pauta.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 294/2017, do Vereador CLAUDINHO DE SOUZA (PSDB). Dispõe sobre a 

identificação de preposto de empresas prestadoras de serviço para adentrar em propriedade 

privada no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: 1a Aprovação mediante voto favorável da maioria simples."
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São Paulo, 28 de novembro de 2018.

REQUERIMENTO
RDS

1171/2018

Requeiro que seja admitida coautoria do Vereador Isac Felix ao PL n°S 
76/2016, de autoria do Vereador Jair Tatto, que “Dispõe sobre a destinação preferenciali 
de todos os assentos dos veículos de transporte coletivo urbano aos idosos, gestantes^ 
obesos, pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida e pessoas corrís- 
crianças de colo e dá outras providências”. •

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 - São Paulo /SP - CEP 01319-020
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Folha n° 
n°___2

.sessão: 200-SE 
data: 15/05/2019 
fl: 22 de 44

- “PL 76/2016, dos Vereadores JAIR TATTO (PT), ISAC FÉLIX (PL). Dispõe sobre a 

destinação preferencial de todos os assentos dos veículos de transporte coletivo urbano aos 

idosos, gestantes, obesos, pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida e 

pessoas com crianças de colo e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara".

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 76/2016, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha

do processo n° 01-0076 de 2016 17/05/2019

À SGP.23 

Sr. Supervisor,

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa de folha n° 71 e folha n° 72 ao presente 

Projeto de Lei foi aprovado em 2a Discussão e Votação na 200a 

Sessão Extraordinária da 17a Legislatura, no dia 15 de maio de 2019.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei.

17/05/2019

Secretário de Apoio Legislativo 
SGP.2
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